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A Harmonização Contábil das NICSP na Contabilidade Pública: 
 O caso do Brasil e Portugal 
Resumo 
No passar dos últimos 30 anos, tem se observado grandes transformações na Administração 
Pública de muitos países, dentre eles, Brasil e Portugal. A mensuração do grau de eficiência e 
eficácia da gestão pública é um ponto crucial dessas mudanças. 
Mais recente, constata-se que a economia mundial tem sido globalizada. Esta globalização e o 
crescimento da economia mundial ficam evidenciados nos relatos financeiros das entidades 
governamentais ou privadas. 
Neste ambiente de evolução, a contabilidade pública absorve grande responsabilidade, por ter 
como objeto a mensuração do patrimônio público. Para tanto, deve atentar pela normalização 
contabilística nacional voltada para uma convergência ou harmonização com as normas 
internacionais de contabilidade para o setor público. Assim possibilitará um padrão de 
comparação dos relatos financeiros entre os países. A falta de normalização contabilística das 
nações é uma barreira na comparabilidade dos resultados do ente público ou privado, o que 
dificulta a compreensão pelos stakeholders. Então, a necessidade desta comparação obriga os 
organismos harmonizadores perseguirem o objetivo da harmonização contabilística. 
Face aos argumentos expostos, afirma-se que o objetivo deste trabalho é identificar as vantagens 
e desvantagens na harmonização contábil das Normas Internacionais de Contabilidade para o 
Setor Público – NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal. 
A prestação de contas, assim como a contabilização do patrimônio público devem ser ações 
prioritárias dos gestores públicos, visto que a gestão pública tem que estar atenta à observância 
das normas que regem a contabilidade pública, prestando contas dos recursos da sociedade. 
Esta pesquisa encontra-se estruturada em duas etapas com quatro capítulos, além da 
conclusão. O primeiro bloco tem dois capítulos, trata-se da teoria da harmonização e 
normalização contabilística no setor público. O segundo segmento divide-se em dois capítulos 
onde se verifica a metodologia da pesquisa, tendo a seguir a análise da pesquisa de campo 
sobre o uso das NICSP na FAB e na FAP. A dissertação termina por apresentar uma conclusão, 
onde as limitações do estudo e as sugestões para investigações futuras foram tratadas. 
 






The IPSAS’ Accounting Harmonization within Public Accounting: 
The case of Brazil and Portugal 
Abstract 
There have occurred massive changes in Public Administration related spheres in many 
countries, including Brazil and Portugal, over the last 30 years. In this light, measuring the 
degree of efficiency and effectiveness of public management is an unavoidable process to 
appraise the aforementioned changes. 
In an ever more globalised world, financial reports as drawn by governmental agencies or private 
corporations provide a sound insight of the current economic growth levels. Therefore, public 
accounting does play a role of paramount importance as it measures public property. Thus, it 
must be in line with the national accounting standardization whilst seeking to achieve levels of 
convergence or harmonization with international accounting standards within the public sector. 
This would allow for the tailoring of a standard comparison of financial reports between countries. 
The lack accounting standards unfolds as a barrier whenever one seeks to compare the net 
income of public or private entities, which hinders back the stakeholders’ understanding. In this 
sense, the need for establishing patterns of comparison requires institutions to pursue the 
accounting harmonization. 
Under the above mentioned circumstances, this study envisages provide insight into the 
advantages and disadvantages stemming from accounting harmonization of International 
Accounting Standards for the Public Sector - IPSAS within the public accounting in Brazil and 
Portugal. 
It is worth emphasizing that the accountability and the accounting of public property should be 
ensured by public managers. A nation’s public administration has to grant the enforcement of 
public accounting regulation.  
This research’ structure unfolds two stages comprising four chapters and the conclusion. The 
first stage inserts two chapters and they handle the current state-of-the-art in the domain of 
accounting harmonization and standardization in the public sector. The second phase is divided 
into two chapters highlighting the research methodology along with the analysis of field research 
on the use of IPSAS within FAB and FAP. Finally, the conclusion sheds light upon this study 
limitations and it depicts a plethora of suggestions for future research were addressed. 
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Ainda antes da metade do século XX, a contabilidade internacional ressentia-se da dificuldade 
em comparar as economias dos mais diversos países, caso tivesse como parâmetro de análise 
as demonstrações financeiras das contas governamentais. 
Observa-se que, nas últimas décadas, a economia mundial vem vivendo um processo maciço de 
globalização. Esta globalização resulta numa interdependência política, econômica e financeira 
das diferentes nações do mundo. Umas das causas principais da globalização são as empresas 
multinacionais atuando em diversos países, o que provoca o consequente crescimento dos 
mercados financeiros das nações em questão. 
O desenvolvimento econômico de qualquer país está refletido em valores que ficam 
quantificados nas demonstrações financeiras das empresas privadas e das entidades 
governamentais. Assim, neste ambiente de expansão, a contabilidade pública tem significado 
muito importante, visto que é um ramo da Ciência Contábil que cuida e prima pelo registro, o 
controle e a demonstração dos fatos mensuráveis em moeda que afetam o patrimônio do ente 
público. 
Nos dias de hoje, os dados contábeis transcendem as fronteiras de uma nação. Esta 
constatação obriga que uma demonstração contábil deva ser preparada dentro de padrões 
reconhecidos em qualquer parte do globo terrestre. Mas, as realidades contábeis dos países 
mostram uma diversidade de padrões contabilísticos que dificultam muito o trabalho de análise 
das demonstrações financeiras. A despadronização contábil entre os países é uma das principais 
dificuldades para a realização de comparabilidade das demonstrações contábeis de uma 
entidade, seja pública ou privada, por parte dos stakeholders, ou seja, dos utilizadores da 
informação. O combate a esta infinidade de procedimentos contabilísticos provoca nos 
investigadores do assunto a busca pela harmonização contábil. 
Assim, a necessidade da comparação da informação contábil faz com que se persiga o objetivo 
da harmonização dos procedimentos contábeis, o que a torna uma questão de grande 
importância nas entidades públicas e privadas, nos principais organismos harmonizadores, além 
dos órgãos governamentais de cada país. 
Em meados de 2008, a crise econômica global foi agravada com as falências de algumas 
instituições financeiras americanas, e como efeito conseqüente, de muitas outras empresas pelo 
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mundo. A Islândia entrou em processo de falência da economia nacional, visto que a economia 
islandesa estava fortemente lastreada no mercado de ações de todo o mundo. A população 
mundial não consegue entender os motivos para a ocorrência de uma recessão mundial. Tem 
procurado justificativa e entendimento para os fatos desastrosos da economia, principalmente o 
desemprego, na análise e interpretação dos gestores das demonstrações financeiras das 
entidades públicas e privadas. Estes pareceres terminam por terem contradições, tendo como 
justificativa dos especialistas da matéria, a falta de padronização das demonstrações financeiras 
que são apresentadas para análise e fundamento para as tomadas de decisões. 
A atuação governamental na regulamentação e fiscalização da economia de cada país é muito 
necessária. Ainda na década de 80 do século passado e na intenção de estar havendo uma 
atualização da estrutura orgânica governamental, muitos dos países membros da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE tiveram como objetivo na 
modernização das administrações públicas, a implantação do novo modelo de governança, 
conhecido por New Public Management - NPM. O objetivo da implantação do NPM vem reforçar 
a necessidade de trabalhar-se na direção da harmonização contábil no ambiente da 
administração pública. Com certeza que, se os países vierem a trabalhar com as bases 
contabilísticas harmonizadas, todo processo de avaliação de desempenho entre países será bem 
facilitado. Esta harmonização contábil irá, também, proporcionar mais controle na verificação de 
responsabilidade na gestão pública. 
Face aos argumentos até então dispostos e o interesse que o mundo acadêmico tem 
manifestado no estudo da harmonização contábil, o foco (problema) desta pesquisa segue este 
enunciado: Quais as vantagens e desvantagens na harmonização contábil das Normas 
Internacionais de Contabilidade para o Setor Público – NICSP na contabilidade pública do Brasil 
e Portugal? 
A investigação desta dissertação tem a intenção de motivar aos gestores públicos quanto à 
necessidade de aplicação das NICSP, evidenciando pistas de como deverá ser a concretização 
da harmonização contábil na contabilidade pública do Brasil e Portugal. 
A prestação de contas, assim como a contabilização do patrimônio público devem ser ações 
prioritárias dos gestores públicos. 
A decisão por realizar uma investigação no tema proposto deve-se a pouca existência de 
pesquisas efetuadas sobre utilização das NICSP no Brasil e Portugal. 
Muitos autores de metodologia científica consideram que um trabalho acadêmico é uma 
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argumentação de muita relevância, pois pretende preencher lacunas do conhecimento. Tem que 
obter sustentabilidade nas provas apresentadas, além de ser compreensível por possuir uma 
escrita clara e lógica. 
Logicamente que para o ambiente acadêmico, a pesquisa proporcionará ganhos representativos 
devido à diminuta presença de trabalhos sobre a harmonização contábil no ambiente da gestão 
pública, principalmente no Brasil e Portugal. 
A relevância do assunto para a sociedade torna-se evidente no fato de que a gestão pública deve 
ser atenta a observância das normas que regem a contabilidade pública, no intuito de prestar 
contas à população dos recursos auferidos na sociedade. 
O assunto, ainda, é de grande valia e servirá de incentivo aos contabilistas na dedicação pela 
harmonização contábil na contabilidade pública. 
Em um trabalho acadêmico entende-se que o problema passa a ser uma questão a investigar, 
assim como o objetivo será um resultado a alcançar. Ao alcançar o objetivo final, se tem a 
resposta ao problema. Por esta linha de raciocínio, para uma questão investigada deve-se 
resgatar uma solução que satisfaça. 
Neste contexto, o objetivo final desta pesquisa é apresentar opiniões e fatos que caracterizem as 
vantagens e desvantagens no uso das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal. Para 
tanto, segue-se etapas intermediárias como pesquisar as principais dificuldades de 
implementação das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal. 
Esta investigação tem por base o método descritivo, onde se vislumbra conhecer as facilidades e 
dificuldades no uso das NICSP frentes as normas nacionais. Para suporte ao método da 
pesquisa, também se desenvolve um estudo empírico nas entidades públicas definidas para esta 
pesquisa, com um levantamento de opiniões das pessoas frente à utilização das NICSP. 
Frente aos objetivos propostos, esta dissertação encontra-se estruturada em duas partes 
distribuída em quatro capítulos, além da conclusão. A primeira parte está detalhada em dois 
capítulos onde se aborda harmonização e normalização contabilística, além de se explorar as 
normas contábeis na administração pública. A segunda parte engloba dois capítulos onde se 
conhece a estrutura da metodologia da pesquisa, tendo a seguir a análise da pesquisa de campo 
sobre o uso das NICSP na FAB e na FAP. 
O capítulo I aborda a contextualização quanto ao aspecto da harmonização contabilística 




O capítulo II apresenta as Normas Internacionais para o Setor Público, os planos de contas da 
contabilidade pública do Brasil e de Portugal. 
No terceiro capítulo, faz-se o conhecimento da estrutura de metodologia que foi utilizada na 
investigação. Para tanto, enfatiza a importância da pesquisa, apresenta à problemática, além de 
esclarecer o objetivo principal. Após isto, apresenta os tipos de pesquisa; a população e amostra 
da pesquisa; delimitação do estudo; coleta e tratamento de dados; e por fim, o limite e 
operacionalização do método. 
O quarto capítulo desenvolve a análise da pesquisa de campo, onde primeiramente se conhece o 
ambiente da pesquisa, os quesitos do inquérito, quanto ao conteúdo e objetivos de cada 
questão, para então, ter-se o detalhe dos resultados quantitativos e qualitativos da pesquisa. Por 
último, apresenta uma avaliação geral da pesquisa. 
A dissertação termina com uma conclusão, onde as limitações do estudo e as sugestões para 













































CAPÍTULO I – HARMONIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 
 
1.1 Harmonização Contabilística 
1.1.1 Definições 
Magalhães (2006, p. 45) refere que: ―A harmonização contabilística será um meio indispensável 
à necessária comparabilidade da informação financeira, que permitirá aferir da eficácia e 
eficiência de cada entidade, seja ela pública ou privada.‖ Esta afirmação vem denotar a 
importância que se deve dar ao processo de harmonização contabilística internacional, pois em 
função do movimento crescente de uma economia globalizada, isto termina por ser um fato 
irreversível. 
Reforça esta linha de pensamento, Lourenço e Morais (2004, p. 40) que escrevem que: ―A 
harmonização contabilística internacional tem sido, nos últimos tempos, um dos temas na área 
da contabilidade mais analisados e comentados, tendo gerado interesse entre os profissionais, 
académicos, investidores e outros utilizadores da informação financeira.‖ 
Ao fundamentar o entendimento de harmonização Amenábar (2001, pp. 4 e 5) afirma que: 
―A harmonização contábil é um processo através do qual vários países de comum acordo 
realizam mudanças nos seus sistemas e normas contábeis para torná-los compatíveis, partindo 
da identificação de uma teoria geral da contabilidade e um marco conceitual comum que 
fundamente suas normas contábeis, considerando a influência dessas normas na economia, e 
respeitando as características e peculiaridades de cada país dentro de um contexto de 
integração econômica. Deve existir, ademais, uma conciliação entre a harmonização das normas 
contábeis e as características de cada país.‖ 
Nesta busca da caracterização de harmonização contabilística, Soares (2005, p. 18) considera 
que ―a harmonização contábil é o processo de trazer os padrões contábeis para um acordo tal 
que permita às demonstrações contábeis de diferentes países serem preparadas de acordo com 
um conjunto comum de princípios e divulgação.‖ 
O pensamento de Amenábar (2001) e a idéia enfatizada por Soares (2005) são ratificações de 
que o processo de harmonização deve transcorrer de forma branda e acessível, ser um processo 
gradual de compatibilização de práticas contábeis das mais diversas nações. 
Para falar-se de hamormonização contabilística, deve-se, primeiramente, entender a distinção 
entre hamornização, convergência e padronização. 
Para Choi e Meek (2005), citados por Carlin (2008), há o entendimento de que a harmonização 
é um processo que aumenta a compatibilidade das práticas contábeis, mediante a aplicação de 
um conjunto de procedimentos, nos aspectos onde essas práticas podem ser diferentes, de 
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maneira que os padrões harmonizados estejam livres de conflitos lógicos e permitam a 
comparabilidade da informação financeira entre diferentes países. Quanto a convergência, esses 
mesmos autores, consideram que a uma eliminação gradual das diferenças dos padrões 
nacionais e internacionais de contabilidade, por meio de um esforço de organismos 
internacionais, nacionais emissores desses padrões e outros grupos que necessitam de 
melhores práticas e reporte da informação contábil. No que diz respeito a padronização, Choi e 
Meek (2005), consideram que trata-se da imposição de um conjunto rígido e estreito de regras, 
sem flexibilização, aplicando o mesmo padrão contábil a diversas situações. 
No entendimento de Carlin (2008) a harmonização termina por buscar a redução das diferenças 
entre as práticas contábeis existentes entre os países, enquanto a convergência contábil é um 
processo amplo que envolve a busca pela eliminação das diferenças entre os padrões contábeis, 
necessitando assim do envolvimento dos organismos reguladores, bem como dos grupos de 
usuários que necessitam de informações contábeis comparáveis. No que se refere à 
padronização, está compreendido que trata-se de uma imposição de padrões contábeis sem 
considerar fatores locais, tais como os sistemas legal e político, o status da profissão, dentre 
outros. 
Rodrigues e Guerreiro (2004) compreendem que a harmonização é um processo em que se 
avança no sentido da diversidade para a comparabilidade global. Em relação a normalização 
definem como o movimento no sentido da uniformidade global. 
Mas, ao concentrar-se em harmonização internacional, deve-se observar que muito embora 
exista bastante interesse dos stakeholders no desenvolvimento do processo de harmonização 
contabilística internacional, esta evolução enfrenta obstáculos. 
Rodrigues e Guerreiro (2004, p. 16), quando citam Saudagaran e Meek (1997), elegem três 
aspectos como principais obstáculos: 
- o impacto económico das práticas contabilísticas, na medida em que a harmonização 
contabilística tende a diminuir a importância dos interesses de grupos específicos dos países; 
- a resistência dos países em abdicar do seu normativo nacional a favor de uma regulamentação 
internacional definida exteriormente; e  
- a ausência de organismos profissionais fortes em diversos países, que influenciem o processo 
de desenvolvimento da contabilidade internacional, dificulta a ligação dos interesses nacionais ao 
trabalho do IASB e a diminuição da resistência nacional. 
Contrapondo estes obstáculos Beresford (em Schweikart, 1994) e Joshi (1998) citados por 
Rodrigues e Guerreiro (2004, pp. 16 e 17) identificam na literatura, diversas vantagens da 
harmonização contabilística, que apenas três delas seguem destacadas: 




- maior familiaridade com as práticas contabilísticas dos outros países e redução do leque de 
alternativas entre os países; 
... 
- maior comparibildade das demonstrações financeiras das empresas de diferentes países para 
análises de investimento ou de crédito; 
Muito embora sejam identificadas essas vantagens, sabe-se que há também argumentações 
contrárias ao processo de harmonização contabilística. 
Rodrigues e Guerreiro (2004) citam Rivera (1989) que argumenta contra a harmonização, com 
diversas opiniões (Benson, Samuels e Oliga) sobre a neutralidade política do IASB, uma vez que 
este organismo demonstra alguma relutância em emitir normas que colidem com os princípios 
contabilísticos dos Estados Unidos ou da Grã-Bretanha. 
Também Rivera (1989), agora citado por Rodrigues e Pereira (2004), argumenta contra à 
harmonização quando afirma que as operações com o estrangeiro e o desenvolvimento de 
mercados financeiros internacionais evoluiram favoravelmente apesar do não cumprimento das 
normas internacionais existentes até o momento. 
No entendimento de Caiado (2004, p. 5): 
A proposta de normalização a nível mundial, levada a cabo pela IFAC, vai necessariamente 
enfrentar obstáculos em muitos países porque não se torna fácil alterar procedimentos 
contabilísticos implementados ao longo dos tempos, havendo que contar com a normal e 
compreensível resistência à mudança. 
Frente aos pensamentos contrários a harmonização contabilística, Rodrigues e Guerreiro (2004, 
p. 19) argumentam: 
A harmonização contabilística internacional não é, portanto, um processo consensual, pelo que o 
seu desenvolvimento é permanentemente acompanhado de um debate, cujos argumentos contra 
e a favor vão evoluindo e adaptando-se à realidade em mudança. 
Imagina-se que o ambiente contabilístico do setor público brasileiro e português possam ser 
resistentes ao que se pretenda inovar para se chegar a uma hamornização contabilística, mas 
sabe-se que os esforços estão sendo demandados para que se demovam esses focos de 
resistência, visto que diversas ações de ambos governos têm sido adotadas para avançar no 
trabalho de modernização da contabilidade pública. 
Rodrigues e Pereira (2004, p. 25) enfatizam as diferenças contabilísticas dos países de forma 
comparada as peculiaridades da história de cada país, quando dizem: ―A contabilidade é 
moldada pelo ambiente em que opera, e tal como os países têm diferentes histórias, valores e 
sistemas políticos, têm também diferentes modelos de desenvolvimento contabilístico.‖ 
Ao continuar Rodrigues e Pereira (2004, p. 27) destacam o pensamento de Mora (1995, p. 
764), que diz: 
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O êxito ou fracasso e o futuro da harmonização internacional dependem da compreensão de, até 
que ponto a contabilidade é verdadeiramente universal ou depende do seu ambiente, já que os 
esforços orientados para uma harmonização internacional dos princípios e da prática 
contabilística implicam que as técnicas e conceitos contabilísticos que prevalecem em cada país 
possam ver-se substituídos por princípios que seriam de aplicação universal nos diferentes 
países.  
Nesta linha, as autoras apreciam a importância do nível de flexibilização dos países em seus 
sistemas contabilísticos para alcançar a harmonização internacional. Assim Rodrigues e Pereira 
(2004, p. 236) concluem que: ―À medida que o fenômeno da globalização financeira se 
consolidou, os argumentos contra o processo de harmonização perderam relevância.‖. 
Ao concentrar o pensamento em harmonização contabilística no setor público pode-se considerar 
a opinião de Fuertes e Bargues (2000, p. 658) quando referem que a ―diversidade de práticas 
contábeis dificulta qualquer comparação da informação contábil pública, o que nos leva a refletir 
sobre a harmonização da contabilidade pública‖1. Esta afirmação traduz efetivamente a 
necessidade da busca de harmonização no setor público, independente do que consideram os 
mesmos autores quanto ao fato de não haver uma pressão forte, similar a existente no setor 
privado, para que se busque um aumento de comparabilidade entre os entes públicos. 
Para o ambiente europeu, Fuertes e Bargues (2000) referem que entre os sistemas contábeis de 
governos locais, as principais causas das diferenças estão fundamentadas em dois aspectos: 
- a priorização das necessidades e objetivos da informação contábil pública que se manifestam 
em cada país; e 
- as diferentes características do contexto político-administrativo em que cada sistema contábil 
opera. 
Obviamente que estas causas são visíveis no ambiente público brasileiro, onde o fator político 
termina por torna-se numa forte barreira ao avanço da harmonização. 
Vieira (2009) considera que outros autores que investigam a harmonização na contabilidade 
pública, observam, num aspecto geral, que os fatores de enquadramento político-administrativo 
influenciam, de forma substancial, os sistemas contabilísticos, o que justifica plenamente as 
diferenças entre os sistemas contabilísticos dos países. 
Para Fuertes e Bargues (2000) a evidência dos fatores que justificam as diferenças entre os 
sistemas contabilísticos dos países pode ser mais bem compreendida na leitura de um quadro 
comparativo de estudos da contabilidade do setor privado de Choi e Mueller (1992), e de Nobes 
e Parker (1995), frente ao do setor público de Lüder (1994). 
                                                 
1 Tradução livre do autor 
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Quadro nº 01 – Fatores que justificam as diferenças dos Sistemas Contabilísticos 
Setor Privado Setor Público 
Choi e Mueller (1992) Nobes e Parker (1995) Lüder (1994) 
- Sistema legal - Sistema Legal - Sistema legal 
- Sistema político  - Competência política 
- Natureza da propriedade industrial   
- Tamanho das empresas  
- Tamanho da jurisdição da 
administração 
- Clima social  
- Cultura administrativa 
- Cultura política 
- Cultura social 
- Grupos de pressão organizados 
- Escândalos financeiros 
- Nível de sofisticação da gestão e 
da comunidade financeira  
- fontes de financiamento - Mercado de capitais 
- Grau de interferência legislativa 
nas empresas 
- Fiscalidade  
- Existência de uma regulamentação 
contábil específica 
 - Normalização contábil 
- velocidade das inovações   
- Grau de desenvolvimento 
econômico 
  
- Crescimento e situação da 
economia 
- Inflação - Problemas financeiros 
- Estado da educação profissional e 
organização 
- A profissão contábil 
- Características organizativas 
- Qualificação profissional 
 
Outros: Teoria Contábil, 
Acidentes históricos 
- Outros: Influência de uma 
doutrina dominante 
Fonte: Elaboração a partir de Fuertes e Bargues (2000, p. 673)2. 
O que se pode verificar na leitura do quadro anterior é que há coincidências entre os fatores de 
Choi e Mueller (1992), e de Nobes e Parker (1995), mas percebe-se também semelhanças com 
os aspectos de Lüder (1994), muito embora quando se quer justificar os aspectos, termina-se 
por usar argumentos diferentes. Lüder (1994), referenciado por Fuertes e Bargues (2000), 
coloca que na contabilidade pública quando se justifica os aspectos causadores das diferenças 
ignora-se uma relação entre as características políticas, sociais, econômicas, legais e culturais de 
um país e as características do sistema contabilístico praticado. Avaliar esta relação é 
fundamental para se entender qual seria a velocidade de implementação de reformas ou 
mudanças no sistema contabilístico utilizado. 
Para Fuertes e Bargues (2000) uma avaliação da relação das características podia ser vista por 
meio do Modelo de Contingência de Lüder (1992), que foi aperfeiçoado no passar do tempo, 
                                                 
2 Tradução livre do autor. 
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culminando com o Modelo do Processo de Reforma da Gestão Financeira3. Jorge (2007) 
considera que o FMR Model do professor Lüder representa uma ferramenta única, que trata de 
avaliar a relação entre variáveis contextuais e comportamentais e a condução a inovações num 
sistema de contabilidade pública com o intuito de torná-lo mais informativo. Logicamente que o 
uso do FMR Model tem sido a alternativa para estudos sobre a evolução e reformas dos sistemas 
de contabilidade de muitos países. 
Fuertes e Bargues (2000) consideram que a situação atual da contabilidade nos governos locais 
europeus ainda evidencia uma grande heterogeneidade, muito embora se observe uma 
tendência comum das administrações locais em abandonar os sistemas de caixa por sistemas 
mais informativos, o que tem provocado reformas que ocorrem em velocidades bem distintas 
por cada país. A diversidade na apresentação das informações contábeis termina por dificultar a 
comparabilidade dos relatos financeiros de países diferentes, o que vem reforçar que se deve 
caminhar para uma harmonização contabilística no setor público. 
Vieira (2009, pp. 34-37), quando se refere a (Brusca Alijarde e Condor López, 2002), indica as 
vantagens e desvantagens na harmonização mundial por intermédio das NICSP, quais sejam: 
- Vantagens: 
- Melhoram a qualidade da informação relatada pelas entidades públicas para os utilizadores e 
gestores – aumento dos padrões de disciplina financeira, evitando corrupção e má gestão; 
- Apoiam a boa governança do Sector Público – a boa governança requer demonstração de 
responsabilidades e transparência fiscal dos governos e entidades governamentais, para a qual 
os PCGAs são fundamentais; 
- Beneficiam os utilizadores das demonstrações financeiras das entidades do Sector Público, 
particularmente os preocupados com transparência financeira – conduzem a: estabelecimento 
de práticas adequadas de relato financeiro; consistência na sua aplicação (entre países e, no 
mesmo país, ao longo do tempo); potencial harmonização do relato financeiro e das bases de 
contabilidade; permitem a comparação dos diversos países da UE; 
- Contribuem para maior eficiência e eficácia na auditoria e análise dos relatos financeiros 
governamentais, dado que regras comuns serão adoptadas mundialmente para relatar 
transacções e eventos semelhantes; 
- Aumentam a mobilidade internacional dos peritos na área, muitas vezes escassos no Sector 
Público; 
- Apesar de serem muito próximas das regras para a contabilidade empresarial, trazem para o 
Sector Público diferentes critérios de medida (além da caixa) – proveitos, custos, activos e 
passivos – para contas individuais e consolidadas. 
- Desvantagens (limitações): 
- A grande importância que os aspectos legais específicos de cada jurisdição, associados ao 
Orçamento, exercem no âmbito da Contabilidade Pública; 
- Cultura e linguagens diferentes; 
- Normas de relato financeiro em base de acréscimo – ignoram o resto da contabilidade: 
orçamentação, financiamento e custos (contabilidade de gestão); a orçamentação é central na 
gestão financeira do Sector Público: qual o interesse de demonstrar responsabilidades 
(accountability) sem o Orçamento?; 
                                                 
3 Financial Management Reform Process Model - FMR Model 
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- A atitude da própria Administração Pública, no sentido de que não vêem grandes benefícios 
na comparabilidade da informação a nível internacional; 
- A pouca pressão que é exercida pelos potenciais interessados, que não pode ser comparada 
com a pressão exercida pelos investidores internacionais no setor empresarial; 
- Muito genéricas e flexíveis – não harmonizam – ainda admitem demasiada diversidade. 
Avançar na harmonização contabilística por meio das NICSP dependerá exclusivamente do 
reconhecimento delas pelos mais diversos países, num trabalho de convergência com as normas 
nacionais, realizando as mudanças com atenção em superar as desvantagens referidas 
anteriormente. 
Etcheverry e Esteban (2006) quando apreciam a situação atual e as evoluções em andamento 
no sistema integral de gestão do setor público espanhol, consideram que se deve atentar para a 
cobrança social por uma ação de bom governo, fundamentalmente, com mais eficiência e 
eficácia na produção e fornecimento de bens e serviços com qualidade. As mudanças devem ser 
resultado de um ambiente de privatização, mais descentralização e desregulamentação do setor 
público, assim como de maior delegação de responsabilidade e flexibilidade na gestão, sob 
coordenação de um planejamento estratégico de políticas públicas e a estabilidade das finanças 
públicas. A inovação dos sistemas do setor público na base de acréscimo pode facilitar o 
progresso na consecução desses desafios. Estas ponderações são resultados da comparação de 
aplicação do FMR Model (Lüder, 2001) e o Basic Requirements Model –BRM (Ouda, 2001). 
Mais uma vez, verifica-se que as mudanças estão voltadas em melhorar a transparência das 
informações públicas, o que termina por propiciar mais comparabilidade. 
Barbosa (2005) considera que, mais recentemente, por muitos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, tem-se visto a transformação dos sistemas de gestão, que anteriormente, 
estavam orientados para o controle de legalidade, agora passam a direcionar os sistemas para a 
prestação de informação sobre o uso e utilização eficiente dos recursos públicos. Esta opinião foi 
fundamentada por Barbosa (2005, p. 16) com a transcrição do pensamento de Brusca Alijarde e 
Benito Lopez (2002, p. 151) que disseram: 
Nos últimos anos levaram-se a cabo esforços de modernização e normalização dos sistemas 
contabilísticos públicos na maior parte dos países, guiados fundamentalmente pelo interesse de 
estabelecer uma Contabilidade Pública que seja capaz de atender às necessidades exigidas para 
alcançar uma gestão eficaz da afectação de recursos públicos. 
Magalhães (2006, p. 94) escreve que: ―A eliminação ou simples redução das diferenças entre os 
sistemas contabilísticos utilizados pelo sector público dos diferentes países é considerada como 
um objectivo e uma vantagem.‖ Com esta concepção é que os organismos internacionais 





1.1.2 Organizações responsáveis pela harmonização contabilística 
Por longo período o assunto harmonização contabilística vem sendo discutido e estudado 
mundialmente pelos mais diversos organismos de diversos países. Neste tópico faz-se realce a 
algumas dessas instituições internacionais, brasileiras e portuguesas. 
 
1.1.2.1 Internacionais  
1.1.2.1.1 International Accounting Standards Board  
No final do século XX, o comércio internacional, o avanço tecnológico, e o crescimento dos 
mercados financeiros internacionais foram fatores contribuintes na internacionalização da 
economia. Por essas evoluções, em 1973, foi criado o International Accounting Standards 
Committee - IASC, iniciativa de organismos contabilísticos de 9 países: Austrália, Canadá, 
Estados Unidos, França, Holanda, Japão, México, Reino Unido e República Federal da Alemanha. 
Rodrigues e Pereira (2004) admitem, como outros autores, que o IASC foi criado por influência 
dos profissionais de contabilidade britânicos, como resposta ao processo harmonizador da UE 
que refletia muito as práticas alemãs. 
Numa revisão de literatura, Rodrigues e Pereira (2004) constatam que transcorridos mais de 30 
anos da fundação do IASC, houve a seqüência de três períodos históricos distintos. O primeiro 
período aconteceu de 1973 a 1988, sendo marcado pela emissão das normas (período 
descritivo), mas recebeu críticas em razão da elevada generalidade das normas. O segundo 
período foi de 1988 até 1995, onde o IASC teve o objetivo de melhorar a comparabilidade 
internacional das demonstrações financeiras. Efetivou dois documentos importantes: a Estrutura 
Conceptual e o Projeto de Comparabilidade. Neste período ainda, a International Organization of 
Securities Commissions - IOSCO e a Comissão Européia aderiram ao IASC. Finalmente, o 
terceiro e atual período iniciou em 1995, onde o IASC e a IOSCO firmaram um protocolo para ter 
normas de qualidade, assim a IOSCO recomendaria as normas nas empresas cotadas em bolsas 
de valores. Em 2000, a IOSCO concluiu a avaliação das normas, e tratou de recomendar trinta 
normas do IASC. 
Já em 2001, o IASC ganha uma nova estrutura, bem semelhante com a estrutura do Financial 
Accounting Standards Board - FASB. A partir de então, o IASC passa a denominar-se 
International Accounting Standards Board – IASB, assumindo responsabilidades de órgão 
emissor de normas. 
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O IASB, antigo IASC, passou a ser o responsável pela edição das International Accounting 
Standards – IAS, que se denominam em português como Normas Internacionais de 
Contabilidade – NIC, nomenclatura e sigla a serem utilizadas doravante neste estudo quando 
referir-se as IAS. Nas NIC encontram-se os objetivos do IASB, que são os seguintes (Rodrigues e 
Pereira, 2004, pp. 146 e 147): 
- formular e publicar, no interesse público, normas de contabilidade que possam ser utilizadas 
na apresentação das demonstrações financeiras, e promover a sua observância e aceitação 
mundial, e 
- trabalhar, de uma forma geral, para a melhoria e harmonização dos regulamentos, normas e 
procedimentos contabilísticos relacionados com apresentação das demonstrações financeiras. 
Rodrigues e Pereira (2004, p. 152), ao citar Tua (2000) destaca que muito embora o IASB seja 
uma entidade privada, as normas por ele elaboradas desfrutam de uma importante autoridade 
moral. Isto resulta que este organismo seja mais respeitado pela qualidade do seu trabalho que 
pela autoridade formal que possui, assim conclui-se nas palavras seguintes de Tua (2000, p. 5): 
- pode afirma-se que praticamente a totalidade dos países do mundo prestam atenção a estas 
normas de regulamentação da informação financeira; 
- em muitos dos países, em que a regulamentação não está excessivamente desenvolvida, as 
normas do IASC foram adotadas em bloco; 
- a EU analisou também a compatibilidade das Directivas comunitárias com as normas do IASC, 
procurando ambos os organismos a actuação coordenada dos seus processos reguladores. 
Apesar do fundamento das normas do IASB ser apenas a autoridade moral do organismo, os 
frutos terminam por serem os mais diversos, a contar pela adesão forte por parte das empresas 
multinacionais, além de serem recomendadas por organismos mundiais e regionais (ONU, EU, 
IOSCO, Euroasia etc.), e seguidas por diversos países, fazendo como exemplo destes a Geórgia, 
Peru, Índia, Rússia, Brasil, Itália, México, Portugal, Alemanha, Dinamarca, França, e muitos 
outros. (Rodrigues e Pereira, 2004). 
O IASB por seus objetivos, por sua autoridade moral adquirida no passar dos anos, além da sua 
penetração em muitos países, tem buscado efetivar o trabalho da harmonização contabilística no 
contexto mundial. Isto provoca a atenção da IFAC nas NIC quando da preparação e elaboração 
das NICSP. 
 
1.1.2.1.2 International Federation Accountants  
A International Federation of Accountants – IFAC, em português, denominada por Federação 
Internacional de Contadores foi criada em 07 de Outubro de 1977, durante o 11º Congresso 
Mundial de Contabilistas, em Munique, Alemanha. Desde a fundação tem a sede na cidade de 
Nova Iorque, Estados Unidos da América. 
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A IFAC tem por missão desenvolver e engrandecer a profissão contabilística no mundo, devendo 
proporcionar condições ao profissional de oferecer serviços de qualidade altamente consistente e 
de interesse público. Esta missão está definida no Estatuto da Federação. 
A IFAC para cumprir a missão estabelecida desenvolve as seguintes ações: 
- elaborar normas internacionais de alta qualidade e apoiar a sua adoção e utilização;  
- facilitar a colaboração e a cooperação entre os seus órgãos membros; 
- colaborar e cooperar com outras organizações internacionais; e  
- servir como o porta-voz internacional da profissão contabilística. 
No início da IFAC, a composição foi de 63 membros de 51 países. Passados mais de 30 anos, 
atualmente a IFAC é composta de 137 membros, 20 associados e 5 filiados, que totalizam 162 
organizações representantes de 124 países distribuídos em todos continentes do mundo.4 Dentre 
os países membros, há o Brasil e Portugal que estão assim representados: 
Quadro nº 02 – Países e respectivos órgãos representantes na IFAC 
Países Membros Órgãos representantes 
Brasil 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON 
  
Portugal Ordem dos Revisores Oficiais de Contas - OROC 
Fonte: Elaboração do autor a partir do site da IFAC.5 
Para o desempenho da missão, a IFAC tem na estrutura organizacional quatro conselhos e seis 
comitês que atuam, de forma independente, em áreas distintas a seguir esclarecidas: 
Quadro nº 03 – Conselhos e Comitês da estrutura organizacional da IFAC 








Education Standards Board 
- IAESB 
Desenvolver orientações para melhorar as normas de 
contabilidade quanto à educação do profissional em todo o 
mundo. Para tanto, deve concentrar em duas áreas fundamentais:  
- os elementos essenciais da acreditação, que são a educação, a 
experiência prática e os testes de competência profissional; e 
- a natureza e extensão da educação profissional contínua 
necessária para todo contabilista. 
International Auditing and 
Assurance Standards Board 
- IAASB 
Definir, de forma independente e sob a sua própria autoridade, de 
como lidar com elevados padrões de qualidade de auditoria, 
revisão, outras garantias, controle de qualidade e serviços 
conexos. 
Facilitar a convergência de padrões nacionais e internacionais.  
International Ethics 
Standards Board for 
Accountants - IESBA 
Desenvolver padrões éticos e de orientação para o uso por 
profissionais contabilistas. 
Incentivar os organismos a adotar padrões elevados de ética para 
os seus membros e promover boas práticas éticas globalmente. 
International Public Sector Facilitar o intercâmbio de informações entre os contabilistas e os 
                                                 
4 Dados disponíveis em: http://web.ifac.org/about/member-bodies. Último acesso em 20 Jun 2009. 
5 Dados disponíveis em: http://www.ifac.org/. Último acesso em 20 Jun 2009. Tradução livre do autor. 
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 Conselhos / Comitês Área de atuação 
Accounting Standards 
Board - IPSASB 
que trabalham no setor público ou confiar em seus trabalhos. 
Convergir as IPSAS com as IFRS emitidas pelo IASB.  





Compliance Advisory Panel - 
CAP 
Supervisionar a implementação e funcionamento da IFAC. 
Developing Nations 
Committee - DNC 
Desenvolvimento da profissão contabilística. 
IFAC Nominating 
Committee – NC IFAC 
Recomendações relativas à composição dos conselhos e 
comissões IFAC. 
Professional Accountants in 
Business Committee - 
PAIBC  
Facilitar o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas entre os 
profissionais contabilistas empregados do comércio, indústria, 
setor público, a educação, e do setor sem fins lucrativos. 
Small and Medium 
Practices Committee - 
SMPC 
Facilitar o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas entre 
contabilistas que servem as pequenas e médias entidades (PME). 
Transnational Auditors 
Committee - TAC 
Desempenhar um papel importante no incentivo às empresas 
satisfazerem os elevados padrões na prática internacional de 
auditoria.  
Fonte: Elaboração do autor a partir do site da IFAC6 
Loft et al. (2006) realçam o quanto a IFAC vem desenvolvendo um papel de apoio e cooperação 
com os principais organismos internacionais como, por exemplo, a IOSCO, o Banco Mundial e a 
Comunidade Européia, ainda se podendo acrescentar a interação contínua com o IASB, não 
somente para o desenvolvimento de padrões de contabilidade pública, mas, também, para 
padrões internacionais de auditoria. 
Logicamente, num trabalho mais voltado ao setor público, o IFAC conta com o desempenho das 
atividades do International Public Sector Accounting Standards Board – IPSASB, que com mais 
pormenores é apresentado mais a frente. 
 
1.1.2.1.3 European Union  
As raízes históricas da European Union – EU, em português, União Européia - UE, remontam à 
Segunda Guerra Mundial. Precisamente em 25 de março de 1957, foi assinado o Tratado de 
Roma, onde se criou Comunidade Econômica Européia - CEE, cujo objetivo é a livre circulação 
das pessoas, das mercadorias e dos serviços entre os Estados-Membros. Os países signatários 
deste documento são a Alemanha, a Bélgica, a França, a Itália, o Luxemburgo e os Países 
Baixos. No passar dos anos, outros países europeus passaram a aderir a CEE, o que resulta, 
atualmente, em 27 Estados-Membros. 
                                                 
6 Dados disponíveis em: http://www.ifac.org/. Último acesso em 20 Jun 2009. Tradução livre do autor. 
18 
 
Apesar da supressão dos direitos aduaneiros em 1968, continuam a existir obstáculos à 
liberdade de comércio na CEE, conseqüência das diferenças entre as legislações nacionais, que 
o Ato Único Europeu, assinado em 17 de Fevereiro de 1986, previa eliminar através de um vasto 
programa de seis anos.  
Em 7 de Fevereiro de 1992 ocorre a assinatura do Tratado da União Européia em Maastricht, 
Bélgica. Desse ato resulta que a CEE ultrapassa uma etapa importante ao estabelecer as regras 
para a futura moeda única, além de outros assuntos valiosos da UE. A CEE é formalmente 
substituída pela UE. Ainda por este tratado fica estabelecido o dia 1º de janeiro de 1993, como o 
início do mercado único europeu. 
A partir de 1º de Janeiro de 2002 são introduzidas as moedas e notas em Euros, cuja 
impressão, cunhagem e difusão implicaram uma operação logística de grande envergadura. 
Todos os fatos históricos destacados deixam transparente a intenção da UE, desde a criação em 
1957, em buscar uma harmonização nas legislações dos Estados-Membros, não deixando fora a 
informação contabilística. 
Rodrigues e Guerreiro (2004) observam que a harmonização contabilística da UE é desenvolvida 
em três etapas, sendo cada uma delas caracterizada pelas emissões de instrumentos legais por 
parte da Comissão da Comunidade Européia. 
A primeira etapa transcorreu até 1990. Entre 1970 e 1990, a UE concentrou esforços em 
harmonizar as legislações dos países componentes do bloco. O intuito era melhorar a 
comparabilidade das demonstrações financeiras. Para tanto, foram emitidas diversas diretivas no 
sentido de harmonizar as práticas contabilísticas. 
Essas diretivas foram desenvolvidas com uma elevada diversidade das práticas contabilísticas, o 
que permitia uma demasiada opcionalidade aos Estados-Membros quando adaptavam as suas 
legislações às diretivas comunitárias. 
Esta característica de muitas opções nas diretivas, fez com que Van Hulle (1993) criticasse o 
período e afirmasse que a diversidade de opções das diretivas era incompatível com um bom 
processo harmonizador. 
A segunda etapa, definida entre 1990 e 1995, ficou conhecida pela estagnação de ações da UE 
no tocante a harmonização contabilística. Esta paragem teve o objetivo de avaliar o grau de 
comparabilidade que até então havia se alcançado com a emissão das diretivas. 
O ciclo tem seqüência com a terceira etapa que começou em 1995, que teve o início marcado 
pela repercussão da comunicação COM/95/508 – Harmonização Contabilística: Uma Nova 
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Estratégia Relativamente à Harmonização Internacional (CCE, 1995). A partir de então, a UE 
retomou a política de harmonização contabilística tendo a comunicação como instrumento, 
embora este documento não tivesse caráter vinculante como às diretivas. 
Desde então até os dias atuais, percebe-se um alinhamento da UE com o IASB, primeiramente 
com as adaptações das diretivas com as IFRS e depois pela imposição do uso das IFRS pelas 
empresas cotadas dos Estados-Membros desde 2005. 
Logicamente a harmonização contabilística na UE não ficou plena apenas pelo o uso das IFRS. 
Outros fatores que vêm sendo tratados continuam sendo aspectos que irão conduzir a melhoria 
do processo na integralidade, quais sejam: 
- o controle dos Estados-Membros na utilização das IFRS; 
- a abrangência da aplicação das IFRS; e  
- o padrão da tributação adotado para as empresas que adotam as IFRS. 
Um bom andamento destas ações poderá evitar um estado de desarmonização na 
harmonização contabilística da UE. 
 
1.1.2.1.4 International Organization of Securities Commissions  
A International Organization of Securities Commissions – IOSCO, que em português significa 
Organização Internacional de Comissão de Valores – OICV, é o corpo representativo dos 
reguladores do mercado de capitais no mundo. 
A IOSCO nasceu em abril de 1983, a partir da transformação da sua antecessora a Associação 
Regional Inter-Americana (criada em 1974), com o intuito de ser um verdadeiro corpo 
cooperativo internacional. Onze agências reguladoras da América do Norte e do Sul se reuniram 
em Quito, Equador, para tomar essa importante decisão. 
Em 1984, os reguladores de valores mobiliários da França, Indonésia, Coréia e Reino Unido 
foram os primeiros organismos fora das Américas a aderir a IOSCO. 
Atualmente, a IOSCO é reconhecida como o órgão responsável pelas normas internacionais para 
mercados de valores mobiliários. A Organização tem ampla e crescente adesão mundial, tendo 
mais de uma centena de países filiados.  
Soares (2005, p. 39) considera que a ―superioridade na qualidade de informação financeira é 
vital à operação de um mercado de capitais eficiente. Porém, diferenças na qualidade das 




Sabe-se que a IOSCO foi encorajada a promover a melhoria e qualidade das NIC produzidas pela 
IASC. Em 1999, houve uma apreciação das NIC por parte da IOSCO, tendo isto como resultado, 
em 2000, a recomendação da utilização das NIC pelas empresas cotadas. 
Na visão de Pires (2004, p. 43), citado por Soares (2005, p. 39), a IOSCO tem ―o objetivo de 
fornecer segurança aos usuários dos relatórios contábeis por meio de uma informação ampla 
sobre a realidade da companhia‖. Ao aceitar esta afirmação, considera-se que a IOSCO é órgão 
que regulamenta o mercado de capitais e está na busca da harmonização das normas 
contabilísticas para o mercado mobiliário, uma vez que este acontecimento irá propiciar uma 
eficiência no mercado financeiro mundial. 
 
1.1.2.1.5 International Public Sector Accounting Standards Board 
O International Public Sector Accounting Standards Board – IPSASB recebeu antes a designação 
de Public Sector Committee – PSC. Este comitê permanente da IFAC está constituído para 
tratar, numa amplitude mundial, as necessidades daqueles que estão envolvidos no relato 
financeiro, na contabilidade e na auditoria do setor público. O IPSASB é formado por membros e 
por observadores, tendo como principal atividade a promoção de uma contabilidade elaborada 
na base do acréscimo (accrual basis) por parte dos organismos do setor público e a fixação de 
regras no respectivo período de transição. 
Os termos de referência do IPSASB indicam que se desenvolvam programas com o objetivo de 
melhorar a gestão financeira e a prestação de contas do setor público onde deva haver atenção 
para o: 
- desenvolvimento de normas de contabilidade e auditoria e a promoção da sua aceitação; 
- desenvolvimento e a coordenação de programas para promover a formação e a pesquisa; e 
- encorajamento e a facilitação do intercâmbio de informação entre as organizações membros e 
outras partes interessadas. 
Os membros que constituem o IPSASB recebem a designação por parte das organizações-
membro dos países indicados pelo Conselho da IFAC para prestar serviço no Comitê. Os 
membros desses países são designados por um período inicial de três anos, que pode ser 
renovado por igual período. 
Ao IPSASB foi delegada autoridade, em nome do Conselho, para emitir normas, diretrizes, 




Como Carlin (2008, p. 3) descreve: 
O International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) emite pronunciamentos em 
contabilidade e de reporte financeiro (demonstrações contábeis) para os governos nacionais, 
regionais ou locais, procurando desenvolver um guia de melhores práticas que permitam um 
fluxo mais adequado de informação contábil no setor público. 
O IPSASB ao verificar que as normas nacionais diferem na forma e conteúdo, busca 
conhecimento de tais documentos e suas diferenças e, frente a essas questões, desenvolve um 
trabalho de harmonização às normas internacionais com intuito de tornar viável o uso da 
contabilidade de aplicação internacional. 
A harmonização contabilística realizada pelas instituições internacionais não teria qualquer valia 
se não houvesse nos países a fora, as entidades nacionais que trabalhassem em consonância 
pela harmonização e convergência das normas. Assim, o que se aborda adiante são órgãos 
brasileiros e portugueses envolvidos com o processo de harmonização contabilística. 
 
1.1.2.2 Brasileiras 
1.1.2.2.1 Conselho Federal de Contabilidade 
Desde 1946, as normas contábeis no Brasil são regulamentadas e acompanhadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, que foi criado pelo Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de 
Maio de 1946. 
Dentre as muitas atribuições do CFC, há a que determina a atenção com a normalização 
contábil. Para isto, mais recentemente, foi criado o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC, pela Resolução CFC nº 1055, de 07 de Outubro de 2005, que, conforme o Art. 3º deste 
documento tem como objetivo: 
Art. 3º O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – (CPC) tem por objetivo o estudo, o preparo e 
a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de Contabilidade e a divulgação 
de informações dessa natureza, para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora 
brasileira, visando à centralização e uniformização do seu processo de produção, levando 
sempre em conta a convergência da Contabilidade Brasileira aos padrões internacionais. 
As ações do CPC ocorrem em função da união de esforços das entidades Associação Brasileira 
das Companhias Abertas – ABRASCA, Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento 
do Mercado e Capitais – APIMEC NACIONAL, Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, 
Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON, Fundação Instituto de Pesquisas 
Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPECAFI, e também, o CFC. 
Reforçando o trabalho das entidades componentes do CPC, grupos técnicos de especialistas em 
contabilidade podem ser constituídos para colaborar. Como exemplo, atualmente há o Grupo de 
Técnico de Contabilidade Pública - GTCP, que dedica esforços para convergir as Normas 
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Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público - NBCASP com as NICSP editadas pelo 
IPSASB. 
Num cronograma de ações contínuas do GTCP, após a edição da NBCASP em novembro de 
2008, estabeleceu-se os seguintes passos: 
- 2009 – Tradução das NICSP do IPSASB, além da preparação das minutas das NBCASP 
convergidas com as NICSP; 
- 2010 – Disponibilização, apresentação e discussão das NBCASP convergidas, em seminários 
regionais nos mesmos moldes que foram discutidas as NBCASP em 2008; 
- 2011 – Capacitação dos profissionais de contabilidade sobre o conteúdo e aplicação das 
NBCASP convergidas. 
- 2012 – Início da vigência das NBCASP convergidas. 
As evoluções na harmonização contabilística brasileira, por iniciativa do CFC e de todos 
colaboradores, vêm anular o que pensava Soares (2005, pp. 83 e 84): 
Apesar, das importantes mudanças nas práticas contábeis, não significa que o Brasil está em 
conformidade com as práticas contábeis internacionais. Porém, vale ressaltar que há interesse 
em harmonizar as práticas contábeis brasileiras vis à vis as recomendadas pelo IASB, como visto 
no projeto de Lei nº 3.741, de 2000, que destaca como principal objetivo uma maior 
transparência e qualidade nas informações contábeis. 
 
1.1.2.2.2 Instituto dos Auditores Independentes do Brasil  
O Instituto dos Auditores Independentes do Brasil – IBRACON surgiu com o objetivo de 
concentrar em um único órgão a representatividade dos profissionais auditores, contadores com 
atuação em todas as áreas e estudantes de Ciências Contábeis. 
O IBRACON foi criado oficialmente em 13 de Dezembro de 1971, tendo na época a sigla IAIB, o 
que concretizava o sonho dos profissionais que buscavam maior representatividade perante o 
poder público e a sociedade. Mais tarde, em 1º de Julho de 1982, houve a transformação para a 
sigla IBRACON, resultado da decisão da diretoria em abrir o quadro associativo para contadores 
das várias áreas de atuação. Então passou a ser denominado Instituto Brasileiro de Contadores. 
No entanto, em 8 de Junho de 2001, a Diretoria Nacional aprovou a idéia de voltar a acentuar a 
característica de cuidar da classe dos auditores, porém como o nome IBRACON já estava 
consolidado, tanto no meio profissional como nos setores público e empresarial, optou-se por 
mantê-lo mudando a denominação para Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, como 
está atualmente, com abrangência de auditores, contadores e estudantes. 
23 
 
Atualmente, dentre as muitas atividades do Instituto, destaca-se o trabalho de convergência das 
NCBASP com as NICSP, pois o IBRACON é membro ativo da CPC que foi instituída pelo CFC 
para um trabalho amplo de harmonização contabilística no Brasil. 
O IBRACON e o CFC são as instituições brasileiras que têm representantes na IFAC com a 
responsabilidade de participar, como elo de ligação, nos processos de harmonização 
contabilística no tocante as normas contabilísticas e de auditoria. 
 
1.1.2.2.3 Secretaria do Tesouro Nacional  
A Secretaria do Tesouro Nacional - STN foi criada em 10 de Março de 1986, conforme Decreto 
nº 92.452/86, o que provocou a fusão da antiga Comissão de Programação Financeira e a 
Secretaria de Controle Interno do Ministério da Fazenda. A STN é o órgão central do Sistema de 
Administração Financeira Federal e do Sistema de Contabilidade Federal, conforme previsto no 
inciso I do Art. 4º do Decreto nº 3.589, de 6 de Setembro de 2000. Sua criação foi um passo 
significativo no fortalecimento das finanças públicas no Brasil. 
A STN, na condição de órgão central de sistema, e respaldada no § 2º do Art. 50, da Lei 
Complementar nº 101/2000, divulga aos entes da Federação, Estados, Distrito Federal e 
Municípios orientações técnicas com o objetivo de harmonizar os conceitos e os procedimentos 
contábeis, orçamentários, financeiros e patrimoniais com vistas à consolidação das Contas 
Nacionais. 
Um significativo marco da trajetória de padronização de procedimentos contábeis da STN foi o 
movimento de modernização e racionalização da administração pública brasileira, que gerou a 
criação, em janeiro de 1987, do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal – SIAFI, que possibilitou a interligação on line de mais de cinco mil instituições públicas 
federais, com cerca de 34.000 usuários, executores de despesas do Orçamento da União. 
No enfoque da harmonização contabilística, o Ministério da Fazenda do Brasil – MF editou a 
Portaria nº 184, de 25 de Agosto de 2008, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas 
no setor público (pelos entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e 
divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-los convergentes com as NICSP da 
IFAC/IPSASB. 
Nos últimos anos, provavelmente, a Portaria MF nº 184/2008 tenha sido o documento legal que 
mais tenha dado importância e incentivo ao trabalho de convergência e harmonização 
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contabilística na contabilidade pública brasileira. Isto fica bem referenciado ao ler-se o terceiro 
argumento das considerações inseridas em seu texto legal e o Art. 1º com o inciso I: 
A necessidade de promover a convergência das práticas contábeis vigentes no setor público com 
as normas internacionais de contabilidade, tendo em vista as condições, peculiaridades e o 
estágio de desenvolvimento do país; 
... 
Art. 1° Determinar à Secretaria do Tesouro Nacional - STN, órgão central do Sistema de 
Contabilidade Federal, o desenvolvimento das seguintes ações no sentido de promover a 
convergência às Normas Internacionais de Contabilidade publicadas pela International 
Federation of Accountants - IFAC e às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 
Público editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, respeitados os aspectos formais 
e conceituais estabelecidos na legislação vigente: 
I - identificar as necessidades de convergência às normas internacionais de contabilidade 
publicadas pela IFAC e às normas Brasileiras editadas pelo CFC; 
A concretização deste preceito legal tem ocorrido por diversos acontecimentos, visto que o CFC, 
assim como a Coordenação-Geral de Contabilidade - CCONT da STN vem produzindo normativos 
que evidenciam a harmonização contábil brasileira. 
Raciocinar com harmonização contábil é ter como ponto central um trabalho de modificações 
nas leis brasileiras com matérias contábeis, não apenas no que concerne ao setor público, mas 
também para o setor privado. Em 2007, a Lei nº 6.404, de 15 de Dezembro de 1976, que 
dispõe sobre sociedade por ações, teve diversas alterações inseridas pela Lei nº 11.638, de 28 
de Dezembro de 2007, dentre elas a inclusão do § 5º no Art. 177, que diz: 
As normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários a que se refere o § 3o deste artigo 
deverão ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade 
adotados nos principais mercados de valores mobiliários. (grifo do autor) 
A inserção deste parágrafo no texto da Lei nº 6.404/76 demonstra a atitude dos legisladores em 
apoiar o processo de harmonização contabilística do Brasil. 
 
1.1.2.3 Portuguesas 
Em Portugal pode-se afirmar que há cinco entidades públicas que são responsáveis pelas 
normas da contabilidade portuguesa. 
No trato da normalização das instituições financeiras, o Banco de Portugal tem essa atribuição. 
No que se refere às empresas seguradoras, tem-se como órgão regulador, o Instituto Português 
de Seguros. 
Conforme definido no Código dos Valores Mobiliários de Portugal, a Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários tem por atribuição estabelecer as normas específicas para as empresas 
cotadas com ações negociadas na Bolsa de Valores. 
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A Comissão de Normalização Contabilística é o órgão que regula as normas contabilísticas 
portuguesas para empresas comerciais, industriais e outros entes privados. 
Para o setor público houve a criação da Comissão de Normalização Contabilística da 
Administração Pública, que tem como responsabilidade definir as normas que tratem da 
contabilidade das entidades públicas. 
As duas últimas entidades terminam por merecer um maior detalhe de suas atribuições por 
ajudarem a compreender melhor a harmonização contabilística. 
 
1.1.2.3.1 Comissão de Normalização Contabilística  
A Comissão de Normalização Contabilística – CNC teve seu embrião de criação no final de 
1974, quando o Governo Provisório Português decidiu priorizar a adoção de planos de contas 
normalizados para empresas. Mas apenas em 1977, pela publicação do Decreto-Lei nº 47/77, 
de 7 de Fevereiro, foi que teve a efetivação da criação, juntamente com a aprovação do Plano 
Oficial de Contabilidade - POC. Decorridos três anos, pela Portaria nº 819/80, de 13 de Outubro, 
houve a definição das atribuições, organização e funcionamento da CNC. Recentemente, o 
regime jurídico da CNC foi atualizado pelo Decreto-Lei nº 160/2009, de 13 de Julho, 
procedendo a um ajustamento da CNC de modo a modernizá-la e adaptá-la às novas 
competências que lhe são atribuídas, na seqüência da aprovação do Sistema de Normalização 
Contabilística. 
A CNC é um organismo tecnicamente independente. A estrutura organizacional do Conselho 
Geral é composta pelo Presidente da CNC e mais 27 membros representantes de entidades 
públicas e privadas, todas interessadas no domínio da contabilidade. 
A missão da CNC é contribuir com a melhoria da qualidade da informação financeira, tendo com 
objetivo a emissão de normas contabilísticas, procurando estabelecer procedimentos 
contabilísticos harmonizados com as normas comunitárias e internacionais da mesma natureza. 
Para o cumprimento da missão e ter o objetivo alcançado, conforme estipula o item 1 do 
art. nº 4º do Decreto-Lei nº 160/2009, de 13 de Julho, a CNC tem por atribuições as seguintes 
ações: 
a) Apresentar ao Governo propostas de alteração ao SNC; 
b) Emitir normas contabilísticas e normas interpretativas, que sejam, nos termos do SNC, de 
efeito obrigatório; 
c) Participar nas instâncias comunitárias e internacionais que se dediquem à normalização 
contabilística e nas reuniões promovidas pelas mesmas, de forma directa ou em representação 
do Estado Português; 
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d) Cooperar na área da normalização contabilística com outras entidades nacionais ou 
internacionais que detenham atribuições nesse âmbito; 
e) Promover a divulgação das normas contabilísticas através de publicações e por outros meios, 
designadamente em congressos, colóquios ou outras actividades de natureza semelhante; 
f) Promover os estudos tendentes à adopção de conceitos, princípios e procedimentos 
contabilísticos que devam considerar -se de aplicação geral; 
g) Dar parecer sobre projectos de normas contabilísticas a emitir por outras entidades; 
h) Dar parecer sobre projectos de planos ou normas de âmbito sectorial elaborados por outras 
entidades; 
i) Pronunciar-se sobre disposições de natureza contabilística constantes de projectos de 
diplomas legislativos, sempre que seja solicitado o respectivo parecer; 
j) Responder, nos termos e condições fixados por regulamento interno, a consultas relativas à 
aplicação ou interpretação do SNC, quando para tal for consultada. 
Em 1989, com a admissão de Portugal na UE, a CNC foi responsável pela elaboração e 
aprovação de uma revisão do POC, mas que em 1991, este novo POC sofreu uma importante 
alteração com o intuito de introduzir as normas relativas à consolidação de contas. 
Com todo o processo de harmonização contabilística ocorrendo pelo mundo, nos últimos anos, a 
CNC desenvolvia esforços pela aprovação do novo sistema de normalização contabilística. 
Assim, em 13 de Julho de 2009 ocorreu a aprovação do Sistema de Normalização Contabilística 
– SNC, o que caracteriza mais aproximação das normas contabilísticas portuguesas ao padrão 
das IFRS do IASB, o que nomeadamente trará aos relatos financeiros de empresas portuguesas 
mais condições de comparabilidade com os de empresas multinacionais. A aprovação do SNC 
demonstra o empenho da CNC em proporcionar mudanças na contabilidade em Portugal com 
ênfase para harmonização contabilística. 
 
1.1.2.3.2 Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública  
A Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública - CNCAP, foi instituída em 
1997, conforme definiu o art. 4º do Decreto-Lei nº 232/97, de 3 de Setembro, mesmo diploma 
que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade Pública - POCP, sendo vinculada ao Ministério das 
Finanças de Portugal. 
A CNCAP tem por missão assegurar a normalização e acompanhar a aplicação e 
aperfeiçoamento do POCP e dos planos setoriais, de modo a garantir a necessária segurança e 
eficácia dos atos contabilísticos das entidades públicas portuguesas. 
Na composição da CNCAP existe a Comissão Executiva, setor com competências no âmbito da 
coordenação da aplicação e aperfeiçoamento do POCP, que designadamente resulta em: 
- deliberar sobre todas as matérias necessárias à aplicação e aperfeiçoamento; 
- publicar toda a informação com interesse a administração pública; e 
- dar parecer sobre diplomas que tenham repercussão no âmbito do POCP. 
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Outro setor da CNCAP é o Conselho de Normalização Contabilística da CNCAP, que é 
responsável pela coordenação da aplicação setorial do POCP. Por isso, tem competências para 
dar parecer sobre todas as matérias necessárias à aplicação dos planos setoriais, bem como, 
sobre a aplicação e aperfeiçoamento geral do POCP a efetuar pela Comissão Executiva. 
O Secretariado Técnico presta assessoria permanente à CNCAP, nos termos do nº 2 do artigo 3º 
do Decreto-Lei nº 68/98, de 20 de Março, em todas as matérias em que se inserem as suas 
atribuições. 
A CNCAP tem tido a atenção de impulsionar à implementação do POCP e dos planos setoriais, 
os quais se aplicam a um número muito significativo de organismos com realidades específicas, 
donde resultam novas questões, novos problemas e constrangimentos, que importa coordenar e 
acompanhar com segurança com vista a assegurar a qualidade da normalização contabilística. 
Assim, a CNCAP teve necessidade de se adaptar às novas realidades, procedendo ao 
ajustamento da sua estrutura orgânica e regulamentar, concretamente à revisão das 
competências e atribuições dos seus órgãos, bem como, à previsão da existência de grupos de 
acompanhamento setorial, que atuarão em articulação com a CNCAP. 
Esta revisão legislativa torna-se primordial no sentido de proceder a uma melhor definição e 
reforço das competências e atribuições dos seus órgãos. 
As alterações propostas surgiram da necessidade de reforçar, clarificar e adequar a estrutura da 
CNCAP, bem como as suas atribuições e competências, de modo a garantir uma maior 
funcionalidade e eficácia da sua atuação, na persecução dos objetivos definidos no Decreto-Lei 
nº 232/97, de 3 de Setembro. 
Entretanto, o projeto de diploma legal que visa alterar o Decreto-Lei nº 68/98, de 20 de Março, 
até os dias atuais, não se encontra ainda aprovado. 
A CNCAP continua a acompanhar e apoiar os organismos na implementação do POCP através 
de esclarecimentos técnicos oportunamente emitidos. 
Dos relatórios da CNCAP conclui-se que ainda constitui um constrangimento à não adoção do 
POCP devido ao fato dos organismos não disporem de todos os recursos, nomeadamente os 
recursos humanos com conhecimentos específicos sobre esta matéria, para efetuar a 
implementação do POCP. 
Com vista a dinamizar o funcionamento dos seus órgãos e assegurar a normalização das 
orientações relativas à aplicação dos diversos planos setoriais, a CNCAP enviou em 19 de Março 
de 2003, o projeto de diploma legal para a aprovação das alterações propostas ao Decreto-Lei 
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nº 68/90, que aprovou o regulamento da comissão. Sabe-se que até a presente data, a proposta 
de modificação não havia sido aprovada. 
Muito embora a CNCAP, como os demais órgãos brasileiros e portugueses que tratam de 
harmonização contabilística, enfrentem entraves para a realização de tarefas, sabe-se que, tanto 
no Brasil, como em Portugal, ao longo dos anos se desenvolve os conceitos de contabilidade 
pública e se delineia acontecimentos que marcaram a contabilidade pública destes países. Nos 
próximos tópicos deste capítulo procura-se demonstrar a conceituação e a síntese histórica dos 
dois países. 
 
1.2 Normalização Contabilística Pública no Brasil 
1.2.1 Definições 
Na atualidade, a informação contábil transcende as fronteiras de uma nação. Isto faz com que 
haja a necessidade de que a normalização contabilística de qualquer país precise estar bem 
definida e fundamentada. Logicamente, esta preocupação é real entre os estudiosos da 
contabilidade pública brasileira. 
Para Angélico (1994, pp. 107 e 108) pode-se definir contabilidade pública como: ―a disciplina 
que aplica, na administração pública, as técnicas de registros e apurações contábeis em 
harmonia com as normas gerais do Direito Financeiro.‖ 
Ao ler Mota (2001, p. 182), encontra-se este entendimento para contabilidade pública: 
...é o ramo da Ciência Contábil que aplica na Administração Pública as técnicas de registro dos 
atos e fatos administrativos, apurando resultados e elaborando relatórios periódicos, levando em 
conta as normas de Direito Financeiro (Lei nº 4.320/64), os princípios gerais de finanças 
públicas e os princípios de contabilidade. 
Na interpretação de Andrade (2007, p. 5) a contabilidade pública representa: 
...uma especialização da Ciência Contábil que registra, controla e estuda os atos e fatos 
administrativos e econômicos operados no patrimônio de uma entidade pública, possibilitando a 
geração de informações, variações e resultados sobre a composição deste, auferidos por sua 
administração e pelos usuários. 
O autor Bezerra Filho (2008, p. 133) e alunos entendem que a contabilidade pública pode ser 
definida como: ―o ramo da Ciência Contábil que controla o patrimônio público, evidenciando as 
variações e os conseqüentes resultados, inclusive sociais, decorrentes dos atos e fatos de 
natureza orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades de Administração Pública.‖ 
Como se pode observar, contabilidade pública representa um segmento da Ciência Contábil que 
sedimenta as regras para as entidades públicas. 
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Ainda pela opinião de Lima e Castro (2007, pp. 1 e 2) pode-se compreender que a contabilidade 
pública refere-se ao: 
conhecimento especializado da Ciência Contábil que aplica no processo gerador de informações 
os conceitos, princípios e normas contábeis na gestão patrimonial de uma entidade 
governamental, de sorte a oferecer à sociedade informações amplas e acessíveis sobre a gestão 
da coisa pública. 
Esses autores tratam a contabilidade pública como uma ferramenta de informação para dar ao 
usuário clareza nos dados, principalmente por se tratar da administração de recursos de 
terceiros. 
Esses recursos de terceiros são aplicados nas pessoas jurídicas de Direito Público, ou seja, na 
União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, além das suas respectivas autarquias e 
fundações criadas ou mantidas pelo Poder Público, como também, as empresas públicas e 
sociedades de economia mista (estas quando fazem uso de recursos públicos nos orçamentos 
anuais). Por esta visão, os autores Lima e Castro (2007) entendem a definição de campo de 
aplicação ou atuação da contabilidade pública. 
Outros autores Angélico (1994), Piscitelli et al. (2006), como Mota (2001) reforçam este 
conceito, que recentemente ficou ratificado nos itens 7 e 8 da Resolução CFC nº 1.128/2008, 
conforme transcritos: 
7. O campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público abrange todas as entidades 
do setor público. 
8. As entidades abrangidas pelo campo de aplicação devem observar as normas e as técnicas 
próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, considerando-se o seguinte escopo:  
(a) integralmente, as entidades governamentais, os serviços sociais e os conselhos 
profissionais; 
(b) parcialmente, as demais entidades do setor público, para garantir procedimentos suficientes 
de prestação de contas e instrumentalização do controle social. 
Para tratar da definição de objeto da contabilidade pública, seguindo o pensamento de Lima e 
Castro (2007), deve-se compreender o que está escrito na Resolução CFC nº 774/1994, que diz 
que objeto na contabilidade é sempre o patrimônio de uma entidade, definido como um conjunto 
de bens, direitos e obrigações para com terceiros, pertencente a uma pessoa física, a um 
conjunto de pessoas, a uma sociedade ou a uma instituição de qualquer natureza, independente 
da sua finalidade. O essencial é que o patrimônio disponha de autonomia em relação aos 
demais patrimônios existentes, o que significa que a Entidade dele pode dispor livremente, claro 
que nos limite estabelecidos pela ordem jurídica e, sob certo aspecto, da racionalidade 
econômica e administrativa. Mantendo esta linha de raciocínio, pode-se dizer que o objeto da 
contabilidade pública é o patrimônio público, estando esta definição no item 5 da Resolução CFC 
nº 1.128/2008. Mota (2006) e Andrade (2007) reforçam esta definição lembrando que não são 
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considerados objeto da contabilidade pública, nesse universo contábil de patrimônio público, os 
bens de uso comum da população, tais como: rodovias, praças, viadutos etc. 
Por fim, em 2009, o CFC editou a Resolução CFC nº 1.156/2009 onde em seu art. 1º define 
que as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC editadas pelo CFC devem seguir os mesmos 
padrões de elaboração e estilo utilizados nas normas internacionais. Ainda no Art. 2º desta 
resolução fica estabelecido que as NBC devem ter conceitos doutrinários e princípios de forma 
convergente com as NIC do IASB e NICSP da IFAC. Especificamente para a contabilidade 
pública, nesta mesma resolução, na letra ―b‖ do art. 5º ficou definido que as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnica do Setor Público – NBC TSP são as NBC aplicadas ao setor público, 
convergentes com as NICSP do IPSASB. 
 
1.2.2 Síntese histórica 
Ao tratar da história da contabilidade pública brasileira deve-se retornar até os idos de 1808, 
quando da vinda da Corte Real Portuguesa ao Brasil. A presença do Rei D. João VI na cidade do 
Rio de Janeiro fez com que o monarca tivesse mais atenção com a economia portuguesa e suas 
colônias. Conforme D’Áuria (1959, p. 225) citado por Lima e Castro (2007, p. 31), a 
representação desta preocupação foi o ato de assinatura do Alvará de 28 de Junho de 1808, 
onde foi dado o primeiro passo para a organização da Fazenda do Brasil, com a criação do 
Erário Régio, assim dito: 
Ordeno que a escrituração seja mercantil por partidas dobradas, por ser a única seguida pelas 
nações mais civilizadas, assim pela sua brevidade para manuseio de suas grandes somas, como 
por ser a mais clara e a que menos lugar dá a erros e subterfúgios, onde se esconde a fraude 
dos prevaricadores. 
Este destaque do texto do Alvará de 1808 demonstra que desde os primórdios da escrituração 
contábil brasileira, se fazia uso do método de registro contábil difundido pelo monge franciscano 
Luca Pacioli, a partida dobrada. Para Machado Jr. e Reis (2000, p. 189) a partida dobrada: 
Baseia-se no princípio de que a todo débito corresponde contemporaneamente um crédito de 
igual valor. Débito e Crédito são expressões convencionadas em contabilidade para representar 
os movimentos das contas utilizadas nos registros dos elementos contrapostos e componentes 
de uma operação. 
Este interesse ao método de partidas dobradas ficou celebrado outras vezes nos ordenamentos 
legais, tais como o Decreto nº 7.751, de 23 de dezembro de 1909, que aprovou o regulamento 
expedido em virtude do art. 32 da Lei nº 2.083, de 30 de julho de 1909, para execução dos 
serviços da Administração Geral da Fazenda Nacional, onde dizia que: 
Art. 350. A Directoria da Contabilidade fará escripturar todas as operações de contabilidade que 
se realizarem no Thesouro, nas delegacias do Thesouro nos Estados e no estrangeiro e em todas 
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as estações em que tiver logar - arrecadação da receita e pagamento da despeza, segundo os 
moldes que forem estabelecidos em instrucções expedidas pelo ministro da Fazenda, 
observando-se o systema de partidas dobradas, adoptado no acto de 23 de abril de 1832. 
No levantamento histórico realizado por Costa (2002), fica constatado que apesar da 
determinação legal para a utilização do método de partida dobrada, isto apenas ocorreu entre 
1832 a 1849, durante a gestão do Contador Geral do Império, Manuel Alves Branco. 
Aloe (1978) indica que depois deste período e até 1914, os registros contábeis não foram feitos 
conforme as leis e regulamentos, talvez por falta de profissionais qualificados, conforme 
argumentou o Professor Francisco D’Áuria em comunicação realizada na III Conferência 
Interamericana de Contabilidade. 
Ao continuar numa cronologia crescente dos acontecimentos históricos e fundamentos jurídicos, 
pode-se chegar à Lei n° 4.320, de 17 de Março de 1964, que estatui as Normas Gerais de 
Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos de balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, conforme disposto na letra b, do inciso XV do art. 
5º da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de 18 de Setembro de 1946. Para a melhor 
execução dessa lei foi ainda editado o Decreto-Lei n° 200, de 25 de Fevereiro de 1967, que 
tratava sobre a organização da Administração Federal, além de estabelecer diretrizes para a 
Reforma Administrativa e outras providências. 
Como embasamento legal da contabilidade pública deve-se, principalmente, avocar a 
Constituição Federal do Brasil de 1988, promulgada em 12 de Outubro de 1988, pela sua 
proeminente importância, visto que no inciso I do art. 163 tem-se o fundamento da necessidade 
de lei complementar que trate das finanças públicas. Por razões de trâmite legal do Congresso 
Nacional do Brasil, a presente lei ainda não foi promulgada, embora existam projetos de leis em 
discussão no Parlamento Brasileiro. 
Passada a virada de século, houve a edição da Lei Complementar n° 101/2000, de 4 de Maio 
de 2000, mais conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Esta lei constitui-se num 
referencial, pois estatuiu regras para melhores práticas de governança corporativa, consonantes 
aos princípios régios da Carta Magna Brasileira. Mas, ainda não foi esta lei complementar que 
cumpriu na íntegra a exigência prevista na Constituição Brasileira em vigor. 
Seguidamente, houve a promulgação em 06 de Fevereiro de 2001, da Lei n° 10.180, que 
organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração 
Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e 
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alguns meses antes, foi assinado em 06 de Setembro de 2000, o Decreto n° 3.589, que dispõe 
sobre o Sistema de Contabilidade Federal. 
Mais recentemente, houve a edição, pelo CFC, da Resolução nº 1.103, de 28 de Setembro de 
2007, que trata da criação do Comitê Gestor da Convergência no Brasil.  
No reforço deste pensamento, o Ministério da Fazenda do Brasil editou a Portaria nº 184, de 25 
de Agosto de 2008, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas no setor público (pelos 
entes públicos) quanto aos procedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demonstrações 
contábeis, de forma a torná-los convergentes com as NICSP. 
Ainda em 2008, mais precisamente em 21 de Novembro, o CFC fez a edição das Resoluções nº 
1.128 a 1.137, onde aprovou as dez primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao 
Setor Público – NBCASP, fato bastante marcante na contabilidade pública brasileira no tocante 
ao esforço pela convergência e harmonização contabilística das normas brasileiras e as NICSP. A 
edição das NBCASP só tornou-se viável em função do esforço conjunto de vários estudiosos da 
contabilidade pública, além da participação de qualquer interessado, visto que houve sempre 
audiências públicas para divulgação e participação plena de todo cidadão interessado por 
contabilidade pública. 
Para 13 de Fevereiro de 2009, pode-se registrar a edição da Resolução CFC nº 1.156, que 
tratou de apresentar a nova estrutura das normas brasileiras de contabilidade. Neste documento 
pode-se verificar a preocupação em tratar a normalização contabilística brasileira observando os 
preceitos das NIC e também das NICSP, conforme consta na letra ―b‖ do art. 2º que define 
assim: 
b) conceitos doutrinários, princípios, estrutura técnica e procedimentos a serem aplicados 
quando da realização dos trabalhos previstos nas normas aprovadas por resolução emitidas pelo 
CFC, de forma convergente com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo IASB - 
Comitê Internacional de Normas de Contabilidade e as Normas Internacionais de Auditoria e 
Asseguração e as Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público emitidas pela 
IFAC - Federação Internacional de Contadores. 
Enfim, o que se vê atualmente é o esforço conjunto das entidades técnicas brasileiras (CFC, 
IBRACON, STN e outras) em alcançar o mais rapidamente um patamar satisfatório de 
harmonização contabilística, sem deixar de observar as peculiaridades e características da 
contabilidade pública brasileira, mas tratando de implementar as mudanças de forma gradual e 
segura, onde o resultado final seja consistente e conseqüência de um consenso entre todos os 





1.3 Normalização Contabilística Pública em Portugal 
1.3.1 Definições 
Magalhães (2006) salienta que o setor público de Portugal, como em qualquer outro país, tem 
dimensões incomensuráveis, pois trata-se do maior empregador, investidor e consumidor, o que 
o faz numa autêntica ―alavanca‖ da economia. Os recursos públicos são uma riqueza de todos 
nós, o que nos faculta o direito de ser informados de como esse montante é gerido. 
Franco (2007) entende que a dimensão do setor público é um problema de características 
doutrinária, ideológica e política, que é resultado da opção das sociedades humanas pelo 
recurso à atividade pública ou privada, quando pretendem satisfazer as suas necessidades 
concretas. 
Para definir o setor público buscou-se o que deu realce Caiado e Pinto (2002, p. 25): 
Pode-se definir o Sector Público como o conjunto de actividades económicas de qualquer 
natureza exercidas por entidades públicas (Estado, associações e instituições públicas, quer 
assentes na representatividade e na descentralização democrática, quer resultantes da 
funcionalidade tecnocrática e da descentralização por eficiência). 
Cabe também, destacar a visão de alguns estudiosos da área contábil portuguesa para outras 
definições. O autor português Ferreira (2007, p. 12) apresenta a definição de contabilidade 
como uma técnica de valoração do patrimônio, quando diz: 
Contabilidade – técnica de relevação do patrimônio; de modo mais explicativo dir-se-á que a 
contabilidade é a disciplina ou a técnica cujo objecto consiste no estudo e na representação da 
movimentação dos valores do patrimônio e das operações de gestão, com vista a apreciar em 
cada momento (passado, presente, futuro), as situações e os resultados decorrentes das 
referidas movimentações (fluxos de entradas, fluxos de saídas e saldos ou novas situações). 
Ainda Ferreira (2007, p. 12) considera outra apresentação para contabilidade, resultado de 
leituras de traduções de escritos anglo-saxônicos, onde define a contabilidade de forma abstrata 
e genérica: ―contabilidade – processo de identificar, medir e comunicar informação económica 
que permita às pessoas que usam essa informação, julgar e decidir com conhecimento de 
causa.‖. 
Quando se trata de contabilidade, e de forma específica, contabilidade pública, Magalhães 
(2006, p. 92) enfatiza o que diz Salvatier (1963): ―o maior problema da Economia é decidir qual 
o melhor uso possível dos recursos disponíveis‖. Contrapondo este pensamento, Magalhães 
(2006, p. 92) recorre ao que colocou Briston (1981): ―surge o propósito da Contabilidade como 
o de elaborar e comunicar informação financeira, com o objectivo de ajudar os indivíduos, 
gerentes e terceiros, na tarefa da decisão‖. 
Desta forma, Magalhães (2006, p. 92) considera que: 
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A Contabilidade Pública revela-se como um instrumento privilegiado das Finanças Públicas, ao 
traduzir-se num conjunto de regras técnicas e jurídicas aplicáveis à descrição, execução e 
controlo das operações financeiras e dos fenómenos económicos dos organismos públicos. 
A contraposição de Salvatier (1963) e Briston (1981) conduz a uma conclusão lógica como 
pensou Magalhães (2006), onde a contabilidade pública representa uma solução fundamental 
na evidenciação dos fatos econômicos dentro das entidades públicas. 
Almeida e Marques (2003) consideram que atualmente um sistema de contabilidade pública 
deve ser um instrumento indispensável ao planejamento econômico para o gestor público. 
Consideram, ainda, que a contabilidade pública tem por finalidade proporcionar oportunamente 
a informação financeira útil para a tomada de decisão dos governantes. 
Assim, Almeida e Marques (2003, p. 4) entenderam que ―... os critérios utilizados na gestão 
pública estão a modificar-se e que a legalidade deixa de ser a grande preocupação, dando lugar 
a critérios emergentes de economia, eficácia e eficiência.‖ 
Magalhães (2006) termina ainda por realçar Lüder (1988) que comenta quanto aos objetivos da 
normalização da contabilidade pública consistirem em providenciar, quer aos financiadores 
privados dos governos, quer às instituições financeiras internacionais (Banco Mundial e Fundo 
Monetário Internacional), uma imagem fiável e comparável dos países financiados, assim como 
um estímulo para modernizar a contabilidade pública dos vários países. 
Jorge (2003) apresenta um estudo onde o objetivo é utilizar o FMR Model de Lüder (2001) para 
explicar as recentes inovações na contabilidade pública portuguesa. Por concreto verifica quais e 
como as variáveis contextuais, comportamentais e instrumentais têm interferido no recente 
processo de mudança. Ao considerar-se os elementos apreciados no estudo de Jorge (2003), 
caracterizado pelo quadro a seguir, pode-se imaginar um ambiente favorável para que as 
recentes inovações na contabilidade pública portuguesa tenham começado e possam continuar 
a serem desenvolvidas com êxito. 
Quadro nº 04 – FMR Model em Portugal: Interferência de condições ambientais para as 






 Crise Econômica/Financeira 
 Pressões Financeiras 
 Doutrina Dominante (contabilidade privada) 
 Requisitos da Reforma do Setor Público 

















 Estrutura do Estado 
 Estrutura Administrativa 
 Função Pública 
 Cultura 
 Desenvolvimento Regional 







Condutores da Reforma 
 Comissões Governamentais 
 Associações Profissionais 
 Organismos Normalizadores 






Promotores Políticos da Reforma 
 Membros do Governo 






 Instituições de Auditoria 
 Gabinetes/Divisões/Departamentos 
 Gabinetes de Estatísticas 




+ -  
+ 
+ 
Conceito da Reforma 
 POCP e os planos setoriais que o sucederam, como um sistema de 
contabilidade integrado incluindo: 
 Contabilidade Orçamental – base de caixa modificada e método 
digráfico; 
 Contabilidade Patrimonial – base de acréscimo e método 
digráfico; 
 Contabilidade de Custos – obrigatória – não é sugerido nenhum 
método de registro, más são pré-definidas fichas de custos nas 
regulamentações; 
 Inovações orientadas essencialmente para o interior do sistema 
(e não para o enquadramento contextual); e focalizadas em 





Estratégia de Implementação 
 Participativa 








Apreciação Global Favorável 
Legenda 
 Favorável 
 Às vezes desfavorável 




 Mudando para não importante 
 Mudando para importante 
+/= 
=/+ 
Fonte: Elaboração a partir de Jorge (2003, pp. 371 e 372)7 
                                                 
7 Tradução livre do autor. 
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Jorge (2003) interpretando os dados do quadro anterior conclui que o clima geral em Portugal é 
bastante favorável, não só para as recentes inovações iniciadas, mas também para as que 
devem ser perseguidas para um melhor êxito 
Vieira (2009) ao apreciar Jorge (2003) considera que foram dados imensos passos na 
normalização da contabilidade pública portuguesa, que tem como grande marco o POCP e os 
planos setoriais. Entretanto apresenta a ressalva de que para se fazer a integral e consistente 
prestação de contas da administração pública portuguesa, necessário se faz que esta reforma 
seja implementada por todos os organismos públicos, o que proporcionará que toda a 
informação elaborada seja fornecida nos mesmos moldes e princípios contabilísticos. Ainda 
observa que a implementação não foi concluída em função da falta de recursos humanos e 
financeiros, como também, da natural resistência humana à mudança, na maioria dos órgãos 
públicos de Portugal. 
Vieira (2009) ainda refere que em muitos países desenvolvidos, o período de implementação dos 
respectivos sistemas contabilísticos dos setores públicos nacionais, assentes na base de 
acréscimo, já se encontram completos e consolidados, vivendo atualmente uma fase de 
compatibilização (convergência) dos normativos nacionais com as NICSP. Considera que nestes 
países (Nova Zelândia, por exemplo) as informações contabilística disponibilizadas pelas 
entidades públicas podem ser comparadas entre si, o que não se torna verdade em Portugal, 
além de não haver qualquer compromisso público por parte dos responsáveis em avançar nesta 
direção. 
Para Carvalho et al. (2008), a criação de um sistema de contabilidade analítica em organismo 
público, revela-se de grande valia frente ao contexto atual, onde o gestor tem a obrigação de 
gerir os recursos ao seu dispor, de forma eficaz, eficiente e econômica. Esses mesmos autores 
consideram que a reforma da contabilidade portuguesa deu origem ao debate pela necessidade 
de reestruturação do sistema de contabilidade até então existente, devendo adaptá-lo a uma 
administração pública mais dinâmica e conforme a filosofia da NPM. Neste ambiente, afirmam 
que o surgimento do POCP e demais planos setoriais, legislação que fundamentou a reforma da 
administração pública portuguesa, reforçaram o papel da contabilidade analítica para a avaliação 
de gestão dos entes públicos portugueses, tornando-a obrigatória. Contudo, reconhecem que 
esta obrigatoriedade não tem sido praticada por muitas instituições públicas. 
Na evolução das definições na normalização contabilística portuguesa, em 2009, constata-se as 
ações referentes à aprovação do Sistema de Normalização Contabilística - SNC, efetivada pelo 
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Decreto-Lei nº 158/2009, de 13 de Julho, que termina por revogar o POC e as 29 Diretrizes 
Contabilísticas emitas pela CNC, a partir de 1º de Janeiro de 2010. O SNC vem trazer mais 
aproximação aos padrões internacionais em matéria de normalização, nomeadamente com as 
NIC do IASB. 
O SNC proporcionará a adaptação das características contabilísticas portuguesas e das 
especificidades do tecido empresarial português com as NIC, além de modernizar a terminologia 
utilizada, tornando os relatos financeiros de empresas portuguesas internacionalmente 
comparáveis. 
Esta evolução com certeza trará avanços semelhantes nas atualizações do POCP e todos os 
demais planos setoriais do setor público. 
 
1.3.2 Síntese histórica 
Conforme Gomes (2002), falar da história da contabilidade portuguesa, e mais ao detalhe da 
história da contabilidade do setor público de Portugal, talvez se deva voltar aos acontecimentos 
da era Pombalina que marca a segunda metade do Século XVIII, considerada como uma época 
muito importante do terceiro período dentre os cinco em que se divide o estudo da história da 
contabilidade portuguesa. 
Quadro nº 05 – Períodos da História da Contabilidade de Portugal 
Período Descrição 
1º 
Acontece entre a fundação de Portugal e o final do século XV. Trata-se da Idade Média 
Portuguesa. Engloba os reinados da dinastia Afonsina e parte da dinastia de Avis. 
2º 
Ainda inicia na época Manuelina e termina em meados do século XVIII. Transcorre por 
quase toda a Idade Moderna Portuguesa. 
3º 
Tem início em meados do século XVIII e termina no segundo quartel do século XX. 
Compreende as últimas décadas da Idade Moderna e parte da Idade Contemporânea 
Portuguesa. 
4º 
O início ocorre no terceiro quartel do século XX e termina em 1985. Compreende o que 
se poderá chamar de Idade Contemporânea ―recente‖ da história portuguesa. 
5º 
A partir de 1986, ano da entrada oficial de Portugal na Comunidade Européia (hoje, União 
Européia) e inclui os tempos em que nos encontramos atualmente. O seu curso ainda não 
está completo, pois trata-se da história da atualidade. 
Fonte: Elaboração a partir de Gomes (2002, pp. 114 e 115) 
Dizer da importância da criação da Aula do Comércio, pelo Alvará de 15 de Maio de 1759, seria 
registrar um marco inicial para o ensino da contabilidade portuguesa, conforme Azevedo (1961) 
dá ênfase a este fato histórico com a transcrição deste alvará. 
Mas, deve-se correr com o tempo da história da contabilidade portuguesa e concentrar-se aos 
fatos mais recentes do final do quarto período (depois de 1960) e o atual quinto período. 
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Como exprime Marques (2007), as tentativas de modernização administrativa em Portugal 
remontam pelo menos aos anos 60. Encerrado o processo revolucionário de Abril de 1974, teve-
se como necessidade a promulgação de uma nova constituição portuguesa. No âmbito da 
legislação portuguesa, sem qualquer dúvida tem-se destaque à Constituição da República 
Portuguesa, de 2 de Abril de 1976, pela Parte II – Organização Econômica composta pelos Art. 
80 a 107. Esta Carta Magna consagra pela primeira vez uma economia aberta ao exterior, 
orientada para o desenvolvimento e corrigida pela intervenção do Estado democrático de direito. 
Ainda nos anos 70, como marco de mudança da contabilidade portuguesa ocorreu à edição do 
Plano Oficial de Contas – POC, que se originou da aprovação do Decreto-Lei nº 47/77, de 7 de 
Fevereiro, que mais tarde, devido a adesão de Portugal ao bloco europeu, e também a 
necessidade de se proceder a alguns ajustamentos em matérias contabilísticas, conforme o 
previsto na Directiva nº 78/660/CEE (4ª Directiva), foi aprovado o Decreto-Lei nº 410/89, de 21 
de Novembro, que fez a atualização do POC. 
Mais fatos se sucederam, então foi aprovada a Lei nº 8/90, de 20 de fevereiro, que trata das 
bases da contabilidade pública portuguesa. De certo, este normativo veio reforçar a utilização do 
POC, visto que determinava no item 2 do art. 14º que: 
O sistema de contabilidade dos serviços e organismos dotados de autonomia administrativa e 
financeira será digráfico e moldado no Plano Oficial de Contabilidade (POC), no plano de contas 
especialmente aplicável às instituições bancárias ou ainda noutro plano de contas oficial 
adequado. 
Além da determinação da utilização do POC, firmava a utilização método digráfico. 
Com referência as mudanças ocorridas no sistema de informação da Contabilidade Pública 
Portuguesa, Barbosa (2005, p. 19), quando cita Carvalho (1998, p. 234), recorre à opinião de 
dois autores: 
- Martín Rebolo, que considerava que ―com os novos sistemas contabilísticos procura-se 
conjugar a ―administração das garantias‖ com a ―administração da eficácia‖‖; e  
- Pabos Rodríguez, que dizia que estava ―a ocorrer uma mudança de uma ―cultura 
administrativa‖ (preocupada com os ―meios‖), para uma cultura de ―gestão‖ (preocupada com 
os ―fins‖)‖. 
Pelo previsto no art. 5º do Decreto-Lei nº 410/89 - POC e reafirmado no item 2 do art. 14º da 
Lei nº 8/90, gradativamente começaram a ser criados os planos setoriais das diversas 
atividades de interesse público. Em 1997, houve a publicação do Decreto-Lei nº 232/97, de 3 
de Setembro, que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade Pública - POCP, o que constituiu um 
passo fundamental na reforma da administração financeira e das contas públicas. A aprovação 
deste diploma legal trouxe como principal objetivo do POCP, a criação de condições para a 
integração dos diferentes aspectos – contabilidade orçamental, patrimonial e analítica – numa 
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contabilidade pública moderna, que pudesse constituir um instrumento fundamental de apoio à 
gestão das entidades públicas e à sua avaliação. 
Barbosa (2005, p. 11) considera que: ―O POCP pretende constituir um poderoso instrumento de 
apoio aos gestores e deverá permitir o controlo financeiro e a disponibilização de informação aos 
possíveis utilizadores‖. 
Por esta linha de raciocínio, pode-se dizer que o POCP surgiu como uma ferramenta forte e 
inovadora para o processo de modernização da contabilidade pública portuguesa. 
Mais seguidamente, aconteceu em 1999 a edição Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, 
que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais - POCAL, o qual 
consubstanciou a reforma da administração financeira e das contas públicas no setor da 
administração autárquica. 
Em 2000, foi aprovado o Plano Oficial de Contabilidade Pública para o Setor da Educação - POC 
- Educação, com a edição da Portaria nº 794/2000 de 20 de Setembro, como também, houve a 
aprovação do Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde - POCMS, conseqüência da 
edição da Portaria nº 898/2000 de 28 de Setembro, tendo em conta a especificidade do setor 
da saúde, com o intuito da aplicação a todos os serviços e organismos do Serviço Nacional de 
Saúde e do Ministério da Saúde. 
Para o ano de 2002, a publicação do Decreto-Lei nº 12/2002, de 25 de Janeiro, fez a aprovação 
do Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de Solidariedade e de Segurança 
Social - POCISSSS. 
Para Carvalho et al. (2005), todos estes diplomas legais significam marcos importantes na atual 
reforma da Contabilidade Pública em Portugal, que, há cerca de 20 anos, teve como marco 
inicial a publicação da Lei de Bases da Contabilidade Pública (Lei nº 8/90, de 20 de Fevereiro). 
Mais recentemente, outras iniciativas independentes são realizadas em Portugal em prol da 
qualidade da informação contabilística dos entes públicos portugueses. O Núcleo de Estudos em 
Administração e Políticas Públicas - NEAAP, da Universidade do Minho, desde 2004, com 
financiamento da Fundação para a Ciência e Tecnologia – FCT, desenvolve um projeto de 
investigação denominado: A Eficiência no Uso dos Recursos Públicos dos Municípios 
Portugueses‖8. Este projeto tem produzido a publicação do Anuário Financeiro dos Municípios 
Portugueses, tendo até o presente momento editado os anuários referentes aos anos de 2003 a 
2007. 
                                                 
8 Os investigadores associados ao projeto são os professores João Baptista da Costa Carvalho,  Maria José da Silva Fernandes,  Susana 
Margarida Faustino Jorge e  Pedro Jorge Sobral Camões. 
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Conforme Carvalho et al. (2009, p. 15) o projeto tem como objetivos principais os seguintes 
propósitos: 
- Criar uma ―central de contas‖ dos municípios (localizada no NEAPP da Escola de Economia e 
Gestão da Universidade do Minho); 
- Verificar o grau de implementação do POCAL nos municípios e a sua evolução, nomeadamente 
através da conformidade com os requisitos exigidos pelo novo sistema contabilístico e de 
prestação de contas; 
- Verificar se existe fiabilidade na informação orçamental (cumprimento da legalidade e do 
orçamento), financeira, económica e patrimonial (imagem verdadeira e apropriada) reflectida nas 
contas dos municípios; 
- Construir uma base de dados com informação sobre os municípios portugueses nos termos do 
POCAL, a ser actualizada periodicamente, que servirá de suporte, não só à investigação em 
finanças e contabilidade autárquica, mas também ao desenvolvimento de outros estudos sobre a 
gestão financeira dos municípios; 
- Com base na agregação de todos os valores dos municípios, apresentar uma estrutura de um 
balanço, demonstração dos resultados, mapas financeiros e alguns rácios, que permitam 
caracterizar a situação orçamental, económica, financeira e patrimonial ―média‖ de um 
município português; 
- Elaborar estudos académicos e técnicos sobre a realidade contabilístico-financeira autárquica, 
incluindo a edição de um ―Anuário Financeiro dos Municípios‖ onde são analisados e 
comentados os documentos de prestações de contas dos municípios e a informação patrimonial, 
económica, financeira e orçamental, agregada para a totalidade dos municípios e por grandes 
grupos, atendendo à dimensão (pequenos, médios e grandes municípios) medida em número de 
habitantes. 
Ao analisar-se o Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses - 2007 constata-se que o POCAL 
encontra-se já com aplicação generalizada em todos os municípios portugueses, fato 
comprovado pela entrega dos municípios, desde 2005, dos principais mapas exigidos pelo 
Tribunal de Contas. Por outro lado considera-se que o sistema integrado de contabilidade 
autárquica não está ainda totalmente implementado, visto que o subsistema de contabilidade de 
custos ainda não se encontra em funcionamento na maioria dos municípios. 
Enfim, 2009 será o ano de preparação do ambiente contabilístico português para a aplicação do 
SNC recém aprovado para a área privada. Conseqüentemente, espera-se todo um 
desdobramento a ser realizado pela CNCAP e demais órgãos reguladores, para que a 
contabilidade pública portuguesa possa ter o POCP e demais planos setoriais convergindo mais 
com as NICSP do IPSASB. 
A apreciação do entendimento de alguns autores e pesquisadores sobre a harmonização 
contabilística, como também, do desenrolar da normalização da contabilidade pública no Brasil e 
em Portugal, são idéias que colaboram para o desenvolvimento deste estudo. Assim, torna-se de 





























CAPÍTULO II – NORMAS CONTÁBEIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
A IFAC por ser um órgão regulador internacional e tendo por missão o desenvolvimento da 
profissão contabilística no contexto mundial, tem como parte integrante de sua estrutura 
orgânica o IPSASB. 
Esse comitê tem as atividades concentradas na regulação do setor público dos governos dos 
países que adotam os parâmetros definidos. O IPSASB no cumprimento das suas ações 
atribuídas elabora normas contabilísticas internacionais de alta qualidade e apóia a adoção e 
utilização dessas normas. 
O Brasil e Portugal como membros da IFAC estão atentos aos normativos desenvolvidos pelo 
IPSASB e recomendados aos membros, associados e afiliados da IFAC. 
 
2.1. International Public Sector Accounting Standards  
O IPSASB, comitê do IFAC, dentre as atividades desenvolvidas tem como resultado de trabalho 
as International Public Sector Accounting Standards – IPSAS, que em português significam 
Normas Internacionais de Contabilidade Pública – NICSP, nomenclatura e sigla a serem 
utilizadas doravante neste estudo quando referir-se as IPSAS. Nestas normas constam as 
informações sobre relatórios financeiros, contábeis e de auditoria para o setor público com 
pormenores sobre a forma de apresentação dos relatórios financeiros, contábeis e de auditoria. 
Considera-se que as NICSP não se destinam a anular, e nem derrogar, as normas nacionais com 
caráter obrigatório emitidas pelos governos, organizações reguladoras ou profissionais. O IPSASB 
sempre procura assegurar que as suas tomadas de posição sejam consistentes e coerentes com 
as do IASB e de qualquer outro organismo internacional regulador, até ao ponto em que essas 
tomadas de posição sejam aplicáveis e apropriadas ao setor público dos países que decidirem 
por adotá-las. 
Embora o IPSASB seja responsável pela seleção das matérias sujeitas a serem tratadas pelos 
seus documentos reguladores (normas, diretrizes, estudos ou documento avulso), o IPSASB 
incentiva as sugestões e propostas provenientes de indivíduos ou de organizações interessadas. 
A responsabilidade pela execução da investigação necessária e pela preparação dos projetos das 
normas e diretrizes propostas ou das minutas de estudos pode ser delegada pelo comitê em 
subcomitês ou em indivíduos. Tais subcomitês são sempre presididos por um membro do 
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comitê, mas podem incluir pessoas que não sejam membros de uma organização-membro da 
IFAC. 
Os projetos de todas as normas e diretrizes são apresentadas para comentário às organizações-
membro da IFAC e a outras que possam estar interessadas nas tomadas de posição. Isto faz 
com que se dê uma oportunidade aos que sejam afetados pelas tomadas de posição do IPSASB 
de apresentarem os seus pontos de vista. O comitê toma em consideração todos os comentários 
recebidos e faz as modificações que considerar apropriadas. Os projetos das normas e diretrizes 
propostas têm de ser aprovados para emissão por, pelo menos, três quartos do total de direitos 
de voto do IPSASB, sendo exigido um quórum de nove membros do Comitê para se fazer uma 
votação. 
O projeto de uma norma ou diretriz devidamente revisto após o período de exposição é 
submetido ao IPSASB para aprovação. Se aprovado, nas condições atrás referidas, é publicado e 
divulgado. 
O texto desses normativos é publicado em língua inglesa, podendo as organizações membros da 
IFAC prepararem traduções de tais tomadas de posição, com a autorização da IFAC, a fim de 
serem emitidas na língua dos próprios países. Estas traduções devem indicar o nome da 
organização que as preparou. Atualmente, no Brasil, o CFC desenvolve este trabalho de tradução 
de todas as IPSAS existentes, estimando a conclusão disso ainda em 2009. Em Portugal, por 
mais tempo, a Ordem dos Revisores de Contas – OROC vem cumprindo esta tarefa de tradução 
das IPSAS, tendo até a presente data, traduzido as IPSAS 1 a 17. 
As NICSP são elaboradas e desenvolvidas a partir das NIC aplicadas ao setor privado, 
elaboradas e emitidas pelo IASB. A adoção das NIC já se encontra em franca evolução em mais 
de 50 países, inclusive países do MERCOSUL, como o Uruguai e a Argentina, além do Brasil. 
Isto, também, é verdadeiro com muitos países da União Européia, como Portugal, Espanha e 
muitos outros. Este fator torna estas normas mais influentes em qualquer processo de 
harmonização ou convergência que os países resolvam desenvolver. No Brasil, o uso das NICSP 
já ocorre efetivamente na convergência das normas brasileiras. Em Portugal, as normas 
nacionais são desenvolvidas com atenção ao que dispõe o conteúdo das NICSP, o que 
demonstra preocupação com a harmonização internacional. 
No que se segue observa-se todas as IPSAS/NICSP existentes até a presente data, onde há seu 




Quadro nº 06 – IPSAS/NICSP e respectivos objetivos gerais. 
Norma Internacional Objetivo Geral 
IPSAS 1 Presentation of Financial Statements O objetivo desta norma é recomendar o modo pelo qual 
as demonstrações financeiras de propósito geral devem 
ser apresentadas. NICSP 1 
Apresentação das Demonstrações 
Financeiras 
IPSAS 2 Cash Flow Statements Estabelecer diretrizes para a elaboração das DFC. As 
DFC permitem identificar as fontes das entradas de 
caixa, os itens nos quais o caixa é despendido durante o 
exercício e o saldo de caixa na data do fechamento do 
exercício. 
NICSP 2 
Demonstrações de Fluxo de Caixa – 
DFC 
IPSAS 3 
Accounting Policies, Changes in 
Accounting Estimates and Errors 
Prescrever o critério de seleção e mudanças de práticas 
contábeis, juntamente com o tratamento contábil e 
evidenciação decorrentes dessas mudanças, das 
mudanças nas estimativas contábeis e a correção de 
erros observados.  
NICSP 3 
Práticas Contábeis, Alterações nas 
Estimativas Contábeis e Erros 
IPSAS 4 
The Effects of Changes in Foreign 
Exchange Rates 
Recomendar a forma de incluir as transações em 
moeda estrangeira e operações externas nas 
demonstrações financeiras de uma entidade e como 
converter as demonstrações financeiras em uma 
determinada moeda.  
NICSP 4 
Efeitos das Variações nas Taxas de 
Câmbio de Moedas Estrangeiras 
IPSAS 5 Borrowing Costs Recomendar o tratamento contábil para juros 
decorrentes de empréstimos. NICSP 5 Juros de Empréstimos 
IPSAS 6 
Consolidated and Separate Financial 
Statements Estabelecer requisitos para a elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas. NICSP 6 
Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e em Separado 
IPSAS 7 Investments in Associates 
Estabelecer as diretrizes para a contabilidade de ganhos 
decorrentes da propriedade de entidades coligadas. NICSP 7 
Investimentos em Entidades 
Coligadas 
IPSAS 8 Interests in Joint Ventures Estabelecer as diretrizes para a contabilidade de ganhos 
decorrentes da propriedade de negócios conjuntos (joint 
ventures). NICSP 8 Ganhos em Negócios Conjuntos 
IPSAS 9 
Revenue from Exchange 
Transactions 
Recomendar o tratamento contábil de receitas 
originárias. As receitas originárias são auferidas quando 
o Poder Público está na mesma condição do particular, 
não havendo coercitividade na sua exigência.  NICSP 9 
Receitas Originárias (com 
contraprestação do Poder Público) 
IPSAS 10 
Financial Reporting in 
Hyperinflationary Economies Estabelecer a forma de divulgação de demonstrações 
financeiras de governos com economias 
hiperiinflacionárias. NICSP 10 
Informações Financeiras em 
Economias Hiperinflacionárias 
IPSAS 11 Construction Contracts Prescrever o tratamento contábil dos custos e receitas 
associadas com contratos de construção. NICSP 11 Contratos de Construção 
IPSAS 12 Inventories Prescrever o tratamento contábil para estoques e 
inventários. NICSP 12 Estoques 
IPSAS 13 Leases Regular, para arrendadores e arrendatários, as práticas 
contábeis e a evidenciação das operações de 
arrendamento mercantil (leasing) financeiro e 
operacional.  
NICSP 13 Arrendamentos Mercantis 
IPSAS 14 Events After the Reporting Date Estabelecer quando a entidade deve ajustar suas 
demonstrações financeiras devido à ocorrência de 
eventos ocorridos após a divulgação das 
demonstrações. 
NICSP 14 
Eventos Subseqüentes ao 
Fechamento dos Balanços 
IPSAS 15 Financial Instruments: Disclosure Dispor sobre a contabilização de instrumentos 
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Norma Internacional Objetivo Geral 
and Presentation financeiros. 
NICSP 15 
Instrumentos Financeiros: 
Apresentação e Evidenciação 
IPSAS 16 Investment Property Dispor sobre a contabilização de investimentos em 
propriedades e os requisitos de sua evidenciação. NICSP 16 Propriedades de Investimento 
IPSAS 17 Property, Plant and Equipment 
Dispor sobre a contabilização de propriedades, 
instalações e equipamentos (ativo imobilizado). NICSP 17 
Propriedades, Instalações e 
Equipamentos 
IPSAS 18 Segment Reporting Estabelecer os princípios para a divulgação de 
informações por segmentos de operações e negócios. NICSP 18 Informação Financeira por Setores 
IPSAS 19 
Provisions, Contingent Liabilities and 
Contingent Assets 
Definir o que são provisões, passivos contingentes e 
ativos contingentes, identificar as circunstâncias nas 
quais as provisões devem ser reconhecidas, como elas 
devem ser mensuradas e as evidenciações que devem 
ser feitas. 
NICSP 19 
Provisões, Ativos e Passivos 
Contingentes 
IPSAS 20 Related Party Disclosures Dispor sobre a exigência de evidenciação de partes 
relacionadas quando há controle e de informações 
sobre transações entre a entidade e suas partes 
relacionadas em determinadas circunstâncias. 
NICSP 20 Evidenciação de Partes Relacionadas 
IPSAS 21 
Impairment of Non-Cash Generating 
Assets 
Determinar os procedimentos que uma entidade deve 
aplicar para determinar se um ativo não destinado à 
comercialização está depreciado e para assegurar que 
as perdas por deterioração serão reconhecidas. NICSP 21 
Deterioração de Ativos Não 
Destinados à Comercialização 
IPSAS 22 
Disclosure of Information About the 
General Government Sector Estabelecer requisitos para a evidenciação de 
demonstrações consolidadas do setor governo geral.  
NICSP 22 
Evidenciação de Informações sobre o 
Setor Governo Geral 
IPSAS 23 
Revenue from Non- Exchange 
Transactions (Taxes and Transfers) 
Estabelecer os requisitos para a evidenciação de 
receitas derivadas, ou seja, aquelas que são 
decorrentes da supremacia do Poder Público sobre o 
particular, tais como tributos, contribuições e, também, 
de transferências (doações, contribuições, etc.). 
NICSP 23 Receitas Derivadas e Transferências 
IPSAS 24 
Presentation of Budget Information in 
Financial Statements 
Requer uma comparação entre os montantes do 
orçamento e os reais montantes obtidos na execução 
orçamentária a serem incluídas nas demonstrações 
financeiras de entidades designadas a publicar os seus 
orçamentos aprovados. Também requer a evidenciação 
de uma exposição de motivos das diferenças relevantes 
entre o orçamento e os montantes reais. 
NICSP 24 
Apresentação de Informações 
Orçamentárias nas Demonstrações 
Financeiras 
IPSAS 25 Employee Benefits Descrever os procedimentos contábeis de 
contabilização de divulgação sobre benefícios 
concedidos a empregados. 
NICSP 25 Benefícios a empregados 
IPSAS 26 
Impairment of Cash-Generating 
Assets 
Prescrever os procedimentos que uma entidade aplica 
para determinar se um ativo gerador de caixa está 
reconhecido pelo seu valor recuperável. Também 
especificar quando uma entidade deve reverter as 
perdas para redução ao valor recuperável e prescrever 
as divulgações necessárias. 
NICSP 26 
Valor recuperável de ativos 
geradores de caixa 
Fonte: Elaboração a partir do IFAC (2009) e Nascimento (2007, pp. 22-25). 
Torna-se importante lembrar que as IPSAS/NICSP contemplam definições, requisitos para 
reconhecimento, mensuração e evidenciação para as transações e eventos. Esses padrões são 
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desenvolvidos para serem aplicados tanto para o regime de competência (accrual basis) como 
para o regime de caixa (cash basis). 
 
2.2 Planos de Contas da Contabilidade Pública do Brasil  
2.2.1 Plano de Contas Único do Governo Federal 
Desde 1986, quando da realização de mudanças estruturais na administração pública federal do 
Brasil, dentre elas a criação da STN, houve, também, a aprovação do novo sistema 
informatizado denominado por Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal – SIAFI. O SIAFI é um sistema computacional que processa e controla, em tempo real, a 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades da 
Administração Federal, por meio de terminais eletrônicos instalados em todos os órgãos, com o 
objetivo de minimizar custos e proporcionar maior eficiência e eficácia à alocação dos recursos 
do Orçamento Geral da União. 
Para o funcionamento pleno do SIAFI foi implementado o Plano de Contas Único do Governo 
Federal que consiste numa estruturação ordenada e sistematizada das contas utilizáveis em toda 
Administração Pública Federal e compõe-se das seguintes partes básicas: 
- relação das contas agrupadas segundo suas funções; 
- descrição das funções das contas; e 
- indicação do mecanismo de débito e crédito de cada conta. 
As contas componentes desse plano estão estruturadas por níveis de desdobramento, 
classificadas e codificadas, de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação 
orçamentária, financeira e patrimonial, compreendendo sete níveis de desdobramento. Essas 
contas são agrupadas segundo suas funções.  
A estrutura básica do Plano de Contas Único no nível de classe e grupo consiste na seguinte 
disposição: 
Quadro nº 07 - Classes e Grupos das Contas do Plano Único 
Classe e Grupo 
1. Ativo 2. Passivo 
1.1 Circulante 2.1 Circulante 
1.2 Realizável a Longo Prazo 2.2 Exigível a Longo Prazo 
 2.3 Resultado de Exercícos Futuros 
1.4 Permanente 2.4 Patrimônio Líquido 
1.9 Ativo Compensado 2.9 Passivo Compensado 
  
3. Despesa 4. Receita 
3.3 Despesas Correntes 4.1 Receitas Correntes 
3.4 Despesas de Capital 4.2 Receitas de Capital 
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Classe e Grupo 
  
5. Resultado Diminutivo do Exercício 6. Resultado Aumentativo do Exercício 
5.1 Resultado Orçamentário 6.1 Resultado Orçamentário 
5.2 Resultado Extra-Orçamentário 6.2 Resultado Extra-Orçamentário 
 6.3 Resultado Apurado 
Fonte: Elaboração a partir de Silva et al. (2006, p. 77) 
Toda esta estrutura está desenvolvida com fundamento no prescrito na Lei nº 4.320/64, além 
de posteriormente ter se ajustado as exigências da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF. Tem 
sido o plano de contas utilizado desde 1987, tendo apenas sofrido adaptações para melhor 
evidenciar o patrimônio público brasileiro. 
 
2.2.2 Plano de Contas Aplicado ao Setor Público9 
Mais recentemente, a STN, por ação da CCONT, instituiu pela Portaria nº 136, de 06 de Março 
de 2007, o Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis com o intuito de 
analisar e elaborar diagnósticos e estudos visando à padronização mínima de conceitos e 
práticas contábeis, plano de contas e classificação orçamentária de receitas e despesas públicas 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Além de diagnósticos e estudos visando à padronização mínima de conceitos e práticas 
contábeis, outro objetivo a ser almejado será o de implantar um plano de contas padronizado 
com abrangência nacional, adequado aos dispositivos legais vigentes, com harmonização e 
convergência com as NICSP e às regras e procedimentos de estatísticas de Finanças Públicas 
reconhecidas por organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional - FMI. 
No Brasil a contabilidade utilizada no setor público vem enfatizando a execução orçamentária e 
financeira em detrimento da evidenciação patrimonial. Principalmente com a utilização, na 
estrutura contábil, de termos idênticos, mas conceituados de modo diferente, o que dificulta 
extração de informações. 
O empenho em suprir a necessidade de melhor evidenciação dos fenômenos patrimoniais e a 
busca por um tratamento contábil padronizado dos atos e fatos administrativos do setor público 
tornou necessária a elaboração do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP de 
abrangência nacional. 
O Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis priorizou a elaboração de PCASP 
em consonância com a Lei nº 4.320/64 e de modo que permita a consolidação das contas 
                                                 
9 As definições e estruturas apresentadas neste tópico são todas fundamentadas no Manual do PCASP aprovado pela Port. STN nº 467, de 06 de 
Agosto de 2009. 
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públicas, conforme § 2º do art. 50 da Lei Complementar n.º 101/2000 – LRF. Outro objetivo é 
reduzir divergências, em benefício da transparência da gestão fiscal, da racionalização de custos 
nos entes da Federação e do controle social. 
Durante o primeiro semestre de 2009, o projeto do Manual do PCASP foi colocado pela CCONT 
da STN em audiência pública com o intuito de haver participação das entidades técnicas e 
demais contabilistas no aprimoramento da proposta elaborada. Após esta fase, em 06 de Agosto 
de 2009, por meio da Portaria nº 467, foram aprovados os volumes II a IV da segunda edição do 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, onde o volume IV trata-se do PCASP. 
O novo PCASP estabelece conceitos básicos, regras para registro dos atos e fatos e estrutura 
contábil padronizada, que atenda a todos os entes da Federação e aos demais usuários da 
informação contábil. Desta forma, permite a geração de base de dados consistente para 
compilação de estatísticas e finanças públicas. 
Como resultado do esforço técnico, das discussões com outras entidades técnicas e das 
audiências públicas realizadas, definiu-se as seguintes metas para a efetivação do PCASP: 
I. adoção de estrutura padronizada de Plano de Contas, nas três esferas de governo, para fins de 
consolidação nacional e compatível com a elaboração de relatórios e demonstrativos previstos na 
legislação vigente e nas normas de contabilidade nacionais e internacionais; 
II. flexibilidade para que os entes detalhem em níveis inferiores, a partir do nível de detalhamento 
definido como mínimo a ser observado, de modo adequado às suas peculiaridades; 
III. divulgação da estrutura do PCASP, com prazo para implantação facultativa em 2010 e 
obrigatória a partir de 2011 para a União, em 2012 para os Estados e em 2013 para os 
Municípios; e 
IV. elaboração de Manual do PCASP. 
Com enfoque nestas diretrizes a STN normatizou a estrutura das contas do PCASP até o 
segundo nível, pretendendo-se avançar no processo de padronização até no mínimo o quarto 
nível da estrutura, podendo algumas classes ou grupos ser detalhados até níveis inferiores. Esta 
padronização permitirá a consolidação das contas públicas brasileiras nas três esferas de 
governo. 
 
2.2.2.1 Aspectos Gerais do PCASP 
A contabilidade pública brasileira tem passado por transformações, motivada pela busca da 
harmonização e convergência aos padrões contabilísticos internacionais. A conjuntura 
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econômica, interna e externa, tem demandado esforços das organizações contábeis nacionais 
para adoção de conceitos e procedimentos reconhecidos e utilizados internacionalmente, em 
face da predominância da teoria patrimonialista no novo modelo de gestão pública. Estas 
mudanças estão alinhadas com o esforço da IFAC/IPSASB. 
Com isto, elaborou-se um plano de contas padronizado para a Federação com metodologia, 
estrutura, conceitos e funcionalidades que o tornasse versátil e abrangente, permitindo ao país 
obter informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais consolidadas por esfera 
governamental. 
Para aperfeiçoar a padronização foram estabelecidos no Manual do PCASP (2009, p. 16), 
objetivos gerais e específicos do PCASP, que são:  
Os objetivos gerais do PCASP correspondem ao estabelecimento de normas e procedimentos 
para o registro contábil das entidades do setor público e a viabilizar a consolidação das contas 
públicas.  
Seus objetivos específicos são:  
a) Atender as necessidades de informação das organizações do setor público;  
b) Observar formato compatível com as legislações vigentes, os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP;  
c) Adaptar-se, tanto quanto possível, às exigências dos agentes externos, principalmente às 
Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (NICSP).  
O desenvolvimento da estrutura do plano de contas definido para o PCASP teve a influência de 
algumas teorias, que explicam a representação e a classificação das contas contábeis. No 
PCASP a teoria utilizada com mais ênfase trata-se da Teoria Patrimonialista. 
A Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços, em seu Título IX estabelece: 
―Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o 
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a 
determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise 
e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.‖ 
... 
―Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, financeira 
patrimonial e industrial.‖ 
O PCASP atende às necessidades dos entes da Federação e dos demais usuários da informação 
contábil, e está em conformidade com os princípios da administração pública, as normas legais 
de contabilidade e finanças públicas e as normas e princípios contábeis brasileiros. 
Esse plano foi concebido para possibilitar, de maneira uniforme e sistematizada, o registro 
contábil de atos e fatos no setor público, proporcionando flexibilidade no gerenciamento e 




O PCASP é a estrutura primária para gerar os demonstrativos contábeis, inclusive os 
demonstrativos da LRF e outros necessários a geração de informações ao público, incluindo os 
organismos internacionais. 
Essa estrutura contempla a relação de contas contábeis com suas funções, funcionamentos e 
atributos, lançamentos padrões, nomenclatura e explicações gerais de uso. 
O campo de aplicação do PCASP abrange todas as entidades governamentais, exceto as estatais 
independentes, cuja utilização é facultativa. 
 
2.2.2.2 Sistema Contábil do PCASP 
O sistema contábil é a estrutura de informações para identificação, mensuração, avaliação, 
registro, controle e evidenciação dos atos e dos fatos da gestão do patrimônio público, com o 
objetivo de orientar o processo de decisão, a prestação de contas e a instrumentalização do 
controle social. 
Esse sistema é organizado em subsistemas de informações, que oferecem produtos diferentes 
em razão das especificidades demandadas pelos usuários e facilitam a extração de informações. 
Conforme a natureza da informação, os sistemas podem ser agrupados em: 
- Patrimonial, onde se gera informações sobre o patrimônio, situação dinâmica e estática, 
engloba as contas do ativo e passivo e as variações ativas e passivas. Compreende o Subsistema 
Financeiro e Subsistema Permanente/Não Financeiro; e 
- Controle, onde se tem informações sobre os atos potenciais, planejamento e execução 
orçamentária, programação financeira, custos, entre outros controles. Compreende o 
Subsistema Orçamentário, Subsistema de Custos e Subsistema de Compensação. 
A separação da informação patrimonial em Financeira e Permanente/Não-Financeira tem por 
objetivo principal apurar o superávit ou déficit financeiro no Balanço Patrimonial, conforme a Lei 
nº 4.320/64 em seu art. 43: 
A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis 
para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 
§1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos; 
I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
... 
§2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações 
de credito a eles vinculadas. 




- Comparabilidade – os registros e as informações contábeis devem possibilitar a análise da 
situação patrimonial de entidades do setor público ao longo do tempo e estaticamente, bem 
como a identificação de semelhanças e diferenças dessa situação patrimonial com a de outras 
entidades. 
- Compreensibilidade – as informações apresentadas nas demonstrações contábeis devem ser 
entendidas pelos usuários. Para esse fim, presume-se que estes já tenham conhecimento do 
ambiente de atuação das entidades do setor público. Todavia, as informações relevantes sobre 
temas complexos não devem ser excluídas das demonstrações contábeis, mesmo sob o pretexto 
de que são de difícil compreensão pelos usuários. 
- Confiabilidade – o registro e a informação contábil devem reunir requisitos de verdade e de 
validade que possibilitem segurança e credibilidade aos usuários no processo de tomada de 
decisão. 
- Fidedignidade – os registros contábeis realizados e as informações apresentadas devem 
representar fielmente o fenômeno contábil que lhes deu origem. 
- Imparcialidade – os registros contábeis devem ser realizados e as informações devem ser 
apresentadas de modo a não privilegiar interesses específicos e particulares de agentes e/ou 
entidades. 
- Integridade – os registros contábeis e as informações apresentadas devem reconhecer os 
fenômenos patrimoniais em sua totalidade, não podendo ser omitidas quaisquer partes do fato 
gerador. 
- Objetividade – o registro deve representar a realidade dos fenômenos patrimoniais em função 
de critérios técnicos contábeis preestabelecidos em normas ou com base em procedimentos 
adequados, sem que incidam preferências individuais que provoquem distorções na informação 
produzida. 
- Representatividade – os registros contábeis e as informações apresentadas devem conter todos 
os aspectos relevantes. 
- Tempestividade – os fenômenos patrimoniais devem ser registrados no momento de sua 
ocorrência e divulgados em tempo hábil para os usuários. 
- Uniformidade – os registros contábeis e as informações devem observar critérios padronizados 
e contínuos de identificação, classificação, mensuração, avaliação e evidenciação, de modo que 
fiquem compatíveis, mesmo que geradas por diferentes entidades. Esse atributo permite a 
interpretação e a análise das informações, levando-se em consideração a possibilidade de se 
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comparar a situação econômico-financeira de uma entidade do setor público em distintas épocas 
de sua atividade. 
- Utilidade – os registros contábeis e as informações apresentadas devem atender às 
necessidades específicas dos diversos usuários. 
- Verificabilidade – os registros contábeis realizados e as informações apresentadas devem 
possibilitar o reconhecimento das suas respectivas validades; e 
- Visibilidade – os registros e as informações contábeis devem ser disponibilizados para a 
sociedade e expressar, com transparência, o resultado da gestão e a situação patrimonial da 
entidade do setor público. 
O PCASP é composto por: 
- Tabela de atributos da conta contábil; 
- Relação de contas; e 
- Estrutura Padronizada de Lançamentos. 
A estrutura conceitual preparada no PCASP tem a intenção de harmonizar e convergir com as 
NICSP da IFAC/IPSASB. Acredita-se que as mudanças a serem geradas nos próximos quatro 
anos da implantação do PCASP serão de grande valia na consolidação das contas em todos os 
níveis da administração pública brasileira, proporcionando uma melhor base de comparabilidade 
das contas dos entes públicos brasileiros, internamente e até mesmo com entidades 
governamentais estrangeiras. 
 
2.3 Planos de Contas de Contabilidade Pública de Portugal 
Em 1990, Portugal começava uma profunda reforma na administração financeira pública, onde 
surgiram a lei de bases da contabilidade pública, o POCP – marco histórico na modernização da 
contabilidade pública portuguesa, e por conseguinte os planos setoriais. 
 
2.3.1 Regime de Administração Financeira do Estado 
No início da década de 90 do século XX, foi promulgada a Lei nº 8/90 que enunciou as bases 
da contabilidade pública em Portugal. Este documento regulou o Regime de Administração 




Fernandes (2005) entende que no avançar das alterações introduzidas pelo RAFE e no 
cumprimento dos principais objetivos das mudanças, foram implementadas medidas, das quais 
se destacam: 
- a descentralização a nível administrativo e financeiro; 
- a modificação da estrutura do orçamento do Estado em termos de códigos de classificação 
econômica das receitas e despesas e revisão do processo de elaboração do Orçamento; 
- a diminuição do sistema de controle orçamental prévio e conseqüente aumento do controle 
sucessivo; 
- a revisão das fases de realização das despesas e do registro contabilístico; 
- a obrigatoriedade de se produzir não só informação financeira, mas também informação sobre 
a situação econômica e patrimonial. 
Fernandes (2005) ainda considera que para a concretização deste último objetivo havia 
necessidade de alterar os sistemas contabilísticos até então em vigor baseados no regime de 
caixa. Assim, com advento da publicação da Lei nº 8/90, depois complementada pelo Decreto-
Lei nº 155/92, de 28 de Julho, passou a ser obrigatório para os organismos com autonomia 
administrativa e financeira a implementação de um novo sistema contabilístico idêntico ao das 
empresas privadas, ou seja, sistema contabilístico digráfico apoiado no POC. 
Por conseqüência dessas exigências após 1992 e bem fundamentado no prescrito no art. 14º da 
Lei nº 8/90, desenvolveu-se quatro situações específicas: 
1 - Serviços com autonomia administrativa e financeira que não cumpriram com a nova reforma 
da contabilidade pública, ou seja, continuaram apenas com um sistema de contabilidade na 
base de caixa (cash basis). 
2 - Serviços públicos com autonomia administrativa e financeira que passaram a utilizar 
integralmente o POC. Esta situação verificou-se em alguns organismos da administração central 
e nas universidades; 
3 - Serviços para os quais foram aprovados e passaram a utilizar um Plano Oficial de 
Contabilidade específico, conforme elencados a seguir: 
Quadro nº 08 - Planos Oficiais de Contabilidade anteriores ao POCP 
Ano Plano Oficial de Contabilidade 
1988 Plano de Contabilidade para as Instituições Particulares de Solidariedade Social - PCIPSS 
1988 Plano de Contabilidade para as Instituições de Segurança Social - PCISS 
1991 Plano de Contabilidade para o sector da Sáude 
1993 Plano de Serviços Municipalizados - POCSM 
Fonte: Elaboração a partir de Fernandes (2005). 
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4 - Serviços para os quais se iniciou a elaboração de um Plano Oficial de Contabilidade 
específico, mas não chegaram a ser aprovados devido à posterior publicação de um Plano Oficial 
de Contabilidade para toda a administração pública. Isto ocorreu com os Planos de 
Contabilidade para as Autarquias Locais e o para as Instituições de Ensino Superior Pública. 
Barbosa (2005), numa concepção genérica, mas que tem coincidência com o pensamento de 
Fernandes (2005) julga que o RAFE trouxe duas alterações de destaques, que seguem: 
- no regime financeiro, por passar a ter duas configurações básicas: autonomia administrativa, 
como regime geral; e autonomia administrativa e financeira, como regime excepcional; 
- no sistema contabilístico, por passar a aceitar dois sistemas de contabilidade: unigráfico para 
os serviços com autonomia administrativa; e digráfico nos serviços com autonomia 
administrativa e financeira. 
Silva (1994) tem opinião de que deve ter-se em conta que dito processo de reforma representa 
um verdadeiro ―choque cultural‖, pelo que é natural que decorra algum tempo até que seja 
efetivamente implementada por todos os organismos públicos, dado que exige uma mudança de 
mentalidade em que a racionalidade econômica, a gestão por objetivos, a realização do aumento 
da economia, eficiência e eficácia; juntamente com a inovação, a criatividade e o rigor são os 
fins a alcançar. 
Na vista de uma análise aos diferentes sistemas contabilísticos em funcionamento após 1990, 
Fernandes (2005) conclui que não se alcançou um dos objetivos da nova contabilidade pública: 
uniformidade, comparabilidade, fiabilidade da informação. Conclui, também, que outros fatores 
foram contribuintes para a posterior aprovação de um Plano Oficial de Contabilidade único, tais 
como: 
- os planos aprovados, representavam simples adaptações do POC empresarial à especificidade 
de cada setor; 
- os planos aprovados não criaram contas específicas para o controle orçamental na ótica de 
caixa e de compromissos; 
- a normalização descoordenada não permitia a consolidação de contas e a uniformidade dos 
requisitos contabilísticos preconizada no RAFE; e 
- a proliferação de planos e a normalização descoordenada dificultava a comparabilidade entre 
as demonstrações contabilísticas dos diversos organismos públicos, sendo este um dos 
principais objectivos perseguidos pela normalização. 
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Estas eram as principais razões para a necessidade de ser elaborado um novo plano de contas 
da contabilidade pública aplicável em toda a administração pública, que integrasse um conjunto 
de contas, princípios contabilísticos, critérios de valorimetria e documentos de prestação de 
contas. 
 
2.3.2. Plano Oficial de Contabilidade Pública 
Passados mais de 20 anos da edição do POC em Portugal, a adoção na contabilidade pública 
portuguesa de um modelo digráfico se fazia necessária, visto que a Lei nº 8/90 já exigia o uso 
de sistema de contabilidade digráfico em algumas entidades públicas. Esta constatação era 
evidente e provocou a nomeação de um grupo de trabalho em 1995 para exercer a tarefa de 
preparar um plano de contas específico para o setor público. Para tanto, em 3 de Setembro de 
1997, houve a publicação do Decreto-Lei nº 232/97, que aprovou o Plano Oficial de 
Contabilidade Pública – POCP. 
A importância desse avanço no setor público português ficou reforçada com o fato deste mesmo 
documento legal ter criado a CNCAP, como já referido no capítulo anterior, no intuito de haver 
um órgão permanente que acompanhasse as evoluções e alterações que fossem necessárias a 
partir de então, no que se referir à normalização contabilística do setor público português. 
Quando da criação do POCP, ficou definido como objetivo principal do plano obter condições 
para a integração dos diferentes aspectos – contabilidade orçamental, patrimonial e analítica – 
numa contabilidade pública moderna, que pudesse constituir um instrumento fundamental de 
apoio à gestão das entidades públicas e à sua avaliação, conforme o que consta no nº 6 das 
Disposições Iniciais do Decreto-Lei nº 232/97 e no nº 1 - Introdução do POCP. Este objetivo 
principal do POCP será sempre alcançado desde que informação contabilística venha permitir a 
análise das despesas públicas segundo critérios de legalidade, economia, eficiência e eficácia, 
além de propiciar o reforço da clareza e transparência da gestão dos dinheiros públicos e das 
relações financeiras do Estado. 
Jorge (2003) realça o significado histórico da aprovação do POCP na reforma da contabilidade 
pública em Portugal, visto que o POCP dotou a administração pública de um sistema 
contabilístico próprio capaz de responder às necessidades de informação derivadas de uma 
administração pública moderna. 
Entretanto, sem desmerecer o importante fato histórico, Fernandes (2005) afirma que o POCP 
foi apenas o marco inicial de uma nova etapa a ser percorrida para a total implementação e 
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consecução dos objetivos da reforma da contabilidade pública em Portugal. Deve-se considerar 
que o ponto de vista de Fernandes é correto, visto que mais avanços tivessem que acontecer 
para uma plena reforma da contabilidade pública portuguesa. 
A mudança do ambiente da contabilidade pública portuguesa tem uma evolução significativa 
com edição do POCP e bem se caracteriza a mudança com o quadro comparativo seguinte: 
Quadro nº 09 - Aspectos da Evolução dos Planos Oficiais de Contabilidade Pública 














ainda estruturada na 
base de caixa 
 
Via de regra as entidades 
tinham um sistema de 
contabilidade orçamental. 
Os organismos com 
autonomia financeira 
(regime excepcional) 
tinham um sistema 
baseado no modelo 
empresarial (princípio do 
acréscimo). Modelo 
Digráfico 
Via de regra, as entidades 
têm três sistemas de 
contabilidade: 
orçamental, patrimonial e 
de custos. Modelo 
Digráfico. 
Os organismos com um 
orçamento muito 
reduzido (regime 




















Os usuários da 
informação eram quase 
exclusivamente o Estado 
e o Tribunal de Contas. 
Os usuários da 
informação eram quase 
exclusivamente o Estado 
e o Tribunal de Contas. 
O novo sistema 
contabilístico pressupõe a 


















Não havia plano oficial de 
contabilidade. 
As entidades obrigadas 
ao sistema de 
contabilidade tipo 
empresarial utilizavam o 
POC ou tinham planos 
específicos. 
 
Foi aprovado o POCP de 
aplicação obrigatória para 








As normas sobre a 
prestação de contas eram 
avulsas e aprovadas pelo 
Estado. 
O Tribunal de Contas 
definia os documentos de 
prestação de contas. 
As normas sobre a 
prestação de contas eram 
avulsas e aprovadas pelo 
Estado. 
O Tribunal de Contas 
definia os documentos de 
prestação de contas. 
Os planos de 
contabilidade específicos 
tinham parecer da CNC. 
As normas sobre a 
prestação de contas são 
avulsas e aprovadas pelo 
Estado. 
O Tribunal de Contas 
define os documentos de 
prestação de contas 
similares aos previstos 
nos planos oficiais de 
contabilidade. 
Os planos de 
contabilidade específicos 
têm parecer da CNCAP. 
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 Havia obrigatoriedade 
apenas de inventariar os 
bens duradouros. 
O registro dos imóveis e 
veículos estava 
centralizado na Direção 
Geral do Patrimônio. 
Foi aprovada legislação 
para o inventário e 
atualização dos bens 
móveis do Estado. 
As taxas de amortizações 
eram as definidas nas 
empresas privadas. 
 
Há legislação para o 
inventário e atualização 
dos bens móveis, imóveis 
e veículos do Estado e 
taxas de amortizações 
Fonte: Elaboração a partir de Fernandes (2005). 
A comissão responsável pela elaboração do POCP fundamentou o trabalho em dois planos que 
já eram executados, o Plano Oficial de Contabilidade – POC de uso do meio privado português 
depois de 1977, e o Plan General de Contabilidad Pública utilizado pelas entidades 
governamentais espanholas depois de 1994. Nas argumentações apresentadas, a comissão 
criadora do POCP afirma ter se baseado no plano espanhol para elaborar o modelo de 
contabilidade orçamental. No tocante a contabilidade patrimonial procurou seguir 
fundamentalmente o POC português, nomeadamente quando definiu os critérios e princípios 
contabilísticos, e também no formato dos mapas de prestação de contas, exceção dada aos 
mapas orçamentais. 
O que se teve com a adoção do POCP e dos planos setoriais foi à busca de aprimoramento das 
seguintes funcionalidades: 
- planejamento e preparação do orçamento; 
- realização da contabilidade orçamental; 
- realização da contabilidade patrimonial e financeira; 
- gestão patrimonial; 
- contabilidade analítica; 
- gestão e aquisição de bens ou de serviços; 
- gestão de existências; 
- vendas e faturação; 
- tesouraria; 
- gestão da manutenção; e 
- informação de gestão e de consolidação. 
Dentre as melhorias e avanços esperados pelo POCP, estas estavam expressas no nº 7 das 
Disposições Iniciais do Decreto-Lei nº 232/97, que: 
Complementarmente, o POCP deverá permitir, nomeadamente: 
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a) A tomada de decisões estratégicas no domínio orçamental, designadamente no âmbito da 
orçamentação plurianual, face ao acompanhamento dos compromissos com reflexos em anos 
futuros; 
b) Disponibilizar informação para apoiar a actividade de controlo da actividade financeira da 
Administração Pública pelas entidades com competência legal nesse domínio e reforçar a 
transparência da situação financeira e patrimonial, bem como das relações financeiras do 
Estado; 
c) A obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da 
contabilidade nacional, particularmente dos que respeitam às contas nacionais das 
administrações públicas e que são particularmente importantes para aferição do cumprimento 
dos compromissos assumidos no quadro do Tratado instituindo a União Europeia. 
Esses aspectos anteriormente destacados já caracterizavam a intenção do POCP em ter atenção 
ao processo de harmonização contabilística, visto que já se fazia referência em observar-se um 
preceito legal da UE. 
Conforme esclarece Costa e Alves (2001, p. 113), os princípios contabilísticos devem ser 
tratados como regras ou mesmo guias da contabilidade que se debruçam sobre assuntos de 
relevância, como por exemplo, a mensuração (valorimetria) de ativos e de passivos, ou o efetivo 
momento do reconhecimento dos proveitos e dos custos. Os autores acrescentam ainda que 
para a aceitação plena de um princípio contabilístico, torna-se necessário que este ―tenha sido 
promulgado por um organismo profissional de reconhecida competência e que seja aceite por 
uma grande parte dos profissionais envolvidos no processo económico.‖ 
Doutra forma, a colaborar com este entendimento, pode-se considerar que os princípios 
contabilísticos são preceitos que devem ser observados com o intuito de buscar-se a real 
situação econômica e financeira de uma entidade. Isto fica bem estabelecido no item nº 3 do 
POCP, que diz: ―A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir formulados 
deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira e apropriada da situação financeira, dos 
resultados e da execução orçamental da entidade.‖. 
Portanto, na promulgação do POCP foram distinguidos, no item nº 3 do anexo do diploma legal, 
os princípios contabilísticos da(o): 
- entidade contabilística; 
- continuidade; 
- consistência; 
- especialização (ou do acréscimo); 
- custo histórico; 
- prudência; 
- materialidade; e 
- não compensação. 
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A dificuldade em respeitar a aplicação desses princípios estabelecidos no POCP quando da 
apresentação das contas anuais, sendo essas a expressão da referida imagem verdadeira e 
apropriada, obrigará a indicação no anexo dos relatos financeiros, de uma justificação a esse 
fato. 
Na busca da harmonização contabilística, o princípio do custo histórico do POCP deverá sofrer 
alteração ou mesmo ser substituído, pois como observa Navarro Galera (2002), citado por 
Ribeiro (2004), apesar deste critério de valorimetria ser o mais usado, vem acontecendo ao 
longo dos anos um processo de reforma em que as normas emitidas por organismos 
internacionais têm dado preferência a outros critérios como o fair value (justo valor). 
Magalhães (2006) numa comparação do POC com o POCP, quanto aos princípios 
contabilísticos, observa que há diferença pela inserção de dois novos princípios e a exclusão de 
outro. Os que foram acrescentados são o princípio da entidade contabilística e o princípio da não 
compensação. Considerou que a inserção desses princípios no POCP, reforçava o aspecto de 
que na Administração Pública busca-se sempre o cumprimento da legalidade, visto que, o 
primeiro caracteriza bem o que é uma entidade que deve seguir as regras instituídas no Plano. 
Para o segundo princípio novo, justifica-se a inserção pelo objetivo de se ter reforçado a imagem 
verdadeira e fiel da entidade, sem qualquer hipótese de compensação de saldos de sinais 
contrários. Ainda considerou que a não inserção do princípio da substância sobre a forma no 
POCP, podia ser justificável, tendo em vista que este princípio ficasse já implícito o seu 
cumprimento pela necessidade da Administração Pública sempre cumprir os preceitos legais 
que a regem. 
A implantação do POCP tem tido uma evolução favorável atento a que se tem registrado mais 
organismos a adotar o Decreto-Lei nº 232/97, assim como um crescimento no número de 
organismos a apresentar demonstrações financeiras neste formato. Isto termina por ser 
constatado pela CNCAP entre os Serviços e Fundos Autônomos – SFA, no levantamento anual 
realizado, onde não foi incluído o conjunto dos organismos tutelados pelos Ministérios da 
Educação e da Saúde, assim como, dos organismos da Segurança Social e das Autarquias 
Locais, tendo em conta o âmbito da aplicação dos planos setoriais e ainda os organismos 
extintos. A CNCAP realizou nos anos de 2002 e 2003, levantamentos entre as SFA sobre a 
adoção do POCP ou não. Em 2004 e 2005, a CNCAP obteve a informação da aplicação ou não 
do POCP junto a Direção-Geral do Orçamento – DGO. 
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A compilação destes dados está apresentada a seguir, onde também se observa a evolução 
anual ocorrida neste período. 
Quadro nº 10 – Estágio de implantação do POCP 
Estágio 
Ano 
2002 2003 2004 2005 
Adota o POCP 55 49 58 69 
Aplicou o POCP a título experimental   10  
Aplicou o POCP sem as demonstrações financeiras   3  
Não adotou o POCP 63 56 46  
Adotou o POC   15  
Não informou 31 40   
Órgão extinto 2 3   
Total 151 148 132 69 
Fonte: Elaboração do autor.10  
 




2002 55 -x- 
2003 49 -11% 
2004 58 18% 
2005 69 18% 
Fonte: Elaboração do autor.11 
A CNCAP (2007), no Relatório de Atividades 2006 relata que depois de mais de cinco anos de 
acompanhamento da adoção do POCP, encontra muitas SFA com dificuldades e problemas 
complexos a ultrapassar, nomeadamente, quanto às aplicações informáticas e a deficiência de 
recursos humanos qualificados. Ainda neste relatório apresentam-se dados que demonstram o 
grau de adoção dos diferentes planos públicos em 2006, conforme segue: 
- o POCAL foi adotado em 308 municípios; 
- o POC-Educação está adotado em 164 entidades; 
- o POCMS foi inserido em 75 entidades (100% das entidades do setor de saúde); e 
- o POCISSSS está aplicado em todas as entidades (21) do perímetro de consolidação do 
Orçamento da Segurança Social. 
Vieira (2009) num estudo acadêmico avalia em que nível de implantação estava o POCP nos 
SFA, tendo obtido diversas conclusões, das quais se considera em destaque as seguintes 
afirmativas: 
                                                 
10 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades 2002 a 2005 da CNCAP (2003 a 2006). 
11 Dados extraídos dos Relatórios de Atividades 2002 a 2005 da CNCAP (2003 a 2006). 
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- em 2007, 10 anos de POCP, a taxa de implementação do POCP era de 73,68%, o que 
representa pouco crescimento nos últimos 5 anos, valores comparáveis aos encontrados em 
outra pesquisa de Ribeiro (2004) que trata da harmonização internacional na reforma da 
contabilidade pública de Portugal.  
- não se pode relacionar a não implantação do POCP com a dimensão da entidade no que se 
refira à grandeza do volume de orçamento, nem tão pouco a quantidade de funcionários.  
- a introdução do POCP permitiu as entidades usarem o método digráfico tanto na contabilidade 
orçamental como na contabilidade financeira. 
As conclusões de Vieira (2009) são ratificadoras do que se verificou nos relatórios de atividades 
da CNCAP (2004, 2005 e 2006), tratados anteriormente, assim como reforça as afirmações de 
Ribeiro (2004) quanto as dificuldades para a implementação do POCP frente aos meios 
informáticos e recursos humanos desqualificados. 
Ribeiro (2004) considera o POCP como sendo um plano ambicioso que permite uma 
convergência da contabilidade pública portuguesa em todos os níveis de serviços e organismos. 
Entretanto alerta para a necessidade de não apenas publicar-se o POCP, mas haver atenção na 
criação de meios humanos, técnicos e organizacionais necessários à sua implementação. 
O advento do POCP e demais planos setoriais, a seguir demonstrados foi, sem sombra de 
dúvida, um passo significativo para mudanças no contexto da gestão pública, quanto ao modelo 
organizacional e a implementação de racionalidade nos processos envolvidos com a 
contabilização do setor público português. 
 
2.3.3 Os Planos Setoriais 
A administração pública portuguesa é moldada numa estrutura muito complexa, sendo 
permeada de organismos com muitas especificidades e características próprias que terminam 
por justificar a presença de planos setoriais de contabilidade para atender a realidade particular 
destes grupos de entidades públicas. 
Com fundamento na publicação do POCP, a existência dos planos setoriais tornou-se viável pelo 
que consta no art. 5º do Decreto-Lei nº 232/97, que aprovou o POCP, quando refere que: ―... os 
planos sectoriais que se mostrem indispensáveis, são aprovados mediante portaria do Ministro 
das Finanças e, quando for caso disso, dos outros ministros competentes, ouvida a Comissão de 
Normalização Contabilística da Administração Pública.‖ 
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Com esta proposição pode-se depreender que o POCP tornou-se base para a criação e 
adaptações dos planos setoriais a serem delineados. Com isto, os planos setoriais passaram a 
ser resultado da adaptação do POCP aos setores específicos de algumas áreas da administração 
pública portuguesa. Como destaca Marques (2007), em 1999 foram apresentados vários 
projetos de planos setoriais à CNCAP, que procedeu às devidas análises ponderando a 
especificidade, dimensão e características dos setores da administração pública portuguesa, 
terminando por liberar para aprovação, no passar dos anos, quatro planos, a saber: 
Quadro nº 12 – Planos Setoriais 
Ano Legislação Designação 
1999 
Decreto nº 54-A, de 22 de 
Fevereiro 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais - POCAL 
2000 
Portaria nº 794/2000, de 20 de 
Setembro 
Plano Oficial de Contabilidade para o Setor da 
Educação – POC-Educação 
2000 
Portaria nº 898/2000, de 28 de 
Setembro 
Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da 
Saúde – POCMS 
2002 
Decreto-Lei nº 12/2002, de 25 de 
Janeiro 
Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do 
Sistema de Solidariedade e Segurança Social - 
POCISSSS 
Fonte: Elaboração do autor. 
2.3.3.1 Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
A aprovação do POCAL proporcionou ao setor da administração autárquica portuguesa a 
efetivação dos ditames para a reforma da administração contábil e financeira. 
O POCAL terminou por representar uma marca histórica na contabilidade das autarquias, visto 
que proporcionou uma mudança de visão da informação contabilística por parte do gestor, pois 
teve o acréscimo à perspectiva orçamental e de caixa, das novas perspectivas econômica, 
financeira e patrimonial. Para a Administração Pública Portuguesa isto foi fundamental, tendo 
em vista o número representativo de entidades autárquicas na estrutura orgânica do governo de 
Portugal. 
Carvalho e Fernandes (1999, p. 107) consideraram que se, por um lado, o POCP foi primordial 
para a normalização da contabilidade pública portuguesa, este assume também uma grande 
valia na contabilidade autárquica visto que ao prever a necessidade de um diploma regulador 
das normas e adaptações do POCP para a contabilidade das autarquias locais, acaba por tornar-
se num ―marco conceptual enquadrador do POCAL‖. 
Carvalho et al. (2009, pp. 33 e 34) argumentam que o novo sistema contabilístico do POCAL 
apresenta características que representam mais-valia que o sistema substituído, quais sejam: 
- Facilita a verificação do cumprimento da legalidade, da regularidade financeira e da eficácia das 
operações (perspectiva legal), nomeadamente ao estabelecer regras sobre a elaboração e 
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execução do orçamento, ao definir documentos de suporte e ao exigir a elaboração e aplicação 
de um sistema de controlo interno; 
- Numa perspectiva orçamental, regista a execução do orçamento e determina os resultados 
orçamentais (défice ou excedente) através do registo digráfico, criando contas específicas para 
cada fase de execução da despesa e da receita e definindo os mapas de prestação de contas, os 
documentos e os livros de suporte; 
- Numa perspectiva financeira, possibilita o controlo e o acompanhamento individualizado da 
situação orçamental e financeira, nomeadamente com a utilização obrigatória de contas para as 
diferentes fases da execução da despesa e da receita, juntamente com utilização obrigatória do 
classificador económico, permitindo ainda a obtenção de balancetes por devedores e por 
credores; 
- Numa perspectiva patrimonial, torna possível preparar o balanço patrimonial das entidades, 
reconhecendo a composição e valor do seu património, bem como a sua evolução, e facilitando 
a inventariação, actualização e controlo dos activos fixos imobilizados (quer de domínio privado 
quer de domínio público); 
- Possibilita a determinação dos resultados económicos em termos analíticos, evidenciando os 
custos e, em alguns casos, os proveitos e resultados, para cada função, bem, serviço ou 
actividade (perspectiva económica e de custos); 
- Ao ser usada a base de acréscimo (nos subsistemas patrimonial e de custos) em conjunto com 
a base de caixa e de compromissos (no subsistema orçamental), permite reconhecer não 
apenas obrigações constituídas, direitos, pagamentos e recebimentos, mas também activos e 
passivos, calculando custos, proveitos e resultados económicos; 
- Utiliza a digrafia em todo o sistema (embora sendo opção para a Contabilidade de Custos), 
implicando registos de débitos, créditos e saldos nas contas do Plano, melhorando a precisão, 
rigor e controlo da informação contabilística; 
- Os três subsistemas contabilísticos integrados (Contabilidade Orçamental, Contabilidade 
Patrimonial e Contabilidade de Custos) tornam possível controlar simultaneamente a execução 
do orçamento e a gestão económica e patrimonial, esta particularmente apoiada pelo recurso ao 
CIBE para valorar e reconhecer activos fixos operacionais e bens de domínio público. 
O POCAL pela combinação destas características termina por propiciar condições aos gestores 
autárquicos a tomarem decisões política e de gestão, bem como, prepararem e apresentarem as 
contas anuais para os stakeholders interessados, nomeadamente às Assembléias Municipais e 
ao Tribunal de Contas, ou mesmo o cidadão português. 
Os princípios contabilísticos do POCAL são coincidentes com o POCP. Entretanto, diferentemente 
do POCP, o POCAL termina por ter inserido no texto legal, princípios orçamentais que balizarão 
as contas das autarquias, quais sejam: o princípio da independência; da anualidade; da unidade, 
da universalidade, do equilíbrio, da especificação; da não consignação; e da não compensação. 
O POCAL ao tratar da classificação das receitas e despesas, inovou com a classificação 
econômica e a funcional. 
O POCAL, no avançar do tempo, vem sofrendo alterações que têm provocado as adaptações 
necessárias ao contexto de harmonização contabilística, vide os ajustes implementados pela Lei 
nº 162/99, de 14 de setembro, que alterou os art. 5º, 9º, 10º, 11º e 12º do Decreto-Lei nº 54-
A/99, além das modificações produzidas pelo Decreto-Lei nº 315/2000, de 2 de Dezembro, que 
veio retificar os art. 10º e 12º, como também, as mudanças impostas pelo Decreto-Lei nº 84-
A/2002, de 5 de Abril, que atualizou o nº 3.3 – Regras Previsionais. Como expectativa de 
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mudanças ao POCAL, aguarda-se por uma nova alteração que introduzirá um capítulo sobre a 
consolidação de contas, fato que proporcionará avanços na comparabilidade entre entes 
públicos. 
 
2.3.3.2 Plano Oficial de Contabilidade para o Setor da Educação 
Na seqüência, em 20 de Setembro de 2000, foi aprovada a Portaria nº 794/2000, que efetivou 
o POC-Educação, totalmente voltado às instituições da área educacional. 
O POC-Educação, nos moldes do POCAL, foi concebido tendo por base o POCP, o que termina 
por ser uma adaptação do POCP ao setor educacional, onde resulta em algumas nuances que 
merecem destaque. 
Ao comparar-se o POCP e o POC-Educação, descobre-se que existiram algumas peculiaridades 
que aperfeiçoaram o processo de prestação de contas do setor da educação, quais sejam: 
- obrigatoriedade de publicação no Diário da República, até 60 dias após a respectiva aprovação, 
das contas dos grupos públicos; 
- normas de consolidação de contas dos grupos públicos; 
- certificação legal de contas para as entidades sujeitas à consolidação de contas; e  
- obrigatoriedade de apresentar o relatório de gestão, na forma e conteúdo mencionado no 
capítulo 13 do POC-Educação. 
Ainda no tocante às normas de consolidação de contas dos grupos públicos, isto deu um 
aspecto totalmente inovador ao POC-Educação, exatamente por ser matéria que ainda não havia 
sido abordada no processo de normalização contabilística pública portuguesa, afirma Ribeiro 
(2004). 
Ribeiro (2004, p. 128) refere que: 
A complexidade inerente à consolidação de contas justifica que: 
- o princípio da entidade contabilística seja apresentado de forma mais detalhada neste plano 
comparativamente com os restantes planos setoriais; 
- o plano dedique o capítulo 12 exclusivamente a esta matéria, onde se encontra estabelecido: 
- os modelos de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas e seu âmbito de 
aplicação, bem como os princípios contabilísticos e os critérios de valorimetria a observar na 
elaboração daquelas; 
- as técnicas e procedimentos de consolidação. 
Almeida e Marques (2003, p. 12) consideram que, com as normas de consolidação de contas 
dos grupos públicos, o que se pretende é ―instaurar uma política e cultura de gestão de grupo, 
ao mesmo tempo que se procura facilitar a comparabilidade temporal e espacial, constituindo 
também um factor de transparência da informação pública.‖ O processo de consolidação de 
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contas do setor de educação muito ajuda ao processo de harmonização contabilística que esteja 
a ser buscado em Portugal. 
Outro aspecto inovador do POC-Educação é obrigatoriedade da contabilidade analítica, pois 
terminou por se constituir num importante instrumento de gestão para análise e controle dos 
custos com a educação, como também dos proveitos e dos resultados por atividades. 
Almeida e Marques (2003) entendem que com o advento da contabilidade analítica torna-se 
possível mensurar o custo dos serviços públicos que têm como contraprestação um preço, uma 
propina ou uma taxa, o que fundamentará o montante exigido ao cidadão que utiliza esses 
serviços. 
Gonçalves (2006) apresenta um estudo relativo à implementação do POC-Educação nas 
instituições de ensino superior, onde após uma análise descritiva do inquérito distribuído entre 
as universidades e institutos politécnicos, chega às seguintes conclusões: 
- embora tenha havido uma quantidade elevada de entidades de ensino superior que 
implementaram o POC-Educação, mas apenas na parte de contabilidade orçamental e 
patrimonial, o mesmo não aconteceu com a contabilidade analítica. 
- a não implementação do POC-Educação em sua plenitude (contabilidade orçamental, 
patrimonial e analítica) tem como principiais óbices alegados pelas entidades, a complexidade 
do sistema de contabilidade analítica, além as dificuldades da avaliação do patrimônio. Tanto 
nas universidades, como nos institutos politécnicos faltam avaliar alguns bens do patrimônio, 
que de forma geral, trata-se de edifícios.  
- no POC-Educação a consolidação das contas é obrigatória, característica que o diferencia dos 
demais planos setoriais, fato que não tem ocorrido na grande maioria das entidades de ensino 
superior, o que termina por ser justificado pela complexidade do sistema e a ausência de 
recursos humanos preparados. 
Muito embora Gonçalves (2006) conclua que ainda é pequeno o número de entidades de ensino 
superior que conseguiu realizar a consolidação de contas prevista no POC-Educação, termina por 
entender ser de grande valia haver a consolidação das contas por um novo modelo de 
normalização para a consolidação de contas para o setor público. 
Considera-se que a proposição de Gonçalves (2006) deve ser testada e avaliada sob 
coordenação da CNCAP. O resultado disto refletirá na implementação de regras de consolidação 
de contas no POCP e demais planos setoriais, indicando um caminho para Portugal com a 




2.3.3.3 Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde 
Observa-se que nem só as autarquias locais e o setor educacional foram contemplados com um 
plano setorial, pois ainda em 28 de setembro de 2000, foi publicada a Portaria nº 898/2000, 
que tratou de aprovar o POCMS, específico para a administração das entidades dos serviços e 
organismos do Serviço Nacional de Saúde e do Ministério da Saúde. 
Para Marques (2003), o POCMS não descura da existência de um sistema de controle interno 
nas entidades obrigadas ao uso deste plano, tendo esta peculiaridade comum com o POCAL e o 
POC-Educação. 
Araújo (2005) refere que diferentemente de como está definido no POC-Educação, o POCMS nas 
considerações técnicas sobre o sistema de controle interno apresenta um detalhado conjunto de 
objetivos que os procedimentos de controle devem atentar, bem como um grande número de 
métodos e procedimentos que deverão fazer parte das normas de controle interno. Estes 
objetivos estão elencados no item 2.9.2 do Anexo (POCMS) da Portaria nº 898/2000, quais 
sejam: 
2.9.2 — Os procedimentos de controlo a adoptar devem visar os seguintes objectivos: 
a) A salvaguarda da legalidade e regularidade na elaboração e execução dos documentos 
orçamentais, financeiros e contabilísticos; 
b) O cumprimento das deliberações dos órgãos de gestão e decisões dos respectivos titulares; 
c) A salvaguarda do património; 
d) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos e a fiabilidade de toda a informação 
produzida; 
e) A utilização eficaz e adequada dos fundos dentro dos pressupostos legalmente atribuíveis para 
a assunção de encargos; 
f) O registo atempado e pelas quantias correctas de todas as receitas e despesas nos 
documentos apropriados e dentro do período contabilístico a que dizem respeito; 
g) O controlo das aplicações e do ambiente informático; 
h) O incremento de critérios rigorosos de gestão que proporcionem uma resposta eficaz e 
eficiente a todas as solicitações; 
i) A implementação de normas e procedimentos que visem a qualidade de todas as actividades 
desenvolvidas. 
O POCMS, também, estabelece a obrigatoriedade da contabilidade analítica nas instituições do 
Serviço Nacional de Saúde para as quais exista um plano de contabilidade analítica. 
Diferente do POC-Educação, o POCMS, no texto inicial, não detalhou o aspecto da consolidação 
de contas, apenas caracterizou que o assunto deveria ser objeto de despacho conjunto dos 
Ministros das Finanças e da Saúde, ouvida a CNCAP, onde seriam estabelecidas as referidas 




2.3.3.4 Plano Oficial de Contabilidade das Instituições do Sistema de Solidariedade e Segurança 
Social 
Por último, em 25 de Janeiro de 2002, aconteceu a publicação do Decreto-Lei nº 12/2002, que 
efetivou o POCISSSS, para assim regular o setor das Instituições do Sistema de Solidariedade e 
de Segurança Social. 
O POCISSSS tem na definição dos documentos de prestação de contas, os mesmos documentos 
previstos no POC-Educação e no POCMS, salvo a exceção do Mapa da Situação Financeira. 
O POCISSSS segue a inovação do POC-Educação, no que diz respeito a obrigatoriedade de 
publicação dos documentos anuais, devendo estes serem publicados no Diário da República até 
60 dias após a respectiva aprovação. 
Por similaridade com o POCMS, o POCISSSS indicou que a consolidação de contas deveria ser 
objeto da aprovação de portaria conjunta dos Ministros das Finanças e do Trabalho e da 
Solidariedade, ouvida a CNCAP, onde seriam estabelecidas as referidas normas de consolidação. 
No tocante a contabilidade analítica, o POCISSSS prevê a criação dos centros de custos que se 
considerem mais relevantes, tendo por base a classe 9. 
 
2.3.3.5 Caracteríticas Comuns dos Planos Setoriais 
Todos estes planos surgiram pelo fato de existirem especificidades e características no setor a 
que se destinam, muito embora isto não seja dificuldade para que estes planos sejam 
estruturados com base no POCP. Como retrata Fernandes (2005) termina que os planos 
setoriais têm características comuns que a seguir se destaca: 
- três sistemas contabilísticos obrigatórios: Orçamental, Patrimonial e Analítico ou de Custos; 
- o sistema de contabilidade orçamental e o sistema de contabilidade patrimonial têm um 
conjunto de contas de registro obrigatório utilizando-se como método de registro, a digrafia; 
- mapas de prestação de contas; 
- princípios contabilísticos e critérios de valorimetria; 
- legislação complementar e comum para a inventariação e avaliação do imobilizado; 
- legislação complementar e comum para a classificação econômica das despesas e receitas; 
- custo histórico para a valorimetria do imobilizado; 
- Tribunal de Contas como órgão fiscalizador externo; 
- bens de domínio público registrados no Ativo e com obrigatoriedade de amortizações; 
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- bens adquiridos pelo sistema leasing (financeiro) são registrados de imediato como Ativo 
Imobilizado; e 
- principal órgão normalizador é a CNCAP, sem prejuízo de serem criados grupos ou serviços de 
apoio à implementação dos planos setoriais. 
Bem diferente do POCP, os planos setoriais tiveram incluído nos documentos de prestação de 
contas, o relatório de gestão. 
Araújo (2005), ao citar Telmo Pascoal e Jorge Ribeiro (2001, p. 46), quer enfatizar a importância 
do relatório de gestão para os stakeholders, conforme destaca: 
...o Relatório de Gestão é um documento de prestação de contas que, à semelhança das 
demonstrações financeiras, comuns ou específicas, das entidades privadas e públicas, tem 
como objectivo disponibilizar informação de carácter económico, financeiro e social sobre 
aquelas entidades a um conjunto alargado de utilizadores dessa informação. 
Frente esta definição, pode-se considerar que o relatório de gestão destina-se a descrever, com 
referência às contas apresentadas, o estado e evolução da entidade e da sua atividade e deve 
ser assinado pelo Administrador ou Diretor responsável da entidade, e, quando existente, por 
todos os componentes do Conselho de Administração. 
Muito embora o relatório de gestão não represente uma demonstração financeira, mas por ser, 
um dos documentos de prestação de contas, deve ser elaborado e divulgado com a mesma 
finalidade com que são elaborados todos os outros documentos, ou seja, atingir os objetivos que 
lhes estão associados. Para tanto, cada plano setorial teve determinado os aspectos que deviam 
estar inseridos obrigatoriamente. No quadro a seguir demonstra-se estes aspectos e em quais 
dos planos está definido. 
Quadro nº 13 – Aspectos componentes do Relatório de Gestão dos Planos Setoriais 




Justificativas das atividades não realizadas e previstas no 
plano de atividades. 
 X   
Caracterização geral da entidade.   X X 
Síntese do movimento assistencial desenvolvido nas 
instituições de saúde. 
  X  
Síntese do movimento desenvolvido nas instituições do 
sistema de solidariedade e de segurança social. 
   X 
Situação econômica relativa ao exercício. X X X X 
Síntese da situação financeira. X X X X 
Evolução das dívidas de terceiros e a terceiros. X X   
Proposta de aplicação do Resultado Líquido do Exercício. X    
Todas as demonstrações financeiras e demais peças 
contabilísticas constantes na portaria do plano setorial. 
  X X 
Fatos relevantes ocorridos após o término do exercício. X X X X 
Outros aspectos exigidos pela legislação em vigor (Dec-Lei nº  X X X 
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183/1996, de 27 de Setembro (plano e relatório de 
atividades) e Dec-Lei nº 190/1996, de 9 de Outubro 
(balanço social) e instruções emitidas pelas entidades 
competentes. 
Fonte: Elaboração do autor. 
Ao analisar o quadro anterior, observa-se que três aspectos foram comuns em todos os planos 
setoriais. Ao considerar que estes planos foram aprovados no avançar do tempo, nota-se a 
crescente evolução na busca de transparência da informação e uma tendência de relevância ao 
fator social. 
Por ser documento da prestação de contas, torna-se objeto de fiscalização por parte do órgão 
que tutela a entidade emissora, da Direção-Geral de Finanças, da Direção-Geral do Orçamento e, 
ainda, pelo Tribunal de Contas. 
Araújo (2005) considera que, no âmbito interno da entidade, o relatório de gestão termina por 
ser um documento de registro histórico das atividades, da situação econômica, financeira e 
social da entidade. Neste contexto, possibilita a definição de estratégias e objetivos a atingir ou a 
melhorar, o que o torna, também, num instrumento de ajuda à tomada de decisões. 
Considerando estes pontos em comum dos planos setoriais, Fernandes (2005) entende que 
sendo um dos objetivos da atual reforma da contabilidade pública, a comparabilidade da 
informação, a verdade é que a aprovação de planos setoriais com algumas especificidades, salvo 
raras exceções, não prejudicou essa característica exigida à contabilidade. 
Entende-se então que o POCP e seus planos setoriais terminaram por surgir como normas que 
facilitassem a comparabilidade da informação contabilística dos entes públicos portugueses, 
devendo, por agora, vencer as barreiras que esteja a dificultar a implementação destes planos. 
Portanto, a apreciação das NICSP, dos planos de contabilidade pública brasileira e portuguesa 
foi válida, e reforça o embasamento teórico para que se avance em compreender a estruturação 
que foi desenvolvida neste trabalho, com a utilização do método geral de pesquisa que mais se 
adaptou ao alcance do objeto deste estudo. Desta forma, entender o processo de definição da 































CAPÍTULO III – ESTRUTURA DA METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
A revisão da literatura até o instante demonstrada revela que a informação econômico-financeira 
na administração pública ganhou ênfase nas últimas décadas, acontecendo evoluções 
significativas pelo início do Século XXI. O perfil dos stakeholders, nomeadamente o cidadão, tem 
obrigado esta transformação. 
Ribeiro (2004) admite que a modernização de uma economia esteja atrelada a um movimento 
de reforma do seu setor público. Considera, também, que os profissionais da administração e 
gestão pública sentirão uma maior satisfação numa gestão moderna desde que encontrem um 
estímulo e motivação para a sua implicação no processo da mesma. 
Para fazer frente às novas exigências de comparabilidade e transparência dos utilizadores da 
informação contabilística, como atender ao anseio dos gestores públicos em melhor evidenciar a 
aplicação dos recursos públicos, os responsáveis pela normalização contabilística brasileira 
estão por implementar um novo plano de contas para o setor público. 
Em Portugal verifica-se que o advento do POCP e os Planos Setoriais editados desde 1997 são 
representações do trabalho de evolução na normalização contabilística portuguesa. Estes planos 
são instrumentos inovadores e já representam ações no sentido da harmonização contabilística. 
Foi com a intenção de analisar essas mudanças que se desenvolveu este estudo investigatório 
onde se realiza uma apreciação de conhecimento na contabilidade pública do Brasil e Portugal 
frente à utilização das NICSP, onde se procura dar ênfase aos objetivos determinados para o 
estudo. 
 
3.1 Relevância e Objetivos da Pesquisa 
A contabilização do patrimônio público e prestação de contas dos respectivos valores são 
preocupações que muito afetam os gestores públicos em qualquer momento da gestão pública, 
seja qual for o país. 
Os efeitos da harmonização contabilística, tema principal desta pesquisa, reveste-se da maior 
importância pelo incentivo que proporciona aos contabilistas que se dedicam a harmonização 
contabilística no ambiente da contabilidade pública. 
Na opinião de Barañano (2004, p. 27): 
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Um trabalho acadêmico é uma argumentação. Isto faz com que seja (i) importante, pois surge 
do corpo de conhecimento existente preenchendo as lacunas detectadas; (ii) sustentável, porque 
fornece provas de sua veracidade; e (iii) compreensível para o leitor, por estar escrito de tal 
forma que a argumentação é perfeitamente clara e é lógica. 
Vergara (2004) considera que a relevância do estudo é a resposta que o pesquisador imagina 
ser a correta à indagação do leitor, como por exemplo: em que o estudo é importante para a 
área na qual o pesquisador atua, ou para a área na qual busca a formação acadêmica, ou 
mesmo para a sociedade em geral?  
Então, para o ambiente acadêmico, entende-se que a pesquisa proporcionará ganhos 
significativos, visto que há pouca presença de trabalhos com o foco voltado para a harmonização 
contabilística no ambiente da administração pública. Ora, este trabalho acadêmico foi 
desenvolvido no intuito de ser importante para o conhecimento pleno, tendo sustentabilidade em 
argumentos e opiniões consagradas da contabilidade do Brasil e Portugal, além de procurar ser 
um estudo compreensível a todos. 
Para Meirelles (2008, p. 89) o administrador público deve sempre primar pela legalidade, visto 
que considera que: 
Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração 
particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o 
que a lei autoriza. A lei para o particular significa ―pode fazer assim‖; para o administrador 
público significa ―deve fazer assim‖. 
Esta linha de pensamento faz com que o processo de harmonização contabilística na 
administração pública tenha grande valia, pois aumenta a importância da convergência das 
NICSP na contabilidade pública brasileira e portuguesa. 
Este posicionamento reflete, ainda, a relevância do assunto para a sociedade haja vista que a 
gestão pública de qualquer nação tem como papel capital, a observância às normas que regem 
a contabilidade pública como forma de prestar contas à população dos recursos auferidos pelos 
impostos pagos pelos cidadãos. 
Esta investigação revestiu-se, também, de perspectivas positivas uma vez que ensejou a 
possibilidade de encontrar alternativas factíveis ao problema da transparência contábil das 
entidades públicas, descobrir meios para melhorar a rotina do profissional de contabilidade, 
proporcionando-lhe novas potencialidades para o exercício das suas atribuições. 
Realçada a importância deste estudo, é de grande valia elucidar o problema que foi estudado e 
buscado a solução no avanço da pesquisa. 
As NIC fazem parte de um conjunto de normas lançadas pelo IASB. De forma análoga, as NICSP 
são produzidas pelo IPSASB da IFAC. Por serem normativos definidos por organismos 
75 
 
internacionais, os países atentos a harmonização contabilística procuram utilizá-los de forma 
coerente com os normativos nacionais, realizando as adaptações necessárias para a busca da 
harmonização contabilística. 
O excesso de normas internacionais que devem ser harmonizadas com os preceitos legais de 
cada nação leva a inferir que as ações dos profissionais de contabilidade a serem exercidas em 
diversas áreas não podem ser executadas plena e eficazmente como o esperado. Cabe alertar 
que esse fato tem acarretado, por vezes, um desempenho duplo do contabilista, sendo o 
primeiro voltado às normas internas do país, além de ainda ter que preparar outros relatos 
financeiros com fundamentos nas NIC (setor privado) ou NICSP (setor público) para efeito de 
exigência de negociações internacionais ou mesmo de comparação de desempenho entre os 
organismos governamentais. 
Portanto, frente a esses obstáculos, o problema abordado neste estudo foi identificar que 
vantagens e desvantagens existem na aplicação das NICSP na contabilidade pública do Brasil e 
Portugal. 
Como ensinamento Vergara (2004, p. 21) escreve: 
Problema é uma questão não resolvida, é algo para o qual se vai buscar resposta, via pesquisa. 
Uma questão não resolvida pode estar referida a alguma lacuna epistemológica ou metodológica 
percebida, a alguma dúvida quanto à sustentação de uma afirmação geralmente aceita, a 
alguma necessidade de por à prova uma suposição, a interesses práticos, à vontade de 
compreender e explicar uma situação do cotidiano ou outras situações. 
Na opinião de Marconi e Lakatos (2005, p. 161):  
Definir um problema significa especificá-lo em detalhes precisos e exatos. Na formulação de um 
problema deve haver clareza, concisão e objetividade. A colocação clara do problema pode 
facilitar a construção da hipótese central. 
O problema deve ser levantado, formulado, de preferência em forma interrogativa e delimitado 
com indicações das variáveis que intervêm no estudo de possíveis relações entre si. 
Ao considerar as opiniões apresentadas, assim como também o que ensina Kerlinger (1980), o 
problema se apresentado sob forma de pergunta, irá melhor clarificar tanto para o autor, como 
para o leitor da pesquisa, o que o investigador quer saber com o desenvolvimento do estudo. 
Assim apresenta-se o problema sob a forma de pergunta:  
Quais as vantagens e desvantagens na harmonização contábil das NICSP na contabilidade 
pública do Brasil e Portugal?  
Ao considerar o problema da investigação acadêmica, foram definidos os objetivos final e 
intermediários da pesquisa desenvolvida. 
Para Vergara (2004, p. 25): ―Se o problema é uma questão a investigar, objetivo é um resultado 
a alcançar. O objetivo final, se alcançado, dá resposta ao problema. Objetivos intermediários são 
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metas de cujo atingimento depende o alcance do objetivo final.‖ Assim, para todo problema 
deve-se tentar alcançar uma solução, a qual representa um resultado que satisfaça o que se 
pretende resolver com a investigação. Neste escopo torna-se necessário evidenciar os objetivos 
desta pesquisa. 
O objetivo final ou principal da investigação é apresentar as vantagens e desvantagens no uso 
das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal, evidenciadas nas opiniões 
fundamentadas e fatos que as caracterizem. 
Para alcançar o objetivo final, foram perseguidos os seguintes objetivos intermediários: 
- conhecer o surgimento e os objetivos das NICSP; 
- analisar as vantagens observadas com o uso das NICSP na contabilidade pública do Brasil e 
Portugal; 
- conhecer as principais dificuldades de implementação das NICSP na contabilidade pública do 
Brasil e Portugal; e  
- entender como a harmonização contábil na contabilidade pública facilitará os negócios e 
acordos internacionais. 
Demonstrada a relevância, o objetivo final e os objetivos intermediários, passa-se a conhecer os 
elementos que fazem parte do universo (população) e amostra objeto deste estudo. 
 
3.2 População e Amostra 
As NIC do IASB são referências internacionais para toda iniciativa ou ação de harmonização e 
convergência no contexto mundial, principalmente no ambiente privado. Diferentemente neste 
trabalho, as NICSP da IFAC/IPSASB são consideradas elementos primordiais no processo de 
harmonização e convergência contabilística internacional. 
Para Vergara (2004) população trata-se de um conjunto de elementos (empresas, produtos, 
pessoas, por exemplo) que possuem as características que serão objeto do estudo. No que se 
refere à população amostral ou amostra, pode-se entender que se trata de uma parte da 
população escolhida segundo um critério de representatividade. 
A amostra terminou por ser uma amostra não probabilística por acessibilidade, tendo em vista a 
facilidade de acesso aos elementos a serem investigados. 
Nesta visão, para entender os efeitos da utilização das NICSP no Brasil e em Portugal, procurou-
se dividir o ambiente do servidor público, ou seja, dos agentes responsáveis pela execução da 
contabilidade pública do Brasil e Portugal. Por isso, como população da pesquisa considerou-se 
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o efetivo previsto de oficiais da FAB e da FAP, por serem os dirigentes responsáveis pelas 
decisões maiores nas entidades públicas que participam, os quais estão assim quantificados: 






FAB Oficiais 7813 
FAP Oficiais 1375 
Total Geral 9188 
Fonte: Elaboração do autor12 
Dentro desta população, definiu-se dois grupos, que foram representados por Oficiais 
Intendentes da FAB e Oficiais de Administração da Aeronáutica da FAP. A estes grupos foram 
acrescentados mais dois grupos: os Cadetes Intendentes da FAB e os Cadetes-Alunos de 
Administração da Aeronáutica da FAP. Neles foi apreciado o conhecimento sobre as NICSP, o 
que faz a amostra ter um valor respeitável, pois se buscou conhecer o pensamento daqueles que 
lidam com contabilidade pública no meio militar, ambiente de estrutura organizacional bastante 
hierarquizada. A preferência destes grupos, a seguir quantificados, foi por razão de 
acessibilidade do pesquisador com os componentes da FAB e da FAP. 
Quadro n º 15 – Amostra da Pesquisa por Grupo 




Oficiais Intendentes 818 
Cadetes Intendentes 151 
FAP 




Administração de Aeronáutica 
14 
Total Geral 1052 
Fonte: Elaboração do autor13 
Conhecida a amostra com a qual se desenvolveu o estudo empírico, segue-se em contextualizar 
a metodologia que foi aplicada nesta investigação descritiva de uma pesquisa de campo. 
 
3.3 Metodologia Aplicada 
                                                 
12 Dados compilados do Decreto nº 6.837, de 05 de Maio de 2009 com relação aos Oficiais da FAB. O efetivo de Oficiais da FAP está definido no 
Decreto-Lei nº 202/93, de 3 de Junho; e Despacho CEMFA nº 4/2009, de 02 de Janeiro.  
13 Ibidem. Acrescidos das Portarias nº 128/GC3, de 1 de Março de 2001; BCA nº 239, de 21 de Dezembro de 2005; BCA nº 1, de 2 de Janeiro 
de 2007; BCA nº 242, de 21 de Dezembro de 2007; BCA nº 244, de 27 de Dezembro de 2007; e BCA nº 1, de 05 Janeiro de 2009, todos para 
efetivação dos Cadetes da FAB. Os Cadetes-Alunos da FAP foram efetivados pelas OFA nº 42/2004, de 18 de Outubro; OFA nº 41/2005, de 10 
de Outubro; OFA nº 43/2006, de 23 de Outubro; e OFA nº 42/2007, de 15 de Outubro. 
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Na seqüência dos trabalhos, a presente investigação tem por base os critérios propostos por 
Vergara (2004) os quais são utilizados como parâmetros na metodologia desenvolvida neste 
estudo. 
 
3.3.1 Método e Tipos de Pesquisa 
O método comparativo é adotado na investigação desta pesquisa. No entendimento de Vergara 
(2004, p. 15) este método consiste em ―ressaltar similaridades e diferenças entre pessoas, 
padrões de comportamento e fenômenos.‖ Especificamente neste estudo foi observada a opinião 
de profissionais brasileiros e portugueses frente à utilização das NICSP na contabilidade pública 
dos dois países em questão. 
Ao seguir a classificação de tipos de pesquisa sugeridos por Vergara (2004), identificou-se os 
seguintes tipos de pesquisa neste trabalho: 
a) quanto aos fins: 
- exploratória, pois envolve uma área na qual ainda há pouco conhecimento acumulado e 
sistematizado, o que abrangeu um meticuloso levantamento bibliográfico e documental; 
- descritiva devido expor características do ambiente explorado, além de poder estabelecer 
correlações entre as variáveis definidas;  
- explicativa, porque tem como principal objetivo, esclarecer quais fatores estão 
contribuindo ou mesmo dificultando a implantação das NICSP na contabilidade pública do 
Brasil e Portugal; e 
b) quanto aos meios: 
- pesquisa de campo, por ser um estudo empírico realizado onde se dispõe de elementos 
para explicar o fenômeno verificado, sendo realizada pela aplicação de inquéritos; 
- documental, visto que é realizada em documentos, quais sejam: trabalhos, artigos 
científicos, livros, informações existentes em mídia magnética e legislações diversas, além 
das legislações vigentes no âmbito do Brasil e Portugal; e 
- bibliográfica, uma vez que, conforme Köche (1997) tenta-se obter o conhecimento 
disponível na área, identificando as teorias produzidas, analisando-as e avaliando sua 
contribuição para auxiliar a compreender ou explicar o problema objeto desta 
investigação. Utiliza, portanto, informações contidas em livros, artigos e dados colhidos na 




Muito embora houvesse a intenção da realização de um estudo de caso composto da situação 
empírica de testar o uso da NICSP-1 nos atuais relatos financeiros das organizações da FAB e 
FAP, reforçado por uma pesquisa de campo de opiniões de profissionais de contabilidade do 
Brasil e Portugal, tornou-se necessário limitar esta investigação apenas na pesquisa de campo 
com as opiniões dos militares da FAB e FAP no contexto da harmonização contabilística, 
delimitando-se uma menor amostra para conhecer as vantagens e desvantagens no uso das 
NICSP. 
Entretanto, entende-se ser possível por meio da análise dos aspectos obtidos na pesquisa de 
campo, conhecer as vantagens e desvantagens de aplicação das NICSP na contabilidade pública 
do Brasil e de Portugal. O estudo, ora elaborado, pretendeu comparar o processo de adaptação 
das normas contábeis do Brasil e de Portugal com as NICSP, com a análise das opiniões obtidas 
na pesquisa de campo, tendo em vista que o ensaio de aplicação das NICSP-1 nos atuais relatos 
financeiros das organizações da FAB e FAP não foi concretizado. 
Discorrendo ainda sobre a metodologia aplicada, após conhecer o método e a classificação dos 
tipos de pesquisa norteadores deste estudo acadêmico, passa-se a conhecer os elementos 
utilizados na coleta e tratamento de dados deste estudo. 
 
3.3.2 Coleta e Tratamento de Dados  
Para a obtenção dos dados, utilizou-se a pesquisa bibliográfica, onde trabalhou-se com fontes 
primárias e secundárias disponíveis em relatórios, consulta a sites na internet, legislações, livros 
de contabilidade e artigos, que serviram para a abordagem e embasamento do trabalho 
desenvolvido. 
Foi realizada uma pesquisa de campo onde elaborou-se questionários específicos com a 
utilização da Escala de Likert, método proposto por Moreira (2004). 
Compostos com perguntas do tipo fechadas e abertas, estes questionários foram submetidos a 
um pré-teste, o qual foi realizado com um grupo de militares da FAB a fim de verificar sua 
fidedignidade, validade e operatividade (Marconi e Lakatos (2005) e Hill e Hill (2005)). 
O inquérito foi remetido aos profissionais de contabilidade pública do Brasil e Portugal, mais 
especificamente, militares da FAB e da FAP, a fim de obter respostas aos quesitos apresentados. 
Antes da remessa dos questionários, cada profissional de contabilidade foi informado sobre o 
objetivo, a relevância da pesquisa e a importância da sua colaboração na presente investigação. 
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Os inquéritos foram enviados por correio eletrônico (e-mail). Utilizou-se a internet como 
facilitador do envio, tendo o suporte técnico da empresa norte-americana Qualtrics, empresa 
especializada em pesquisas on line. Com mais de quinze anos de experiência, tem sido, até 
então, instrumento de apoio para pesquisas de mercado de grandes empresas privadas, 
pesquisa de satisfação do usuário de entidades governamentais americanas, além de pesquisas 
científicas de renomadas universidades americanas. 
Para Freitas, H. et al. (2008, p. 1) o entendimento de um processo de pesquisa on line termina 
por ser a confirmação de semelhança com um processo tradicional, conforme escrevem: 
O processo de pesquisa on-line assemelha-se ao processo tradicional de pesquisa, envolvendo 
as fases de preparação do terreno, publicação ou aplicação da pesquisa, tratamento dos dados e 
divulgação dos resultados. Com a Web, várias destas etapas do processo podem ser facilitadas e 
tornadas interativas a partir da publicação on-line, especialmente na etapa de publicação ou 
aplicação da pesquisa e divulgação dos resultados. 
Por concordar com o pensamento desses autores, o investigador empenhou-se para trabalhar 
com a pesquisa on line e com isso acelerar a distribuição da pesquisa, mas principalmente 
conseguir agilidade na coleta e tratamento de dados. 
Como comenta Mendes (2009) o poder comunicativo e a ampla tecnologia disponível na internet 
podem ser adaptados a métodos qualitativos de coleta e análise de dados. Sendo a pesquisa on 
line uma possibilidade metodológica da pesquisa qualitativa, ao defini-la pode-se compreender 
que consiste de uma atividade onde o pesquisador tem o foco bem mais amplo, podendo atingir 
todo o mundo. Isto resulta de um conjunto de práticas materiais e interpretativas que 
proporciona uma visibilidade mundial extremamente mais rápida sem perder fiabilidade.  
Ainda Mendes (2009) considera que uma coleta de dados na internet configura outro patamar 
ao trabalho de pesquisa, pois proporciona aos respondentes o acesso num ambiente on line, 
tendo acesso no momento desejado. Facilita ao pesquisador um acompanhamento da pesquisa 
à medida que os dados estão sendo fornecidos, o que pode propiciar numa decisão de 
alterações no curso da investigação. 
Outros fatores que colaboraram com a decisão do investigador em utilizar a pesquisa on line 
como ferramenta para coleta e tratamento dos dados foi a possibilidade de anular as barreiras 
geográficas, as de tempo e as econômicas (redução de custos). 
Também, não se ignorou os aspectos negativos da pesquisa on line, tais como, o fator da 
segurança e fidedignidade dos dados coletados, a questão do acesso limitado ou nulo em alguns 
casos, o que inviabilizaria a pesquisa on line em toda e qualquer circunstância. 
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Ainda, quando da opção ao método do inquérito on line, teve-se a consciência de que esse 
processo poderia não permitir depurar casos em que o respondente opinasse ao acaso ou o 
mesmo tivesse má interpretação da questão, podendo haver a condução para resultados 
inadequados. Lógico que a falta de embasamento de alguns inquiridos, sobre o conteúdo do 
questionário, pode conduzir ao desvio dos resultados, merecendo uma atenção especial na sua 
interpretação por parte do pesquisador. 
Para suprimir estas lacunas, haveria o método da entrevista, que poderia afigurar-se mais 
vantajoso, pois permitiria esclarecer as dúvidas do inquirido diretamente. Mas, infelizmente, os 
custos deste método direto de investigação, como o tempo requerido dificultariam a sua 
utilização numa grande amostra como a que foi desenvolvida, tendo ainda a possibilidade de 
influência na resposta do inquirido por parte do investigador presente. 
Ao ter consciência de todas estas características da pesquisa on line, o investigador decidiu 
avançar pela coleta e tratamento de dados por meio da website da Qualtrics. 
Assim sendo, em função da natureza do problema abordado, os dados levantados foram 
tratados de forma quantitativa e qualitativa dentro de uma pesquisa on line, com a finalidade de 
analisar as vantagens e as desvantagens do uso das NICSP na contabilidade pública do Brasil e 
Portugal. 
Os produtos dos levantamentos obtidos estão expostos por meio de percentuais e dados 
numéricos, em gráficos ou tabelas, modos considerados, a priori, os mais adequados para a 
apresentação dos resultados desta pesquisa. 
Por fim, ficam apresentadas as restrições enfrentadas pelo pesquisador na elaboração da 
pesquisa. 
 
3.3.3 Limite e Operacionalização da Metodologia 
Para uma pesquisa dessa natureza é necessário revestir-se de uma série de cuidados e critérios 
científicos, no que tange à análise e aos procedimentos adotados. No entanto, apesar da 
máxima transparência empregada, a pesquisa termina por enfrentar algumas limitações, adiante 
comentadas. 
Como primeiro aspecto inibidor tem-se a limitação do material a ser pesquisado. Para bem 
evidenciar este fator a website da CNCAP não tem tido atualizações de informações 
rotineiramente, pois o último relatório de atividades desse organismo é o do ano de 2006, nem 
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mais outras ações, trabalhos ou estudos foram difundidos pelo órgão português que tem a 
responsabilidade da normalização contabilística em Portugal para o setor público. 
Outro fator limitador da realização da pesquisa foi a definição da população recair nos 
componentes da FAB e da FAP. Mais opiniões de outras classes de servidores da área pública 
teriam enriquecido o estudo, caso a abrangência fosse com maior amplitude, muito embora 
pudesse haver uma dispersão de parâmetros e ambientes para uma comparação conclusiva. 
O aspecto físico e territorial de onde se encontra o sujeito da amostra da pesquisa tornou-se um 
limitador, visto que, primeiramente, há um contraste de área territorial entre o Brasil (8.547.403 
Km2)14 e Portugal (92.090 Km2)15, os países escolhidos para serem pesquisados. O Brasil, imenso 
e com uma distribuição político-geográfica diversificada em 27 estados-membros, e Portugal, 
menor e com uma diversidade nos tipos de administração pública por todo o território nacional. 
Além disto, o fator da distância física do autor da pesquisa e os inquiridos do Brasil e de 
Portugal, pois esta barreira só se torna possível transpô-la pelo uso da mensagem eletrônica da 
internet. Mesmo assim, muitos dos respondentes não acessaram a pesquisa por considerarem a 
mensagem eletrônica enviada com o link do inquérito da pesquisa como SPAM. 
A opção pela distribuição e coleta das respostas num inquérito on line não permitiu depurar 
casos em que o respondente opinou ao acaso ou não fez uma interpretação adequada da 
questão, podendo haver a condução de resultados inadequados. Por outro lado, a falta de 
embasamento de alguns inquiridos, sobre o conteúdo do questionário, pode ter conduzido ao 
desvio dos resultados, merecendo uma atenção especial na sua interpretação. 
Como forma de suprimir estas lacunas, haveria o método da entrevista, que poderia afigurar-se 
mais vantajoso, pois permitiria esclarecer as dúvidas do inquirido diretamente. Entretanto, os 
custos conseqüentes ao uso deste método de investigação, além do tempo requerido 
dificultariam a sua utilização numa grande amostra como a realizada. 
Por fim, deve-se considerar também como limitador da execução da pesquisa o aspecto 
temporal, pois no intuito de alcançar muitas opiniões sobre o conhecimento e aplicação das 
NICSP no Brasil e Portugal, 45 dias foram insuficientes para tentar obter respostas efetivas das 
quase 1000 mensagens eletrônicas enviadas. 
                                                 
14 Dado obtido na website do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/areaterritorial/historico.shtm?c=5. Último acesso em: 06 Set.2009. 
15 Dado obtido na website do Instituto Nacional de Estatística. Disponívem em: 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=70774132&PUBLICACOEStema=55481&PUBLICA
COESmodo=2. Último acesso em: 06 Set.2009. 
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Tendo a visão quanto aos aspectos de relevância e objetivos, população e amostra, além da 
metodologia aplicada nesta pesquisa, no que se refere ao tipo de pesquisa, coleta e tratamento 
de dados, além do limite e operacionalização do método, entende-se que poderia ser de valia 




























































CAPÍTULO IV – O USO DAS NICSP NA FORÇA AÉREA BRASILEIRA E NA FORÇA 
AÉREA PORTUGUESA  
 
Nos Capítulos I e II desta investigação apresenta-se a fundamentação teórica da harmonização 
contabilística, as definições e uma síntese histórica de acontecimentos relevantes da 
contabilidade pública brasileira e portuguesa, além de discorrer sobre as NICSP, o atual e futuro 
plano de contas da contabilidade pública brasileira, e o POCP com seus planos setoriais de 
Portugal. 
Demonstra-se no Capítulo III, a metodologia aplicada na condução do estudo empírico, com o 
objetivo de identificar quais as vantagens e desvantagens na harmonização contabilística das 
NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal. Assim, procura-se realizar uma pesquisa de 
campo, com a utilização de um questionário on line, sobre o conhecimento e experiência de 
membros da FAB e da FAP que lidam diariamente com contabilidade pública.  
Este trabalho foi executado na internet, onde apurou-se a coleta e tratamento de dados na 
website da Qualtrics. 
Os próximos desdobramentos descrevem o ambiente, o conteúdo, os objetivos e as respostas, 
além das conclusões deste levantamento de opiniões. 
 
4.1 Ambiente da Pesquisa  
Idealizou-se um questionário básico, que pelas características individuais das instituições a que 
pertenciam os inquiridos, sofreu os ajustes necessários. Assim, em razão das peculiaridades de 
cada instituição, os inquéritos variaram entre 43 e 45 indagações, estando os mesmos 
representados nos Apêndices A, B e C. Na tabela seguinte estão demonstradas sinteticamente, 
as instituições, grupo dos inquiridos, o número de quesitos com respostas objetivas (diretas) e o 
número de perguntas com respostas subjetivas (indiretas), que eram facultadas ao entrevistado 
responder ou não. 




Parte I Parte II Parte III 
Total Perguntas Perguntas Perguntas 
Objetivas Subjetivas Objetivas Subjetivas Objetivas Subjetivas 
FAB 
Oficiais 4 2 31 - 8 - 45 




4 2 31 - 8 - 45 
Fonte: Elaboração do autor. 
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Em função das especificidades de cada grupo, foram distribuídos três questionários distintos, 
onde as diferenças estavam na Parte I – Caracterização do Profissional. 
Num trabalho de cooperação com a Academia da Força Aérea – AFA da FAB, o inquérito 
distribuído para os cadetes brasileiros, recebeu mais quesitos na Parte I, com intuito de verificar 
a opinião dos cadetes com relação à composição curricular do Curso de Formação de Oficiais 
Intendentes. A análise preliminar dessas respostas foi enviada à Divisão de Ensino da AFA. Com 
isso, pode-se retribuir a atenção dos cadetes da AFA, por terem participado do teste do inquérito. 
Este teste do inquérito foi distribuído a um grupo de 15 cadetes da AFA com a finalidade da 
realização de uma avaliação do questionário básico da pesquisa. Todos cadetes retornaram o 
trabalho respondido, o que contribuiu em validar a aplicabilidade deste questionário. Isto 
demonstrou a importância que o grupo identificou na matéria analisada, além de representar 
bem, numa amostra, a visão daqueles que estão envolvidos diretamente com harmonização 
contabilística na contabilidade brasileira, pois todos estudam contabilidade pública. 
Paralelamente ao desenvolvimento do teste do inquérito, foram realizadas ligações telefônicas, 
assim como mensagens eletrônicas, com o intuito de catalogar os e-mails dos oficiais e cadetes 
da FAB. Na FAP, a catalogação ocorreu de forma um pouco diferenciada. O pesquisador não 
contatou direto com os oficiais e cadetes-alunos da FAP, tendo em vista que os e-mails dos 
oficiais e cadetes-alunos foram enviados em uma lista de e-mails, depois de ter havido uma 
convocação interna a todos participarem de forma voluntária nesta pesquisa de campo. Acredita-
se que este procedimento pode ter causado uma perda no cadastramento dos e-mails, 
diminuindo assim o percentual da amostra utilizada na FAP. 
Em função da limitação temporal para a realização do inquérito, o processo de cadastramento 
teve que ser interrompido para que houvesse o envio do mesmo e a análise das respostas. 
Portanto, o tempo foi outro fator contribuinte na diminuição da amostra utilizada que a seguir 
está demonstrada. 


















Oficiais 818 763 55 93 7 
Cadetes 151 147 4 97 3 
FAP 
Oficiais 69 39 30 57 43 
Cadetes-
Alunos 
14 11 3 79 21 
Total Geral 1052 960 92 91 9 
Fonte: Elaboração do autor. 
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Muito embora tenha ocorrido uma perda considerável da amostra da FAP (43% dos oficiais e 
21% dos cadetes-alunos), no conjunto total da amostra dos grupos pode-se considerar que o 
resultado geral da perda da amostra (9%) não foi significativo e nem desqualificou a amostra de 
suporte ao estudo empírico. 
Vencida a fase preparatória do levantamento de dados, e o cadastramento de todos os 
endereços eletrônicos dos inquiridos, foi distribuído individualmente, por meio de envio de 
mensagem eletrônica o link de acesso ao inquérito da pesquisa. Este material foi distribuído 
entre os dias 15 de Maio e 23 de Junho de 2009, sendo solicitada a resposta até a data limite 
do dia 28 de Junho de 2009. De qualquer forma, ainda foram recebidos questionários 
respondidos até o dia 24 de Julho de 2009, melhorando assim a obtenção de mais informações 
no resultado da pesquisa. 
Após o dia 25 de Julho de 2009, apurou-se a efetividade da devolução dos formulários 
respondidos, o que propiciou a tabulação de 659 questionários, representados a seguir: 









































Cadetes-Alunos 11 7 64 




Fonte: Elaboração do autor. 
Delimitado o resultado do alcance do inquérito, mesmo tendo em consideração as instituições 
isoladamente e os grupos individualmente, observou-se que a participação foi expressiva em 
todas as situações consideradas, visto que a participação menor como grupo isolado foi 
demonstrada nos Cadetes-Alunos da FAP (64%). O índice geral (69%) caracteriza ter havido um 
bom resultado no volume de retorno das respostas, o que dar suporte inferir que há interesse 
dos respondentes pelo tema da harmonização contabilística no Brasil e em Portugal. 
Conhecendo este ambiente, passa-se a ter o conhecimento do conteúdo e objetivo dos quesitos 
que formaram o questionário. 
 
4.2 Quesitos da Pesquisa: Conteúdo e Objetivo 
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Neste tópico o que se demonstra é uma apreciação individual de cada questão aplicada, 
conhecendo-se seu conteúdo e o objetivo que deveria ser alcançado. 
Como objetivo amplo da pesquisa procurou-se as vantagens e desvantagens no uso das NICSP 
na contabilidade pública do Brasil e Portugal, para alcançar o objetivo final deste trabalho 
acadêmico. 
A apreciação completa do questionário, quanto ao conteúdo e objetivos de cada quesito 
componente, encontra-se detalhada no Apêndice D. 
Conhecido o detalhamento individual de cada quesito do questionário, quanto ao conteúdo e 
objetivo, encontra-se na seqüência a análise descritiva dos aspectos importantes conhecidos 
neste estudo empírico, resultado das respostas recebidas. 
 
4.3 Resultados do Estudo Empírico 
As respostas foram tabuladas e representadas de forma gráfica, o que facilitou o entendimento 
do resultado quantitativo. Por haver situações de perguntas com respostas abertas, essas 
tiveram suas respostas transcritas e algumas delas foram destacadas, sem uma demonstração 
por tabela ou gráfico. Neste tópico são demonstrados os valores numéricos com os percentuais 
obtidos pela totalização dos 659 questionários que foram respondidos. 
Todos os 3 tipos de questionários distribuídos foram elaborados contendo quatro partes 
distintas: 
- Parte I – Caracterização do Profissional; 
- Parte II – Informação sobre Harmonização Contábil; 
- Parte III – Informação sobre o processo de harmonização contábil no Brasil ou em Portugal, 
conforme fosse o país do respondente; e 
- Parte IV - Considerações Finais. 
Na Parte I – Caracterização do Profissional, procurou-se conhecer o perfil do inquirido. Para a 
Parte II – Informação sobre Harmonização Contábil, com os grupos portugueses, a intenção era 
identificar o entendimento sobre a percepção deste quanto à harmonização contabilística 
mundial. Com os grupos brasileiros, o que se buscou foi o entendimento da convergência das 
NBCASP com o ambiente contabilístico mundial, visto que o Brasil, desde Novembro de 2008, já 
tem normas contabilísticas voltadas à contabilidade pública e preparadas com a influência das 
NICSP. A Parte III - Informação sobre o processo de harmonização contábil no Brasil ou em 
Portugal, conforme fosse o país do respondente, foi desenvolvida para obter-se a percepção dos 
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acontecimentos atuais no Brasil ou Portugal no que diz respeito ao processo de harmonização 
contabilística. Por último, na Parte IV - Considerações Finais, destinou-se um espaço para que o 
inquirido manisfesta-se críticas e sugestões ao trabalho de pesquisa ora desenvolvido, assim 
como poder escrever uma opinião aberta sobre harmonização contabilística. Havia também um 
campo, onde poderia preencher os dados pessoais, caso desejasse receber diretamente o 
resultado de análise da pesquisa. 
A seguir, em consonância com a divisão nas quatro partes de cada tipo de questionário, depois 
da avaliação quantitativa efetuada por forma gráfica, descreve-se as interpretações das questões 
importantes, buscando-se realçar os posicionamentos dos pesquisados. 
 
4.3.1 Caracterização do Profissional 
Em função dos quesitos específicos em cada um dos três tipos de questionários, conforme o 
grupo de inquiridos, os resultados destacados da Parte I - Caracterização do Profissional tratam 
do posto atual, sexo, faixa etária, formação profissional e experiência com contabilidade pública. 
Para cada um deles, apresenta-se um paralelo descritivo entre os brasileiros e portugueses que 
responderam o inquérito. 
 
4.3.1.1 Atual Posto 
Resposta FAB - Oficiais e Cadetes 
Gráfico nº 01 – Posto dos Oficiais e Cadetes da FAB 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Foram apresentadas 613 respostas e observou-se que houve a participação equilibrada de todos 
Oficiais da FAB e bem expressiva dos Cadetes, pois do total previsto (151) para receber o 
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inquérito houve 118 respostas (78%). Entre os Oficiais da FAB, os oficiais generais (major-
brigadeiro e brigadeiro) e os oficiais superiores (coronel, tenente-coronel e major) são os de 
maior patente e com mais experiência, além de serem os responsáveis em determinar as 
orientações contábeis no âmbito da FAB. Estes foram os mais efetivos (86% e 70%), se levar em 
consideração a relação do número de cada um no efetivo previsto por ciclo da FAB, e o número 
dos que retornaram a resposta ao inquérito, vide o quadro a seguir. A presença forte dos 
Cadetes da FAB justifica-se, provavelmente, pelo interesse em conhecer o que se tem de 
mudança na contabilidade pública. 






































167 87 52 
Major 100 80 80 
Capitão 164 164 68 68 41 41 















Cadete 151 118 78 
Total Geral 969 969 613 613 63 63 
Fonte: Elaboração do autor. 
Resposta FAP - Oficiais e Cadetes-Alunos 




























Fonte: Elaboração do autor. 
                                                 




Foram apresentadas 35 respostas e verificou-se que houve a participação equilibrada entre 
todos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP que voluntariamente participaram da pesquisa, pois do 
total (50) que recebeu o inquérito houve 70% de respostas (35). Ao considerar-se o efetivo 
previsto, o índice geral seria 60%, o que revelaria uma participação equivalente da FAP frente à 
participação da FAB. Entre os Oficiais da FAP, os coronéis foram os mais efetivos (86%), se levar 
em consideração a relação do número de cada um no efetivo voluntário da FAP, e o número dos 
que retornaram a resposta ao inquérito, vide o quadro a seguir. A presença Cadete-Aluno é 
também muito representativa e justifica-se, provavelmente, pelo interesse em conhecer o que se 
tem de mudança na contabilidade pública. 










Ef. Prev. (%) 
Índice de 
Resposta – 
Ef. Vol. (%) 
 (A) (B) (C) (B/A)*100 (C/B)*100 
Major General 2 2 1 100 50 
Coronel 6 7 6 117 86 
Tenente-
Coronel 
13 3 1 23 33 












Tenente -x- 10 8 -x- 80 
Alferes -x- 2 1 -x- 50 
Aspirante -x- 0 0 -x- -x- 
Cadete-Aluno 14 11 7 79 64 
Total Geral 83 50 35 60 70 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
4.3.1.2 Sexo 
Resposta FAB – Oficiais e Cadetes 
Gráfico nº 03 – Sexo dos Oficiais e Cadetes da FAB 
 




Foram apresentadas 613 respostas e observou-se uma participação maior do sexo masculino, 
visto que, até 1997, o ambiente administrativo militar era exclusivo dos homens. Com isto, 
entende-se a presença maior masculina na pesquisa. É bem verdade que se extrair esta relação 
entre os sexos apenas nos postos entre capitão e aspirante, verificar-se-á a ocorrência com 
tendência masculina, mas com menor vantagem, pois nestes postos a presença feminina já 
cresceu muito entre os oficiais. Se concentrar a pesquisa no posto de cadete da FAB, a presença 
da mulher representa 45%, conforme o gráfico a seguir. 
















Fonte: Elaboração do autor. 
 
Resposta FAP - Oficiais e Cadetes-Alunos 
























Foram apresentadas 35 respostas e observou-se uma participação maior do sexo masculino – 
85%, visto que, anteriormente ao ano 1990, o ambiente administrativo militar era exclusivo dos 
homens. Com isto, justifica-se uma maior presença masculina na pesquisa. 
 
4.3.1.3 Idade 
Resposta FAB – Oficiais e Cadetes 
Gráfico nº 06 – Faixa Etária dos Oficiais e Cadetes da FAB 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Foram apresentadas 613 respostas e observou-se uma participação equilibrada por grupo de 
faixa etária dos Oficiais da FAB. Os oficiais generais e superiores são os de maior idade e com 
mais experiência. Estes foram mais efetivos (38%) se levar em consideração a proporção do 
número deles no efetivo da FAB, e destes, os que retornaram a resposta ao inquérito. 
 
Resposta FAP - Oficiais e Cadetes-Alunos 





















Menos de 25 
anos
Entre 25 e 30 
anos
Entre 31 e 35 
anos
Entre 36 e 40 
anos









Foram apresentadas 35 respostas e observou-se uma participação equilibrada por grupo de faixa 
etária dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP. Os oficiais dos postos de major, capitão e tenente 
são os das faixas etárias entre 31 e 40. Estes foram mais efetivos (44%) se levar em 
consideração a proporção do número deles no efetivo da FAP, e destes, os que retornaram a 
resposta ao inquérito. 
 
 
4.3.1.4 Formação Profissional 
Resposta FAB – Oficiais 




























Foram apresentadas 495 respostas, onde se detalhou 1044 títulos de grau acadêmico, o que 
representa uma qualificação profissional muito consistente dos oficiais inquiridos. Encontra-se 
10 doutores das mais diversas áreas, além de 44 mestres em vários campos de atuação, tendo 
ainda a totalização de 342 especializações com concentração em áreas administrativas, 
contábeis, jurídicas e financeiras, dentre outras. 
 
 









































Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Foram apresentadas 28 respostas, onde se detalhou 46 títulos de grau acadêmico, o que 
representa uma qualificação profissional bem direcionada dos oficiais inquiridos. Muito embora 
não tenha constado nenhum doutoramento, há 2 mestres nas áreas de gestão e finanças, tendo 
ainda a totalização de 14 especializações com concentração em áreas de gestão, economia, 
auditoria e contabilidade, dentre outras. 
 
4.3.1.5 Experiência com contabilidade pública 
Resposta FAB – OF 
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Foram referendadas 493 respostas e observou-se uma participação distribuída entre as faixas de 
tempo de serviço dos oficiais da FAB. Os oficiais generais e superiores são os que possuem mais 
experiência com a contabilidade pública. Estes foram mais efetivos (47%) se levar em 
consideração a proporção do número deles no efetivo da FAB, e destes, os que retornaram a 
resposta ao inquérito. 
 
Resposta FAP - Oficiais e Cadetes-Alunos 
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Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Foram referendadas 35 respostas e observou-se uma participação distribuída entre as faixas de 
tempo de serviço dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP. Os cadetes-alunos, alferes, tenente e 
capitães são os que possuem menor experiência com a contabilidade pública. Estes foram mais 
efetivos (68%) se levar em consideração a proporção do número deles no efetivo da FAB, e 
destes, os que retornaram a resposta ao inquérito. 
 
4.3.1.6 Considerações Gerais da Caracterização Profissional 
Feita as observações de cinco aspectos do perfil dos respondentes brasileiros e portugueses, 
complementa-se estas características com alguns comentários resultantes da análise das 
respostas transmitidas pelos inquiridos. 
Primeiramente, observa-se que os brasileiros mais presentes no estudo são os de maior posto 
hierárquico (patente), conseqüentemente os de maior responsabilidade na normatização 
contabilística da FAB, como também, os com mais idades, e os de mais tempo de serviço com a 
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contabilidade pública. A diferença de idade e tempo de serviço entre os respondentes brasileiros 
e portugueses está em torno de dez anos. Isto bem representa a diferença entre 1986 – 
implantações do SIAFI e do Plano de Contas Único do Governo Federal no Brasil, e 1997 – 
Criação do POCP e obrigatoriedade do sistema digráfico na contabilidade pública portuguesa. Ou 
seja, os agentes envolvidos na época das mudanças relevantes ocorridas na contabilidade 
pública do Brasil e de Portugal estiveram atentos em responder o inquérito deste estudo. 
Outro aspecto por considerar dos respondentes da FAB e FAP é que, guardada as devidas 
proporções de efetivo geral, já há um interesse em buscar mais conhecimento, visto que em 
ambos os grupos registra-se a presença de doutores e mestres. 
Ainda deve-se realçar a presença feminina crescente na FAB e FAP, característica bem notada 
na FAB, onde as mulheres que responderam o inquérito, já representaram 45% dos cadetes da 
FAB. Esta característica feminina que avança nos dois ambientes da administração militar 
poderá muito contribuir no processo de convergência das NICSP. 
Conhecendo-se o perfil dos respondentes do estudo empírico, muito interessa verificar as 
respostas que foram colocadas como representação dos aspectos de conhecimento dos 
inquiridos que dizem respeito à harmonização contabilística do Brasil e de Portugal. 
 
4.3.2 Harmonização Contábil no Brasil e em Portugal 
O objetivo da Parte II – Informação sobre Harmonização Contábil, com os grupos brasileiros, o 
que se buscou foi o entendimento da convergência das NBCASP com o ambiente contabilístico 
mundial, visto que o Brasil já possui normas contabilísticas voltadas à contabilidade pública. 
Com relação aos grupos portugueses, foi identificar o entendimento do entrevistado sobre a 
percepção deste quanto à harmonização contabilística mundial. 
Muito embora houvesse quesitos distintos entre os inquéritos dos brasileiros e portugueses, as 
cinco primeiras questões que estavam na primeira etapa da Parte II, eram comuns. 
Na segunda etapa da Parte II, no que diz respeito à harmonização contabilística internacional 
foram feitas mais 12 afirmações onde se pedia a opinião dos inquiridos brasileiros sobre a 
importância dos tópicos e se esses deveriam estar abordados nas NBCASP. Aos portugueses, na 
segunda etapa da Parte II, no tocante à harmonização contabilística internacional foram feitas 
mais 26 afirmações onde se pedia a opinião sobre a importância dos objetivos das NICSP. Desta 
forma, para cada grupo de inquiridos foram apresentadas as afirmações, onde o entrevistado 
responderia com a concordância da importância ou não, numa ―Escala de Likert‖ sugerida. 
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No avançar do inquérito e para alcançar o objetivo da Parte III – Informação sobre o processo de 
harmonização contábil no Brasil e em Portugal, também se apreciou de forma distinta, a opinião 
dos grupos brasileiros e portugueses, quanto ao aspecto de viabilidade da harmonização 
contabilística e mesmo a convergência com as NICSP, além da aplicação destas normas 
internacionais no ambiente nacional. Foi questionado ao respondente sobre a visão do mesmo 
quanto ao trabalho de divulgação das NICSP por parte das entidades responsáveis de cada país. 
Para tanto foram sugeridas 12 questões aos inquiridos brasileiros e 8 questões aos portugueses, 
para que respondessem o seu grau de concordância seguindo a ―Escala de Likert‖ definida. 
Para cumprir-se a tarefa de identificar quais as vantagens e desvantagens na harmonização 
contabilística das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal, na análise do inquérito foi 
necessário compilar as respostas de alguns quesitos das partes II e III do inquérito, tentando-se 
deste modo considerar válidas ou não estas percepções: 
P1 – As NICSP facilitam a padronização das demonstrações contábeis, o que traz mais 
efetividade no controle das receitas e despesas públicas; 
P2 – As NICSP são de difícil implementação nas entidades públicas do Brasil e de Portugal; e 
P3 – As NICSP demonstram melhor o valor patrimonial, a situação financeira e os resultados 
dos entes públicos. 
 
4.3.2.1 NICSP versus Padronização das Demonstrações Contábeis 
Quesito 1 da primeira etapa da Parte II dos Inquéritos da FAB e FAP 
As NICSP têm o conteúdo voltado ao processo de harmonização contábil no contexto mundial. 
 
Resposta FAB 































Foram apresentadas 590 respostas e observou-se que houve a confiança nas NICSP, que no 
formato brasileiro são tratadas por NBCASP, como ferramenta da harmonização contabilística. 
Houve 74% de membros da FAB que manifestaram concordar ou concordar totalmente com as 
NICSP serem normas que estão voltadas a harmonização contabilística. Para os que 
responderam com imparcialidade (Nem discordo nem concordo) – 25%, pode-se inferir que isto 
resulta muito provavelmente do desconhecimento das NICSP/NBCASP. Quanto a não 
concordância, o resultado tornou-se desprezível (1%). 
 
Resposta FAP 



























Fonte: Dados pesquisados pelo autor. 
Avaliação 
Obteve-se 32 respostas e observou-se que houve a confiança nas NICSP como meio de 
harmonização contabilística. Houve 85% de membros portugueses que concordaram ou 
concordaram totalmente com as NICSP serem normas voltadas à harmonização contabilística. 
Aos que responderam com imparcialidade (Nem discordo nem concordo) – 16%, pode-se inferir 
que isto resulta muito provavelmente do desconhecimento das NICSP, fator que não anula a 
concordância anterior. 
 
Quesito 3 da primeira etapa da Parte II dos Inquéritos da FAB e FAP 

































Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Neste quesito foram apresentadas 588 respostas e considerou-se que houve tendência de que a 
NICSP-1 deve ser considerada como parâmetro para a divulgação das demonstrações contábeis. 
Esta observação está representada por 63% de membros da FAB que concordaram ou 
concordaram totalmente com a NICSP-1 ser considerada base para a divulgação das 
demonstrações contábeis. Aos que responderam com imparcialidade (Nem discordo nem 
concordo) – 35%, e combinados com os que discordam - 3%, fica a impressão que ainda precisa 
haver mais esclarecimento da NICSP-1 para que se possa considerá-la como a ferramenta de 
divulgação das demonstrações contábeis de uma entidade pública. 
 
Resposta FAP 





























Foram apresentadas 31 respostas e considerou-se que a NICSP-1 deve ser considerada como 
parâmetro para a divulgação das demonstrações contábeis. Esta observação está representada 
por 71% de membros portugueses que concordaram ou concordaram totalmente com a NICSP-1 
ser considerada base para a divulgação das demonstrações contábeis. Aos que responderam 
com imparcialidade (Nem discordo nem concordo) – 29%, fica a impressão que ainda precisa 
haver mais divulgação da NICSP-1, o que não anula a concordância anterior. 
 
Quesito 8 da Parte III do Inquérito da FAB 
Pode-se afirmar que a edição da NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis visa facilitar a 
padronização das demonstrações contábeis, ou até mesmo mais efetividade no controle das 
receitas e despesas públicas? 
 
Resposta FAB 





















Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Nesta questão obteve-se 570 respostas e observou-se que há confiança na NBC T 16.6, pois 
ocorreu que 41% dos membros da FAB responderam ―Sim‖. Este fato associado aos que têm 
dúvida (Talvez) – 12%, melhora a tese de que esse controle vem ajudar ao processo de 
harmonização contabilística. Entretanto, 46% demonstram ter desconhecimento desta evolução 
(Desconheço o assunto), o que infere que isto resulte muito provavelmente da baixa divulgação 
da NBC T 16.6. Quanto aos que não acreditam no controle de receitas e despesas públicas – 







Para a P1 - As NICSP facilitam a padronização das demonstrações contábeis, o que traz mais 
efetividade no controle das receitas e despesas públicas, foram utilizados os quesitos 1 e 3 da 
primeira etapa da Parte II, além do quesito 8 da Parte III dos inquéritos da FAB para que se 
pudesse avaliar esta percepção. As questões 1 e 3 da primeira etapa da Parte II do inquérito da 
FAP eram iguais as respectivas dos inquéritos da FAB. Outros quesitos presentes ao questionário 
podem ser subsídios na avaliação da P1 e estão citados no quadro a seguir, mas comentá-los 
individualmente tornaria a análise muita extensa.  
Quadro nº 21 - Percepção 1 versus Quesitos – FAB e FAP 
Inquérito Percepção 
Parte II Parte II Parte III 
1ª Etapa 2ª Etapa 
Quesito 
Quesito Quesito 
FAB P1 1, 2, 3, 4, 5 1, 4 a 12 1, 2, 3, 8 e 12 
FAP P1 1, 2, 3, 4, 5 1, 2, 4 a 26 1, 2 e 8 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Em função da apreciação individual de cada quesito, pode-se inferir que a P1 torna-se válida pela 
confiança nas NICSP como elementos de padronização das demonstrações contábeis, visto que 
os inquiridos da FAB (74%) concordaram que as NICSP facilitam a padronização das 
demontrações contábeis, e que trará mais efetividade no controle das receitas e despesas 
públicas, opinão ratificada pelos membros da FAB (41%) que reponderam ―Sim‖ como aceitação 
de que a NBC T 16.6 irá contribuir no controle das receitas e despesas públicas. 
Para os inquiridos da FAP (85%) a confiança é até maior. Isto fica reforçado quando os membros 
da FAP (71%) consideraram a NICSP-1 como parâmetro para a divulgação da demonstrações 
contábeis de uma entidade pública, o que evidencia uma aceitação das NICSP como 
padronização das demonstrações contábeis. 
 
4.3.2.2 NICSP versus Implementação nas Entidades Públicas do Brasil e de Portugal 
 
Quesito 4 da Parte III do Inquérito da FAB 
























Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Nesta questão obteve-se 569 respostas e observou-se que há ainda uma desconfiança de que 
haverá dificuldades na implementação das NBC T 16, pois ocorreu que 16% dos membros da 
FAB responderam ―Sim‖. Entretanto 47% demonstram ter desconhecimento da matéria 
(Desconheço o assunto), o que infere que isto resulte muito provavelmente da pouca divulgação 
das NBC T 16. Este fato associado aos que têm dúvida (Talvez) – 23%, reforça a tese do 
desconhecimento da matéria. Quanto aos que não acreditam haver dificuldade – 15%, deve-se 
considerar um início para a aceitação das NBC T 16. 
 
Quesito 9 da Parte III do Inquérito da FAB 
Considera ser difícil, principalmente, a implementação das NBC T 16.6 – Demonstrações 


























Nesta questão obteve-se 570 respostas e observou-se que a dificuldade de implementação da 
NBC T 16.6 é inerente da resistência humana em processo de mudança. As respostas ficam 
quase que equilibradas, pois ocorreu que 19% dos membros da FAB responderam ―Sim‖, 
reconhecendo que haverá dificuldade. Este fato associado aos que têm dúvida (Talvez) – 24%, 
melhora a tese de que resistência a mudança é regra humana. Entretanto, 42% demonstram ter 
desconhecimento desta evolução (Desconheço o assunto), o que infere que isto resulte muito 
provavelmente da baixa divulgação da NBC T 16.6. Quanto aos que acreditam na facilidade da 
implementação da NBC T 16.6 – 15%, representa um resultado que contrasta com a resistência 
humana às mudanças. 
 
Quesito 3 da Parte III do Inquérito da FAP 
Considera difícil a implementação das NICSP nas entidades públicas portuguesas? 
 
Resposta FAP 



















Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Obteve-se 29 respostas e observou-se que haverá dificuldades na implementação das NICSP, 
pois ocorreu que 48% dos membros portugueses responderam ―Sim‖. Entretanto 7% 
demonstram ter desconhecimento da matéria (Desconheço o assunto), o que infere que isto 
resulte muito provavelmente do desinteresse nas NICSP. Este fato associado aos que têm dúvida 
(Talvez) – 38%, reforça a tese do desconhecimento das normas. Quanto aos que não acreditam 





A observação da validade da P2 - As NICSP são de difícil implementação nas entidades públicas 
do Brasil e em Portugal, foi possível levando-se em consideração a resposta do quesito 4 e 9 da 
Parte III dos inquéritos da FAB e a questão 3 do inquérito da FAP. As outras questões citadas no 
quadro a seguir foram analisadas para melhor verificar a P2. 
Quadro nº 22- Percepção 2 versus Quesitos – FAB e FAP 
Inquérito Percepção 
Parte II Parte II Parte III 
1ª Etapa 2ª Etapa 
Quesito 
Quesito Quesito 
FAB P2 - x - - x - 4, 5, 6, 7 e 9 
FAP P2 - x - - x - 3, 4, 5 e 6 
Fonte: Elaboração do autor. 
A P2 termina por ser verdadeira em função de que os membros da FAB (16%) ainda consideram 
difícil a implementação das NICSP nas entidades públicas brasileiras, principalmente no 
ambiente da FAB. Esta dificuldade está atrelada muito provavelmente ao desconhecimento dos 
eventos ocorridos atualmente no intuito da facilitação da implementação das NICSP. 
Aproximadamente 70% dos membros da FAB disseram ter dúvidas ou desconhecer se haveria 
dificuldade na implementação das NICSP no Brasil, o que demonstra haver desconhecimento 
sobre a utilização obrigatória das NBCASP a partir de 2010, fato que será um facilitador para as 
NICSP. 
As opiniões dos inquiridos da FAP (48%) ratifica a dificuldade de implementação das NICSP nas 
entidades públicas de Portugal, mais especificamente na FAP. Esta visão associada aos 
respondentes da FAP (45%) que revelaram ter dúvida ou desconhecer se haveria dificuldade na 
implementação das NICSP em Portugal, sugere entender que ainda falta muita ação que facilite 
a implementação das NICSP em Portugal, haja vista que pouco ou mesmo nada de atual tem 
ocorrido por parte dos órgãos normativos de Portugal com relação a utilização das NICSP. 
 
4.3.2.3 NICSP versus Valor Patrimonial, Situação Financeira e Resultados dos Entes Públicos 
O quesito 1 da primeira etapa da Parte II dos Inquéritos da FAB e FAP, já demonstrados 
graficamente e analisados anteriormente no item 4.3.2.1 deste capítulo, associados aos demais 
quesitos da pesquisa que a seguir são esclarecidos, servem de base à compreensão das NICSP 
frente ao valor patrimonial, situação financeira e resultados dos entes públicos. 
 
Quesito 4 da primeira etapa da Parte II dos Inquéritos da FAB e FAP 
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As NICSP, ao serem aplicadas, podem proporcionar informação acerca da posição contábil, do 































Fonte: Elaboração do autor. 
 
Avaliação 
Neste quesito foram apresentadas 588 respostas e considerou-se que houve tendência de que 
as NICSP podem proporcionar informação do desempenho e das alterações na posição contábil 
de uma entidade pública. Esta observação está representada por 70% de membros da FAB que 
manifestaram concordar ou concordar totalmente que as NICSP podem proporcionar informação 
do desempenho e das alterações na posição contábil de uma entidade pública. Para os que 
responderam com imparcialidade (Nem discordo nem concordo) – 28%, e combinados com os 
que discordam, que representa 2%, fica a impressão que ainda precisa haver outros 
esclarecimentos das NICSP para que se possa considerá-las como as ferramentas básicas para 





































Fonte: Elaboração do autor. 
 
Avaliação 
Obteve-se 31 respostas e considerou-se que as NICSP podem proporcionar informação do 
desempenho e das alterações na posição contábil de uma entidade pública. Esta observação 
está representada por 84% de membros portugueses que concordaram ou concordaram 
totalmente que as NICSP podem proporcionar informação do desempenho e das alterações na 
posição contábil de uma entidade pública. Aos que mantiveram-se imparciais (Nem discordo 
nem concordo) – 13%, e combinados com os que discordam - 3%, fica a impressão que ainda 
precisa haver mais divulgação das NICSP, o que não refuta a concordância anterior. 
 
 
Quesito 10 da Parte III do Inquérito da FAB e Quesito 7 da Parte III do Inquérito da FAP 
 
Com a harmonização contábil tenciona-se obter padrões de comparabilidade entre órgãos 
governamentais nacionais e até mesmo com instituições públicas internacionais. Em sua 





























Fonte: Elaboração do autor. 
 
Avaliação 
Nesta questão obteve-se 570 respostas e observou-se que há confiança no processo de 
comparabilidade implementado na harmonização contabilística, pois ocorreu que 30% dos 
membros da FAB responderam ―Sim‖. Este fato associado aos que têm dúvida (Talvez) – 45%, 
melhora a tese de que a mudança será a chance da comparabilidade entre os órgãos públicos. 
Entretanto, 20% demonstram ter ignorância desta evolução (Desconheço o assunto), o que infere 
que isto resulte muito provavelmente da baixa divulgação das NBC T 16. Quanto aos que não 




























Obteve-se 29 respostas e observou-se que há confiança no processo de comparabilidade 
implementado na harmonização contabilística, pois ocorreu que 38% dos membros portugueses 
responderam ―Sim‖. Este fato associado aos que têm dúvida (Talvez) – 52%, melhora a tese de 
que a mudança será a chance da comparabilidade entre os órgãos públicos. Entretanto, 7% 
demonstram ter desconhecimento desta evolução (Desconheço o assunto), o que infere que isto 
resulte muito provavelmente da baixa divulgação das ações de harmonização contabilística. 
Quanto aos que não acreditam na comparabilidade com o avanço da harmonização 
contabilística – 3%, representa um resultado desprezível. 
 
Quesito 11 da Parte III do Inquérito da FAB 
Com a edição das NBC T 16, especialmente a NBC T 16.10 - Avaliação e Mensuração de Ativos 
e Passivos em Entidades do Setor Público, pode-se considerar que haverá uma análise melhor 
do valor patrimonial, da situação financeira e dos resultados dos entes públicos no Brasil? 
 
Resposta FAB 





















Fonte: Elaboração do autor. 
Avaliação 
Nesta questão obteve-se 570 respostas e observou-se que há confiança no processo de análise 
do valor patrimonial com o uso da NBC T 16.10, pois ocorreu que 44% dos membros da FAB 
responderam ―Sim‖. Este fato associado aos que têm dúvida (Talvez) – 19%, melhora a tese de 
que o uso da NBC T 16.10 poderá propiciar a avaliação do valor patrimonial dos órgãos 
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públicos. Entretanto, 35% demonstram ter ignorância desta evolução (Desconheço o assunto), o 
que infere que isto resulte muito provavelmente da baixa divulgação da NBC T 16.10. Quanto 




Quanto ao aspecto da P3 - As NICSP demonstram melhor o valor patrimonial, a situação 
financeira e os resultados dos entes públicos ser verídica ou não, verificou-se isto pela análise 
dos quesitos 1 e 4 da primeira etapa da Parte II, além dos quesitos 10 e 11 da Parte III dos 
inquéritos da FAB para que se pudesse apurar a validação da percepção. As questões 1 e 4 da 
primeira etapa da Parte II do inquérito da FAP eram iguais as respectivas dos inquéritos da FAB, 
assim como a questão 7 da Parte III deste inquérito, reforçaram a validação da percepção. As 
demais questões citadas no quadro a seguir foram analisadas para melhor apurar a P3. 
Quadro nº 23- Percepção 3 versus Quesitos – FAB e FAP 
Inquérito Percepção 
Parte II Parte II Parte III 
1ª Etapa 2ª Etapa 
Quesito 
Quesito Quesito 
FAB P3 1, 2, 4, 5 2 a 5, 10 a 12 10, 11 e 12 
FAP P3 1, 2, 4, 5 3, 14 e 24 7 e 8 
Fonte: Elaboração do autor. 
4.3.3 Considerações Finais dos Respondentes 
Concluindo o levantamento de opiniões dos membros da FAB e FAP, na Parte IV da pesquisa 
abriu-se o espaço para que o respondente ponderasse opiniões e sugestões pessoais ao assunto 
da harmonização contabilística no país de origem. 
Dentre as diversas notas apresentadas considerou-se relevante dar destaque as seguintes: 
Membros da FAB: 
1. Destaco a importância da contabilidade pública como ferramenta apta a permitir que a 
população acompanhe a utilização dos recursos públicos de maneira que os princípios 
constitucionais esculpidos na carta magna possam ser alcançados. 
 
2. Considero que tanto para as NICSP, como as NBC T 16, são pouco divulgadas e conhecidas 
no âmbito dos profissionais (contabilistas ou não) que trabalham no setor público. 
 
3. Após as fraudes contábeis ocorridas nos EUA acredito cada vez mais que a uniformização de 
procedimentos contábeis são uma necessidade para a estabilidade dos mercados mundiais e a 
para uma correta avaliação das economias e governos. 
 





5. Acredito que esse processo será de extrema valia para a contabilidade pública e tenho certeza 
que será implantado com sucesso, apesar das dificuldades iniciais. 
 
6. A crença no sucesso da implantação das NICSP advém da disposição das entidades 
envolvidas no processo, principalmente a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
especificamente, a Coordenação Geral de Contabilidade (CCONT). 
 
7. Apesar de não conhecer o tema, vejo como extremamente importante que exista uma 
harmonização internacional das normas de contabilidade a fim de padronizar as avaliações das 
entidades públicas e privadas possibilitando que os principais utilizadores das informações 
financeiras, principalmente, os acionistas e o público geral, possam melhor conhecer a "saúde" 
financeira dessas entidades atuando como um importante instrumento de controle social. 
 
8. A harmonização contábil é uma tendência lógica e natural para a contabilidade e, em uma 
"segunda fase", para a contabilidade pública especificamente. A grande dúvida para a 
contabilidade pública é quanto a "vontade política" dos órgãos públicos de expor sua eficiência 
ou ineficiência. Os possíveis transtornos causados por essa exposição pública podem retardar a 
implementação e adoção das normas internacionais. 
 
9. Se tornará excelente a possibilidade, de forma universal, que as demonstrações contábeis 
reflitam todos os fatos administrativos, bem como as informações para que estas possam ser 
interpretadas por terceiros. Esta premissa, já prevista na legislação brasileira, de forma genérica, 
exigem individualização e clareza na escrituração contábil e nas demonstrações contábeis. 
 
10. Entendo que este tema é de grande importância. Entendo que as normas contábeis ainda 
sofrem muitas variações, causada por pressões de diferentes países por seus modelos. Entendo 
que o Brasil ainda vai demorar a conseguir implantar um modelo de aceitação internacional 
plenamente. 
 
11. A apresentação de resultados da gestão pública à sociedade é extremamente importante 
para um controle efetivo das contas públicas. Cabe, em parte, no meu entender, ao CFC verificar 
qual a melhor forma de divulgar estas informações, tornando-a clara e acessível a todos. 
 
12. O Estabelecimento de normas internacionais não inviabiliza a utilização das normas próprias 
dos países. As normas além das fronteiras permitirão a interoperabilidade entre os sistemas de 
contabilidade de cada país, isto é, a conversa através de pontos comuns. 
 
Membros da FAP 
1. Como é vosso conhecimento a CTOC e a OROC pouca ou nenhuma ligação tem à 
Contabilidade Pública Portuguesa, embora se faça esforços isolados, dentro destes organismos, 
poucos são os que sabem tratar a matéria da Contabilidade Pública.  Quanto à CNCAP constata-
se no seu site as mais recentes informações são de 2001 e o último relatório é de 2006.  Dado 
o empenho e conhecimento das entidades acima, Portugal não aderiu às International Public 
Sector Accounting Standards Board embora exista um esforço da OROC em divulgar as IPSAS.  
Nota: O mais recente País do Mundo, Timor-Leste, já aderiu. 
Estas considerações dos respondentes dos inquéritos vem ratificar a consciência da dificuldade 
de implementação de mudanças, mas que não é fator de inviabilização para a harmonização 
contabilística ocorrer tanto no Brasil, como em Portugal. Tudo está relacionado no empenho e 
vontade política dos governantes dos dois países. 
Mais evidências estão demonstradas no que se apresenta a frente como uma avaliação geral dos 




4.3.4 Avaliação Geral da Pesquisa 
O intuito desta pesquisa de campo foi interagir com o ambiente composto por profissionais que 
lidam com a contabilidade pública na FAB e FAP. Este entrelaçamento buscou extrair 
conhecimentos que trouxesse fundamentos para verificar as vantagens e desvantagens na 
harmonização contábil das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal. 
Na maioria das respostas recebidas, pode-se verificar que a inquietação do pesquisador tem 
valor comum com os demais que trabalham com contabilidade pública na FAB e FAP, ou seja, 
vislumbram-se facilidades e dificuldades com o advento das NICSP nos dois países. 
Assim, depreende-se de alguma forma ter que se providenciar ações que possam demover as 
dificuldades que poderão surgir no processo de mudança resultante da harmonização 
contabilística no Brasil e em Portugal, pensamento comum daqueles que participaram da 
pesquisa. 
Portanto, seguindo o estudo e baseado, principalmente, na análise descritiva da pesquisa de 
campo, vislumbra-se vantagens e desvantagens no avanço da harmonização contábil das NICSP 
na contabilidade pública do Brasil e de Portugal, conforme segue: 
Quadro nº 24 - Vantagens pelo uso das NICSP no Brasil e em Portugal 
Vantagens Descrição 
V1 
Comparabilidade entre entidades governamentais nacionais e internacionais 
tendo por base as demonstrações contabilísticas. 
V2 
Uniformidade dos procedimentos contábeis de modo simples e de fácil 
entendimento por parte dos stakeholders podendo propiciar maior controle social. 
V3 
Evidenciação das receitas e despesas públicas e conseqüentemente uma 
mensuração mais efetiva do valor patrimonial dos entes públicos. 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Quadro nº 25- Desvantagens pelo uso das NICSP no Brasil e em Portugal 
Desvantagens Descrição 
D1 
Imposição de normas que não respeitem as peculiaridades econômicas, políticas 
e culturais nacionais. 
D2 
Falta de consenso no processo de harmonização contabilística internacional em 
função da imposição dos princípios contabilísticos dos países mais desenvolvidos 
sobre os países em desenvolvimento e os menos desenvolvidos. 
D3 Normas genéricas e flexíveis permitindo ainda alguma diversidade. 
Fonte: Elaboração do autor. 
Em vista das vantagens e desvantagens distinguidas anteriormente, pode-se ter a presunção de 
que a questão inicial desta dissertação foi clarificada. Destaque deve haver como grande 
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vantagem na harmonização contábil das NICSP na contabilidade pública do Brasil e Portugal, a 
padronização das demonstrações contábeis como parâmetro de comparabilidade dentre os dois 
países, ou outros quaisquer. 
Por fim, demonstrada a efetividade das NICSP, torna-se fundamental uma retrospectiva dos 






































































Os anos 80 e 90 do século XX foram de evoluções e modernizações na administração pública do 
Brasil e Portugal. O início do século XXI tem surgido com horizontes turbulentos e imprevisíveis 
para economia mundial. Mas, esse cenário de mudanças e dúvidas ainda não suprimiu com a 
intenção dos estudiosos da contabilidade de vislumbrar uma harmonização contabilística que 
venha beneficiar os caminhos das finanças internacionais e principalmente do ambiente 
governamental. 
Este cenário propiciou oportunidades de incentivar os países em buscarem uma harmonia no 
ambiente contábil com o intuito de melhorar a comparabilidade dos resultados dos entes 
públicos. 
O contexto da implementação das NICSP no Brasil e em Portugal inquietou o pesquisador, de 
modo a descobrir que vantagens ou desvantagens na harmonização contábil das NICSP na 
contabilidade pública do Brasil e Portugal poderiam ser verificadas na FAB e FAP, com intuito de 
imaginar a melhor ação em demover as dificuldades que se apresentassem. 
Perseguindo o objetivo final da pesquisa, que era de apresentar opiniões fundamentadas e fatos 
que caracterizassem as vantagens e desvantagens no uso das NICSP na contabilidade pública 
do Brasil e Portugal, inicialmente, estudou-se a harmonização contabilística numa conjuntura 
internacional. Buscou-se rever a conceituação de contabilidade pública baseada em legislações e 
estudiosos de contabilidade pública. Na revisão de literatura, ainda, perseguiu-se uma 
apreciação do ambiente da normalização contabilística no Brasil e em Portugal. 
Numa etapa seguinte da revisão literária, abordou-se os normativos contabilísticos para a 
administração pública. Avançou-se pelo conhecimento dos objetivos das NICSP, do novo Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público no Brasil, com previsão de ser implementado em definitivo 
a partir de 2011, além de discorrer sobre o POCP e os Planos Setoriais de Portugal, existentes 
desde 1997. 
Reforçando o caráter científico deste trabalho, foi realizada uma pesquisa descritiva com a 
intenção de ressaltar as similaridades e posições opostas de comportamento frente à utilização 
das NICSP. Além do enfoque descritivo, a pesquisa foi exploratória e explicativa. 
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No desenvolvimento deste estudo empírico, complementando os meios documentais e 
bibliográficos, realizou-se uma pesquisa de campo, utilizando-se de questionários que foram 
respondidos por membros da FAB e da FAP. 
A análise dos resultados frente às respostas dos inquéritos permitiu que se chegasse à 
constatação da veracidade ou não das três percepções sugeridas no contexto das perguntas do 
questionário, que foram: 
P1 – As NICSP facilitam a padronização das demonstrações contábeis, o que traz mais 
efetividade no controle das receitas e despesas públicas; 
P2 – As NICSP são de difícil implementação nas entidades públicas do Brasil e de Portugal; e 
P3 – As NICSP demonstram melhor o valor patrimonial, a situação financeira e os resultados 
dos entes públicos. 
No que diz respeito às NICSP serem facilitadores na padronização das demonstrações contábeis 
tornou-se evidente com a concordância de 74% dos inquiridos na FAB, de que as NICSP facilitam 
a padronização das demonstrações contábeis, e que, também, trará mais efetividade no controle 
das receitas e despesas públicas. Dentre os membros da FAP, a confiança nas NICSP como 
elementos de padronização das demonstrações contábeis foi maior (85%). 
Quanto à dificuldade de implementação das NICSP nas entidades públicas do Brasil e de 
Portugal foi constatado que 70% dos membros da FAB disseram ter dúvidas ou desconhecer se 
haveria dificuldade na implementação das NICSP no Brasil. Associado a este grupo, mais 16% 
dos membros da FAB consideraram difícil a implementação as NICSP no Brasil. Com maior 
resistência a um processo evolutivo, os membros da FAP (48%) consideraram que haverá 
dificuldade na implementação das NICSP em Portugal. Juntamente a este grupo português ainda 
teve 45% dos membros da FAP que teriam dúvidas se haveria ou não dificuldade na 
implementação das NICSP em Portugal. 
Considerar que as NICSP evidenciam melhor o valor patrimonial foi o que se pode constatar 
entre 74% dos membros da FAB que concordaram que as NICSP facilitam a padronização das 
demonstrações contábeis. Associado a este grupo, 30% dos membros da FAB acreditam que a 
comparabilidade entre entes governamentais será melhor com a harmonização contabilística. 
Lógico que a padronização das demonstrações contábeis é importante no processo de 




A confiança dos 85% membros da FAP de que as NICSP facilitam a padronização das 
demontrações contábeis, também reforçou que as NICSP demonstram melhor o valor 
patrimonial. Ainda 38% dos respondentes portugueses consideraram que o processo de 
comparabilidade torna-se possível com a harmonização contabilística, o que colaborou com 
entendimento de que as NICSP demonstram melhor o valor patrimonial. 
Desta feita, após a realização e análise detalhada da pesquisa, deduziu--se que as três 
percepções inicialmente apresentadas eram coerentes, o que efetivamente caracterizou que as 
NICSP são normas que podem facilitar a harmonização contabilística no Brasil e em Portugal, 
mas que ainda enfrentam dificuldades para que sejam implementadas. Estas facilidades e 
dificuldades terminaram por denominar-se em vantagens e desvantagens, como a seguir se faz o 
destaque: 
- Vantagens 
1 - Comparabilidade entre entidades governamentais nacionais e internacionais tendo por base 
as demonstrações contabilísticas. 
2 - Uniformidade dos procedimentos contábeis de modo simples e de fácil entendimento por 
parte dos stakeholders podendo propiciar maior controle social. 
3 - Evidenciação das receitas e despesas públicas e conseqüentemente uma mensuração mais 
efetiva do valor patrimonial dos entes públicos. 
- Desvantagens 
1 - Imposição de normas que não respeitem as peculiaridades econômicas, políticas e culturais 
nacionais. 
2 - Falta de consenso no processo de harmonização contabilística internacional em função da 
imposição dos princípios contabilísticos dos países mais desenvolvidos sobre os países em 
desenvolvimento e os menos desenvolvidos. 
3 - Normas genéricas e flexíveis permitindo ainda alguma diversidade. 
 
Limitações do Estudo 
No andamento deste estudo, enfrentou-se algumas limitações para o que se deve fazer algumas 
referências. Em primeiro lugar, relembra-se o fato da escassez de literatura sobre o assunto da 
implementação das NICSP no Brasil e em Portugal, ou mesmo em outros países, bem como 
quanto ao impacto dessas mudanças na contabilidade pública do Brasil e Portugal. 
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Também foi um limitador do estudo empírico o direcionamento da pesquisa de campo com uma 
amostra de componentes da FAB e da FAP, pois isto pode ter sido um limitador de opiniões, 
muito embora este ambiente tenha sido de mais acessibilidade ao pesquisador. 
Seguidamente, a opção ao método do inquérito on line não permitiu depurar casos em que o 
respondente opinou sem muita convicção da resposta, podendo haver a condução de resultados 
inadequados. Por outro lado, a falta de embasamento de alguns inquiridos, sobre o conteúdo do 
questionário, pode ter conduzido ao desvio dos resultados. Enfim, deve-se considerar ainda 
como limitador da execução do estudo o aspecto temporal, onde 45 dias foram insuficientes 
para tentar obter respostas efetivas das mensagens eletrônicas enviadas. 
 
Desafios para Futura Investigação 
Apesar das limitações identificadas, espera-se ter contribuído para a discussão do assunto e 
ainda poder incentivar a investigação deste ramo do setor público, que por vezes ainda é pouco 
estudado. 
A pesquisa realizada não encerra o tema que trata da implementação das NICSP na 
administração pública de qualquer país soberano, neste caso especial, Brasil e Portugal. 
Assim, como sugestões para futuras investigações seria interessante analisar, nesta fase em que 
a economia mundial se ressente de parâmetros de comparabilidade entre os entes 
governamentais, quais procedimentos contabilísticos devem ser adotados para uma estabilidade 
de mercado mundial e para uma correta avaliação das economias e governos nacionais. 
Outro aspecto sujeito a realização de um estudo de caso seria a avaliação do grau de anulação 
ou até de extinção das normas nacionais com a implementação das NICSP. 
Sugere-se, ainda, a realização de um estudo, seguindo uma metodologia similar, ou mesmo com 
testes de hipóteses, mas com foco em outro setor da Administração Pública, como as 
universidades, as autarquias, os hospitais ou até mesmo os governos estaduais e as câmaras 
municipais, permitindo depois comparar os resultados. 
Apurados os insumos desta pesquisa, é verdadeiro afirmar que este trabalho tem vital 
importância, posto que a adoção plena das NICSP por meio de um processo consciente de 
convergência das normas nacionais permitirá um incremento no controle das receitas e 
despesas públicas, além de demonstrar melhor o valor patrimonial e os resultados dos entes 
públicos. Este melhoramento na normalização contabilística do Brasil e Portugal reveste-se de 
uma relevância primordial na gestão contabilística, tendo conseqüência direta no ambiente social 
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e político destas nações, pois possibilitará, no mínimo, mais transparência na utilização dos 
recursos públicos para o desenvolvimento destes países. 
Diante das evidências comentadas, torna-se fundamental, o encerramento deste estudo com a 
citação de algumas palavras do psicólogo Martin H. Fischer, que muito retrata a valia do 
conhecimento, conhecimento este aplicável em qualquer ambiente do saber, como o da 
harmonização contabilística no Brasil e em Portugal: ―O conhecimento é o processo de acumular 
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Este questionario faz parte de um estudo desenvolvido por investigadores luso-brasileiros do mestrado de contabilidade
do Departamento de Gestao da Escola de Economia e Gestao da Universidade do Minho, na cidade de Braga em
Portugal. Tem como objetivo observar 0 conhecimento e a utilizac;ao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0
Setor Publico (NICSP) na Administrac;ao Publica do Brasil e Portugal.
A participac;ao neste trabalho e voluntaria e an6nima. a preenchimento deste questionario tera a durac;ao aproximada
de 20 minutos.
Nao ha respostas certas ou erradas. Pretende-se conhecer a experiemcia unica de cada participante, portanto e de
grande valia toda sinceridade no preenchimento do questionario.
Como dito anteriormente, toda a informac;ao recolhida sera tratada de forma confidencial. Apenas os investigadores
envolvidos nesse projeto de pesquisa terao acesso aos dados.
Caso haja questoes adicionais ou mesmo interesse sobre os resultados do estudo, 0 interessado deve dirigir-se aos
autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com, alem de preencher no final da pesquisa 0 seu e-mail para contato e
recebimento dos resultados do estudo.
4. Forma98o Profissional (habilita90es academicas). Assinalar todos os graus adquiridos. Devera preencher os espa90s
com 0 titulo do grau e 0 ana de conclus80. Sera posslvel indicar mais de um titulo por area de habilita980 no grau:
6. Distribua 0 tempo de atividade, anteriormente definido, entre os cargos que exerceu. Podera assinalar mais de uma
opc;:ao.Caso marque 'Outros Cargos', apresente 0 tempo total aproximado desses cargos, sem a obrigatoriedade de
especificar individual mente 0 tempo de cada um deles.
LJ Gestor de Finan!;:as
LJ Agente de Controle Interno
LJ Ordenador de Despesas
Ll Gestor de Material
D Gestor de Servic;:osEspeciais
A Federac;:aoInternacional de Contabilistas (International Federation of Accountants - IFAC) por meio do Conselho de
Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting Standards Board-
IPSASB) tem dentre suas atribuic;:oesa emissao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico -
NICSP que tratam de assuntos como a padronizac;:aodas normas contabeis na area governamental dos parses do
mundo. Estas normas buscam obter a harmonizac;:aocontabil entre os parses que passam a adota-Ias como referencia.
Vai encontrar a seguir um conjunto de afirmac;:oesque tratam de harmonizac;:aocontabil, em especial sobre as NICSP,
tais como, existencia, amplitude etc..
Pede-se que leia atentamente cada afirmac;:aoe responda, assinalando a opc;:aoque melhor traduz 0 seu modo de
pensar, por grau de concordancia ou discordancia. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo optar
@enas por UMA das hip6teses apresentadas.
4. As NICSP, ao serem aplicadas, podem proporcionar informag80 acerca da pOSig80contabil, do desempenho e das
alteragoes na pOSig80contabil de uma entidade publica.
5. A aplicag80 das NICSP proporciona parametres de comparabilidade. E importante a analise comparativa, do
desempenho financeiro e n80 financeiro da entidade publica ao longo do tempo.
4. Apresenta980 de diversos indicadores, acompanhados de informa98o qualitativa, referentes ao desempenho da
entidade publica.
o Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 0 Instituto dos Auditores Independentes do Brasil-IBRACON, a
Secretaria do Tesouro Nacional- STN e mais outras entidades tecnicas estao em um esforyo pleno para 0 crescimento
do processo de harmonizayao contilbil na administrayao publica do Brasil. Dentre as atividades desenvolvidas em
conjunto, ainda em 2009, estaril sendo concluida uma traduyao autorizada pelo IFAC, das Normas Internacionais de
Contabilidade para 0 Setor Publico - NICSP. Estas normas sac basilares para a obtenyao da harmonizayao contilbil a
nivel mundial.
Vai encontrar a seguir um conjunto de questionamentos que tratam da evoluyao do processo de harmonizayao contabil
no Brasil.
Pede-se que leia atentamente cada quesito e responda, assinalando a opyao que melhor traduz 0 seu conhecimento do
processo de harmonizayao contilbil brasileiro. Assegure-se de que respondeu a tOdas as questOes, devendo optar
apenas por UMA das respostas apresentadas.
1. Em 2008, 0 CFC aprovou a edi980 de 10 (dez) NBC T 16, normas que versam sobre a contabiliza980 nas entidades
governamentais. Estas normas passam a ser obrigat6rias a partir de 2010. Torna-se valido afirmar que a
regulamenta980 de normas especificas para 0 setor publico e um balizador da busca da harmoniza980 contabil?
2. Vale afirmar que a edi980 de 10 (dez) NBC T 16 e, dentre outros fins, uma convergemcia com os ditames das Normas
Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico - NICSP, do Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade
para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting Standards Board - IPSASB)?
3.0 Brasil, representado pelo CFC e IBRACON na IFAC, alem da STN, e demais entidades tecnicas, tem buscado
acompanhar a realidade de outros paises em termos de normatiza980 na contabilidade publica?
5. Os org80s envolvidos com a harmoniza980 contabil no Brasil tem dado enfase na divulga980 das altera90es que por
ventura est80 sendo conduzidas nos ultimos dois anos?
6.0 CRC, 0 IBRACON, a STN, e demais entidades tecnicas, alem do seu 6rg80 est80 procurando deixar os
profissionais de contabilidade preparados para absor98o deste processo?
7. Desde 1986, 0 Governo Federal trabalha com um plano de contas unico. Inumeras modifica<;:oesocorreram nos anos
que passaram. Neste ano, a STN pretende implantar 0 Plano de Contas aplicado ao Setor Publico para utiliza<;:80
obrigat6ria em 2011. Considera que esta mudan<;:ade plano de contas representa um passo importante para 0 processo
de harmoniza<;:80contabil do Brasil?
8. Pode-se afirmar que a edi<;80da NBC T 16.6 - Demonstra<;oes Contabeis visa facilitar a padroniza<;80 das
demonstra<;:oescontabeis, ou ate mesmo mais efetividade no controle das receitas e despesas publicas?
9. Considera ser dificil, principalmente, a implementa<;:80das NBC T 16.6 - Demonstra<;:oesContabeis nas entidades
publicas brasileiras?
10. Com a harmoniza<;80 contabil tenciona-se obter padroes de comparabilidade entre 6rg80s governamentais nacionais
e ate mesmo com institui<;oes pUblicas internacionais. Em sua opini80, este objetivo sera alcan<;ado?
11. Com a edi<;8odas NBC T 16, especialmente a NBC T 16.10 - Avalia<;8o e Mensura<;8o de Ativos e Passivos em
Entidades do Setor Publico, pode-se considerar que havera uma analise melhor do valor patrimonial, da situa<;80
financeira e dos resultados dos entes publicos no Brasil?
12. Considera que a busca da harmoniza<;8o contabil podera tomar a contabilidade como um instrumento de controle
social e de presta<;8ode contas a sociedade?
Como foi comentado no infcio do questionario, caso exista interesse em relatar quest6es adicionais, 0 interessado deve
dirigir-se aos autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com.
1. Havendo interesse de expressar alguma opiniao, critica ou sugestao para este estudo, podera fazer usa do espayo a
seguir reservado. (maximo de 2000 caracteres)
Na situayao em que se tenha a intenyao de conhecer os resultados da pesquisa, sera necessario 0 preenchimento do
nome e de um dos meios de contato.

Este questionario faz parte de um estudo desenvolvido por investigadores luso-brasileiros do mestrado de contabilidade
do Departamento de Gestao da Escola de Economia e Gestao da Universidade do Minho, na cidade de Braga em
Portugal. Tem como objetivo observar 0 conhecimento e a utilizac;ao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0
Setor Publico (NICSP) na Administrac;ao Publica do Brasil e Portugal.
A participac;ao neste trabalho e voluntaria e an6nima. 0 preenchimento deste questionario tera a durac;ao aproximada
de 20 minutos.
Nao ha respostas certas ou erradas. Prefende-se conhecer a experiE'mciaunica de cada participante, portanto e de
grande valia toda sinceridade no preenchimento do questionario.
Como dito anteriormente, toda a informaC;aorecolhida sera tratada de forma confidencial. Apenas os investigadores
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Caso haja quest6es adicionais ou mesmo interesse sobre os resultados do estudo, 0 interessado deve dirigir-se aos
autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com, alem de preencher no final da pesquisa 0 seu e-mail para contato e
recebimento dos resultados do estudo.
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8. Das disciplinas estudadas ou a estudar neste ano, sugira tres disciplinas que deveriam ser eliminadas da grade
disciplinar.
11. Algumas disciplinas tecnico-especializadas sac ministradas por instrutores externos, assim terminam por serem
realizadas com concentragao dos tempos de aula. Esta concentragao das aulas considera que:
12. A qualidade das aulas das disciplinas tecnico-especializadas com instrutores externos e: Uustifique a sua resposta no
campo a seguir)
13. A qualidade das aulas das disciplinas tecnico-especializadas com instrutores internes e: Uustifique a sua resposta no
campo a seguir)
14. As avalia90es das disciplinas tecnico-especializadas devem ser com questoes: Uustifique a sua resposta no campo a
seguir)
A Federa980 Internacional de Contabilistas (International Federation of Accountants - IFAC) por meio do Concelho de
Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting Standards Board-
IPSASB) tem dentre suas atribui90es a emissao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico -
NICSP que tratam de assuntos como a padroniza9aO das normas contabeis na area governamental dos parses do
mundo. Estas normas buscam obter a harmoniza9ao contabil entre os paises que passam a adota-Ias como referencia.
1. Vai encontrar de seguida um conjunto de afirma~6es que tratam de harmoniza~ao contabil, em especial sobre as
NICSP, tais como, existencia, amplitude etc ..
Pede-se que leia atentamente cada afirma~ao e responda, assinalando a op~ao que melhor traduz 0 seu modo de
pensar, por grau de concordancia ou discordancia. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo optar
apenas por UMA das hip6teses gpresentadas.
Nem
Discordo Discordo discordo Concordo ConcordoI totalmente nem total mente
t
concordo
1.1 As NICSP tem 0 conteudo voltado ao
processo de harmoniza~ao contabil no contexte . ) (') -) , , I -~I-mundial.
1.2 As NICSP sac pe~as fundamentais para r) - (J J 0analisar 0 desempenho de uma entidade publica. ,j
1.3 E muito importante a divulga~ao dos
-demonstrativos contabeis nos moldes sugeridos \- u l=~l , , i ,~,
na NICSP-1.
1.4 As NICSP, ao serem aplicadas, podem
proporcionar informa~ao acerca da posi~ao 0 - (~I ,-)contabil, do desempenho e das altera~6es na 1",-",,' ~, '0
posi~ao contabil de uma entidade publica.
1.5 A aplica~ao das NICSP proporciona
parametros de comparabilidade. E importante a
analise comparativa, do desempenho financeiro e ( C -', )~
nao financeiro da entidade publica ao longo do
tempo.
Discordo Discordo Nem discordo Concordo Concordototalmente nem concordo totalmente
2.1 Conceitua~ao, objeto e campo de f{J (-, 0 'J _Japlica~ao da contabilidade publica. -'
2.2 Situa~ao economica da entidade publica e (J () -,possiveis altera~6es.
2.3 Patrimonio e sistemas contabeis. e) 'J ,-'
2.4 Apresenta~ao de diversos indicadores,
acompanhados de informa~ao qualitativa, () .:) ,,- I , ~-'referentes ao desempenho da entidade '- -'
publica.
2.5 Planejamento e seus instrumentos sob 0
enfoque contabil. () () 0 e) rr'••....)
2.6 Transa90es no setor publico. ("', 0 (~ e"J ",-",.,-) , ,'-' '-'
2.7 Registra contabil. ,") () - ), J "-.1-'
2.8 Demonstra90es contabeis. C' ro 13 ) "'"u
2.9 Consolida9ao das demonstra90es (,"', ,,) (j r:..1 (jcontabeis. '-'
2.10 Contrale interno. €) (0"":' (")
-, "")
-) -} 'C.
2.11 Deprecia9ao, amortiza9ao e exaustao. U - r. -"C r,-J U j
2.12 Avalia9ao e mensura9ao de ativos e C) U 1._- ')passivos em entidades publicas.
o Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 0 Instituto dos Auditores Independentes do Brasil-IBRACON, a
Secretaria do Tesoura Nacional- STN e mais outras entidades tecnicas estao em urn esfor90 pleno para 0 crescimento
do processo de harmoniza9ao contabil na administra9ao publica do Brasil. Dentre as atividades desenvolvidas em
conjunto, ainda em 2009, estara sendo concluida uma tradu9ao autorizada pelo IFAC, das Normas Internacionais de
Contabilidade para 0 Setor Publico - NICSP. Estas normas sac basilares para a obten9ao da harmoniza9ao contabil a
n[vel mundial.
1. Vai encontrar de seguida urn conjunto de questionamentos que tratam da evolu980 do processo de harmoniza9ao
contabil no Brasil.
Pede-se que leia atentamente cada quesito e responda, assinalando a 0P9aOque melhor traduz 0 seu conhecimento do
processo de harmoniza9ao contabil brasileiro. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo optar
@enauor UMA das respostas aR.[esentadas.
Sim Talvez Nao Desconheyo
o assunto
1.1 Em 2008, 0 CFC aprovou a edi9ao de 10 (dez) NBC T 16, normas que
versam sobre a contabiliza9ao nas entidades governamentais. Estas normas
passam a ser obrigat6rias a partir de 2010. Torna-se valido afirmar que a rJ 0 0 0
regulamenta9ao de normas especificas para 0 setor publico e urn balizador da
busca da harmoniza9ao contabil?
1.2 Vale afirmar que a edi9ao de 10 (dez) NBC T 16 e, dentre outros fins, uma
converge!ncia com os ditames das Normas Internacionais de Contabilidade
para 0 Setor Publico - NICSP, do Concelho de Normas Internacionais de I I (r- 0 0•.....• ••.•...1
Contabilidade para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting
Standards Board - IPSASB)?
1.3 0 Brasil, representado pelo CFC e IBRACON na IFAC, ah§mda STN, e
demais entidades tecnicas, tem buscado acompanhar a realidade de outros IJ = ,~I 1_)
pafses em termos de normatiza9ao na contabilidade publica?
1.4 Considera diffcil a implementa980 das NBC T 16 nas entidades publicas (J t..:' -brasileiras? c -.1
1.5 Os 6rgaos envolvidos com a harmoniza9ao contabil no Brasil tern dado
enfase na divulga9ao das altera90es que por ventura estao sendo conduzidas
nos ultimos dois anos? f"", (~I l~;"j ()'-' '-' "',J
1.6 a CRC, 0 IBRACON, a STN, e demais entidades tecnicas, alem do seu
6rgao estao procurando deixar os profissionais de contabilidade preparados c=) G:~ e ()l ! '~)
para abson;ao deste processo?
1.7 Desde 1986, 0 Governo Federal trabalha com um plano de contas unico.
Inumeras modifica90es ocorreram nos anos que passaram. Neste ano, a STN
pretende implantar 0 Plano de Contas aplicado ao Setor Publico para () ,-0-•• () !2)utiliza9ao obrigat6ria em 2011. Considera que esta mudan9a de plano de l.J
contas representa um passo importante para 0 processo de harmoniza9ao
contabil do Brasil?
1.8 Pode-se afirmar que a edi9ao da NBC T 16.6 - Demonstra90es Contabeis
visa facilitar a padroniza9ao das demonstra90es contabeis, ou ate mesmo (5 () 0 '.:=)
mais efetividade no controle das receitas e despesas publicas?
1.9 Considera ser dificil, prinicipalmente, a implementa9ao da NBC T 16.6 - ..•.~ (-) I~)Demonstra90es Contabeis nas entidades publicas brasileiras?
\...}
'-'
1.10 Com a harmoniza9ao contabil tenciona-se obter padroes de
comparabilidade entre 6rgaos governamentais nacionais e ate mesmo com c:) 0 0institui90es publicas internacionais. Em sua opiniao, este objetivo sera
alcan9ado?
1.11 Com a edi9ao das NBC T 16, especialmente a NBC T 16.10 - Avalia9ao e
Mensura9ao de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Publico, pode-se f-·. r[} ~"iconsiderar que havera uma analise melhor do valor patrimonial, da situa9ao '.._J '-'
financeira e dos resultados dos entes publicos no Brasil?
1.12 Considera que a busca da harmoniza9ao contabil podera tornar a
contabilidade como um instrumento de controle social e de presta9ao de 0 ("', .-,'~ '...)
contas a sociedade?
Como foi comentado no inicio do questionario, caso exista interesse em relatar questoes adicionais, 0 interessado deve
dirigir-se aos autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com.
1. Havendo interesse de expressar alguma apiniaa, critica ou sugestao para este estudo, podera fazer usa do espa90 a
seguir reservado. (maximo de 2000 caracteres).
Na situa9ao em que se tenha a inten9ao de conhecer os resultados da pesquisa, sera necessaria a preenchimento do




Este questionario faz parte de um estudo desenvolvido por investigadores luso-brasileiros do mestrado de contabilidade
do Departamento de Gestao da Escola de Economia e Gestao da Universidade do Minho, na cidade de Braga em
Portugal. Tem como objetivo observar 0 conhecimento e a utiliza9ao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0
Setor Publico (NICSP) na Administra9ao Publica do Brasil e Portugal.
A participa9ao neste trabalho e voluntaria e an6nima. 0 preenchimento deste questionario tera a dura9ao aproximada de
20 minutos.
Nao ha respostas certas ou erradas. Pretende-se conhecer a experiencia unica de cada participante, portanto e de
grande valia toda sinceridade no preenchimento do questionario.
Como dito anteriormente, toda a informa9ao recolhida sera tratada de forma confidencial. Apenas os investigadores
envolvidos nesse projeto de pesquisa terao acesso aos dados.
Caso haja quest6es adicionais ou mesmo interesse sobre os resultados do estudo, 0 interessado deve dirigir-se aos
autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com, alem de preencher no final da pesquisa 0 seu e-mail para contato e
recebimento dos resultados do estudo.
4. Habilitac;:5esacademicas. Assinalar todos os graus adquiridos, sendo posslvel indicar mais de uma area de habilitac;:ao
por grau.
6. Distribua 0 tempo de atividade, anteriormente definido, entre os cargos que exerceu. Podera assinalar mais de uma
opc;:ao.Caso marque 'Qutros Cargos', apresente 0 tempo total aproximado desses cargos, sem a obrigatoriedade de
especificar individual mente 0 tempo de cada um deles.
A Federa<;ao Internacional de Contabilistas (International Federation of Accountants - IFAC) por meio do Conselho de
Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting Standards Board-
IPSASB) tem dentre suas atribui<;oes a emissao das Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico -
NICSP (International Public Sector Accounting Standards - IPSAS) que tratam de assuntos como a padroniza<;ao das
normas contabeis na area governamental dos parses do mundo. Estas normas buscam obter a harmoniza<;ao contabil
entre os parses que passam a adota-Ias como referencia.
Vai encontrar a seguir um conjunto de afirma<;oes que tratam de harmoniza<;ao contabil, em especial sobre as NICSP,
tais como, existencia, amplitude etc..
Pede-se que leia atentamente cada afirma<;ao e responda, assinalando a op<;aoque melhor traduz 0 seu modo de
pensar, por grau de concordancia ou discordancia. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo optar
apenas par UMA das hip6teses-M!resentadas.
4. As NICSP, ao serem aplicadas, podem proporcionar informa<;:aoacerca da posi<;:aocontabil, do desempenho e das
altera<;:oesna posi<;:aocontabil de uma entidade publica.
5. A aplica<;:aodas NICSP proporciona parametros de comparabilidade. E importante a analise comparativa, do
desempenho financeiro e nao financeiro da entidade publica ao longo do tempo.
3. Definic;:ao de praticas contabilfsticas, alterac;:oes nas estimativas contabilfsticas e erros. Formas de evidenciac;:ao das
mudanc;:as e mudanc;:as das estimativas contabeis, ah3m dos erros verificados.
4. Recomendac;:ao de como tratar as transac;:oes em moeda estrangeira nas demonstrac;:oes financeiras, assim como
converter as demonstrac;:oes financeiras em outra moeda.
13. Diretrizes para a contabilizay80 e evidenciay80 das operayoes de arrendamento mercantil (leasing) financeiro e
operacional, tanto pela 6tica dos arrendadores, como dos arrendatarios.
15. Diretrizes sobre a divulgay80 e utilizay80 de instrumentos financeiros, quanta aos efeitos financeiros e riscos
inerentes por esta divulgay8o.
20. Estabelecimento das regras de exigElncias de evidenciay80 de partes relacionadas quando ha controle, alem de
divulgay80 de informayoes sobre transayoes entre a entidade e suas partes relacionadas.
21. Recomenday80 dos procedimentos para determinar se um ativo n80 destinado a comercializay80 esta depreciado,
como tambem de assegurar que as perdas por deterioray80 ser80 reconhecidas.
24. Recomenday80 de como tratar um comparativo entre os montantes previstos no oryamento e os reais valores
obtidos com a eXeCUy80oryamentaria, que devem compor os relatos financeiros de entidades designadas a publicar os
seus oryamentos aprovados. Recomenda, tambem, a evidenciay80 de exposiy80 de motivos das diferenyas relevantes
entre 0 oryamento e os montantes efetivos.
26. Estabelecimento de regras que a entidade deve aplicar para determinar se um ativo gerador de caixa esta
reconhecido pelo valor recuperavel. Estabelece, tambem, quando a entidade deve reverter as perdas para reducyaoao
valor recuperavel, alem de regular as divulga<;oes necessarias.
A Camara de Tecnicos Oficiais de Contas - CTOC, a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas - OROC, a Comissao de
Normaliza<;ao Contabillstica da Administra<;ao Publica - CNCAP e mais outras entidades tecnicas estao em um esfor<;o
conjunto para 0 crescimento do processo de harmoniza<;ao contabil na administra<;ao publica de Portugal. Dentre as
atividades desenvolvidas, pode-se real<;ar0 esfor<;oda OROC em divulgar as a<;oesde atualiza<;ao das IPSAS, mais
conhecidas em Portugal por NICSP, onde por ultimo divulgou que 0 IPSASB tem avan<;ado na estrategia de
converg€mcia entre as IPSAS e as IFRS, ou se tratarmos em lingua portuguesa, entre as NICSP e as NIC. Estas normas
sac basilares para a obten<;aoda harmonizagao contabil a n[vel mundial, tanto no ambiente da administragao publica,
como do setor privado.
Vai encontrar a seguir um conjunto de questionamentos que tratam da evolugao do processo de harmonizagao contabil
em Portugal.
Pede-se que leia atentamente cada quesito e responda, assinalando a opgao que melhor traduz 0 seu conhecimento do
processo de harmonizagao contabil portugues. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo optar
~na~ UMA das respostas apresentadas.
1. Em 2008, 0 IPSASB emitiu duas novas normas, a IPSAS 25 - Employee Benefits, que passa a vigorar em 10 de
Janeiro de 2011, e a IPSAS 26 - Impairment of Cash-Generating Assets, que ja vigora desde 10 de Abril de 2009. Torna-
se valido afirmar que a regulamenta<;ao de normas especificas para 0 setor publico e um balizador da busca da
harmonizagao contabil?
2. Portugal, representado pela OROC na IFAC, alem da CTOC e a CNCAP, e demais entidades tecnicas, tem buscado
acompanhar a realidade de outros parses em termos de normatizayao na contabilidade publica?
4. Os 6rgaos envolvidos com a harmonizayao contabil em Portugal tem dado enfase na divulgayao das alterayoes que
por ventura estao sendo conduzidas nos ultimos dois anos?
5. A CTOC, a OROC, a CNCAP e demais entidades tecnicas estao procurando deixar os profissionais de contabilidade
preparados para absoryao do processo de harmonizayao contabil?
6. Desde 1997, a administrayao publica portuguesa trabalha com um plano de contas especffico, 0 Plano Oficial de
Contabilidade Publica - POCP. Entre 1999 e 2002, algumas modificayoes ocorreram e que terminaram com a criayao de
pianos de contas setorizados. Considera que a setorizayao de plano de contas representou um passe importante para 0
processo de harmonizayao contabil em Portugal?
7. Com a harmonizayao contabil tenciona-se obter padroes de comparabilidade entre 6rgaos governamentais nacionais
e ate mesmo com instituiyoes publicas internacionais. Em sua opiniao, este objetivo sera alcanyado?
8. Considera que a busca da harmoniza<;:aocontabil podera tomar a contabilidade como um instrumento de controle
social e de presta<;:aode contas a sociedade?
Como foi comentado no infcio do questionario, caso exista interesse em relatar quest6es adicionais, 0 interessado deve
dirigir-se aos autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com.
1. Havendo interesse de expressar alguma opiniao, crftica ou sugestao para este estudo, podera fazer uso do espa<;:oa
seguir reservado. (maximo de 2000 caracteres)
Na situag80 em que se tenha a intengao de conhecer os resultados da pesquisa, sera necessario 0 preenchimento do
nome e de um dos meios de contato.

Para identificar 0 conteudo e objetivo da cada quesito, utilizou-se 0 inquerito aplicado aos Oficias da FAB e deste fez-
se rela<;ao aos inqueritos dos Cadetes da FAB e 0 dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP, tendo em vista que as
diferen<;as entre eles seriam apenas de posicionamento dos quesitos, op<;6es de respostas diferenciadas e 0
acrescimo de quesitos especificos a cad a grupo.
Na Parte I - Caracteriza<;ao Profissional tem-se quesitos com questionamentos e respostas identicas, outros com
questionamentos identicos e respostas especificas, e final mente quest6es com questionamentos e respostas
especfficas.
Quesito 1 de todos os inqueritos
Atual Posto.
Objetivo: Identificar 0 posta do respondente para relacionar com a idade e 0 tempo de servi<;o na atividade de
contabilidade publica.







( ) 1° Tenente
( ) 2° Tenente
( ) Aspirante
( ) Cadete - 1° ana
( ) Cadete - 2° ana
( ) Cadete - 3° ana
() Cadete - 4° ana









Quesito 2 de todos os inqueritos
Sexo.
Objetivo: Identificar a participa<;ao de cada sexo entre os respondentes.
Opc;:6esde respostas para todos respondentes.
Ouesito 3 de todos os inqueritos
Idade.
Objetivo: Identificar a faixa etaria do respondente para relacionar com posto e 0 tempo de servi<;:ona atividade de
contabilidade publica.
Op«;:6esde respostas para os Oficiais da FAB e os Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP.
( ) Menos de 25 anos
( ) Entre 26 e 30 anos
( ) Entre 31 e 35 anos
( ) Entre 36 e 40 anos
( ) Menos de 18 anos
( ) Entre 18 e 19 anos
( ) Entre 20 e 21 anos
( ) Entre 22 e 23 anos
Ouesito 4 do inquerito dos Oficiais da FAB
Forma<;:aoProfissional (habilita<;:6esacademicas). Assinalar todos os graus adquiridos. Devera preencher os espaC;os
com 0 titulo do grau eo ana de conclusao. Sera possivel indicar mais de urn titulo por area de habilita<;:aono grau.
Objetivo: Identificar a evolu<;:aoda forma<;:aoprofissional dos Oficiais da FAB.
Opc;6esde respostas.





( ) Outra habilita<;:ao
Ouesito 4 do inguerito dos Cadetes da FAB
Ensino Fundamental. Assinalar uma das opc;6es, considerando 0 maior numero de anos estudados em cada uma
delas.
Objetivo: Identificar a participac;ao do ensino publico no ensino fundamental dos Cadetes da FAB.
Op«;:6esde respostas.
Ouesito 4 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-A1unosda FAP
Habilitac;6es academicas. Assinalar todos os graus adquiridos, sendo possivel indicar mais de uma area de
habilita<;:aopor grau.
Objetivo: Identificar a Formac;ao Profissional do Oficial e do Cadete-Aluno da FAP.
Opc;6esde respostas.
( ) Licenciatura em Administrac;ao
Aeronautica
( ) Outra Licenciatura
() Mestrado
( ) Doutoramento
( ) Outra habilitat;:ao
Quesito 5 do inquerito dos Oficiais da FAB
Tempo de servi<;o na atividade de contabilidade publica (a con tar do Aspirantado).
Objetivo: Identificar 0 tempo de servi<;o na atividade de contabilidade publica do respondente para relacionar com
posto e a idade.
Op<;6es de respostas.
( ) menos de 5 anos
( ) entre 5 e 10 anos
( ) entre 10 e 15 anos
( ) entre 15 e 20 anos
Quesito 5 do inquerito dos Cadetes da FAB
Ano de conclusao do Ensino Fundamental.




Quesito 5 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Tempo de servi<;o na atividade de contabilidade publica (a contar do ana de conclusao da AFA).
Objetivo: Identificar 0 tempo de servi<;o na atividade de contabilidade publica do Oficial e Cadete-Aluno da FAP.
Op<;6es de respostas.
( ) menos de 5 anos
( ) entre 5 e 10 anos
( ) entre 11 e 15 anos
( ) entre 16 e 20 anos
Ouesito 6 do inquerito dos Oficiais da FAB
Distribua 0 tempo de atividade, anteriormente definido, entre os cargos que exerceu. Podera assinalar mais de uma
op<;ao. Caso marque 'Outros Cargos', apresente 0 tempo total aproximado desses cargos, sem a obrigatoriedade de
especificar individualmente 0 tempo de cada um deles.
Objetivo: Identificar 0 perfil das atividades profissionais do publico-alvo, quanto ao tempo de experiencia por setores.
Op<;6es de respostas.
( ) Gestor de Finan<;as
( ) Agente de Controle Interno
( ) Ordenador de Despesas
( ) Gestor de Material
( ) Gestor de Servi<;os Especiais
( ) Gestor de Licita<;6es
( ) Outros Cargos.
Especifica-Ios e tempo total
destes cargos.
Ensino Medio. Assinalar uma das op<;6es, considerando 0 maior numero de anos estudados em cada uma delas:
Objetivo: Identificar a participa<;ao do ensino publico e das escolas militares no ensino medio dos Cadetes da FAB.
Op~oes de respostas.
( ) Escola Publica
( ) Escola Privada
( ) Colt!lgioNaval
() EsPCEx
Distribua 0 tempo de atividade, anteriormente definido, entre os cargos que exerceu. Podera assinalar mais de uma
opl;ao. Caso marque 'Outros Cargos', apresente 0 tempo total aproximado desses cargos, sem a obrigatoriedade de
especificar individualmente 0 tempo de cada um deles.
Objetivo: Identificar 0 perfil do publico-alvo, quanto ao tempo de experiencia por setores.
Op~oes de respostas.
( ) Chefe de Contabilidade/ On;:amento
( ) Comandante de Esquadrilha de Administral;ao
Financeira
( ) Comandante de Grupo
( ) Chefe de Secl;ao
( ) Chefe de Repartil;ao
( ) Chefe de Servil;o
( ) Comandante de Esquadrilha de Intendencia
( ) Comandante Esquadra Administral;ao e
Intendencia
( ) Inspector Financeiro
( ) Sub-Director Finanl;as / Abastecimento
( ) Director Finan<;as/ Abastecimento
( ) Outros Cargos
Objetivo: Identificar se houve muito atraso na conclusao do ensino medio dos Cadetes da FAB.
Opl;oes de respostas.




Ouesito 8 do inguerito dos Cadetes da FAB
Das disciplinas estudadas ou a estudar neste ano, sugira tres disciplinas que deveriam ser eliminadas da grade
disciplinar.
Objetivo: Identificar disciplinas que possam ser eliminadas da grade disciplinar na perspectiva dos Cadetes da FAB.
Resposta Aberta.
Quesito 9 do inguerito dos Cadetes da FAB
Como contribuil;ao para melhorar 0 curso, sugira tres disciplinas que deveriam ser inseridas na grade disciplinar.
Objetivo: Identificar disciplinas que possam ser inseridas na grade disciplinar na perspectiva dos Cadetes da FAB.
Resposta Aberta.







Algumas diseiplinas teenie<respecializadas sac ministradas por instrutores externos, assirn terminam por serem
realizadas com eoncentrar;:aodos tempos de aula. Esta concentrar;:aodas aulas considera que:
Objetivo: Identificar 0 efeito no aprendizado com a concentrar;:ao dos tempos de aula nas disciplinas teenieo-
especializadas que sac ministradas por instrutores externos na 6tica dos Cadetes da FAB.
Opr;:oesde respostas.
( ) Facilita 0 aprendizado.
( ) Nem facilita, nem prejudica.
( ) Prejudiea 0 aprendizado.
Fundamente a resposta
Quesito 12 do inquerito dos Cadetes da FAB
A qualidade das aulas das disciplinas tecnic<respecializadas com instrutores externos e: (justifique a sua resposta no
campo a seguir)
Objetivo: Identificar a qualidade das aulas das disciplinas tecnico-especializadas com instrutores externos na 6tica





( ) Deve ser aperfeir;:oada
Quesito 13 do inguerito dos Cadetes da FAB
A qualidade das aulas das disciplinas tecnic<respecializadas com instrutores internos e: (justifique a sua resposta no
campo a seguir)
Objetivo: Identificar a qualidade das aulas das disciplinas tecnic<respecializadas com instrutores internos na 6tica




( ) Deve ser aperfeit;oada
Quesito 14 do inquerito dos Cadetes da FAB
As avaliat;oes das disciplinas tecnico-especializadas devem ser com questoes: Uustifique a sua resposta no campo a
seguir)
Objetivo: Identificar a melhor composit;ao das avaliat;oes das disciplinas tecnico-especializadas quanto ao aspecto




( ) Metade objetivas e metade subjetivas.
( ) Mais objetivas e menos subjetivas.
( ) Mais subjetivas e menos objetivas.
Parte II - Informa(:ao sobre Harmoniza(:Jo Contabil
Primeira Parte
A primeira etapa da Parte II - Informat;ao sobre Harmonizat;ao Contabil e composta de quesitos com afirmat;oes e
respostas identicas para todos inqueritos aplicados.
Vai encontrar a seguir um conjunto de afirmat;oes que tratam de harmonizat;ao contabil, em especial sobre as
NICSP, tais como, existencia, amplitude etc..
Pede-se que leia atentamente cada afirmat;ao e responda, assinalando a opt;ao que melhor traduz 0 seu modo de
pensar, por grau de concordancia ou discordancia. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo
optar apenas por UMA das hip6teses apresentadas.
Em termos GERAIS,no que diz respeito it harmonizat;ao contabil. ..
Opt;5es de respostas nos quesitos de 1 a 5:
( ) Discordo totalmente
() Discordo
( ) Nem discordo nem concordo
() Concordo
Quesito I de todos inqueritos
As NICSPtem 0 conteudo voltado ao processo de harmonizat;ao contabil no contexto mundial.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que as NICSP tem 0 conteudo voltado ao processo de
harmonizat;ao contabil no contexto mundial.
Relat;aocom as percepr;5es da pesquisa: PI e P3.
Quesito 2 de todos inqueritos
As NICSPsao pet;as fundamentais para analisar 0 desempenho de uma entidade publica.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que as NICSP sac pec;as fundamentais para analisar 0
desempenho de uma entidade publica.
Relac;aocom as percepc;5esda pesquisa: PI e P3.
E muito importante a divulgac;:aodos demonstrativos contabeis nos moldes sugeridos na NICSP-I.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram ser importante a divulgac;:aodos demonstrativos contabeis nos
moldes sugeridos na NICSP-1.
Relar;:aocom as percepr;:oesda pesquisa: PI.
Quesito 4 de todos inoueritos
As NICSP, ao serem aplicadas, podem proporcionar informac;:aoacerca da posic;:aocontabil, do desempenho e das
alterac;:5esna posic;:aocontabil de uma entidade publica.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que ao aplicar as NICSP podem proporcionar informac;:aoacerca
da posic;:aocontabil, do desempenho e das alterac;:5esna posic;:aocontabil de uma entidade publica
Relar;:aocom as percepr;:oesda pesquisa: PI e P3.
Quesito 5 de todos ingueritos
A aplicac;:ao das NICSP proporciona parametros de comparabilidade. E importante a analise comparativa, do
desempenho financeiro e nao financeiro da entidade publica ao longo do tempo.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a aplicac;:ao das NICSP proporciona parametros de
comparabilidade.
Relar;:aocom as percepr;:oesda pesquisa: PI e P3.
Segunda Parte - Oficiais e Cadetes da FAD
Na segunda etapa da Parte II - Informac;:aosobre Harmonizac;:aoContilbil, os quesitos sac identicos para os
questionarios aplicados aos Cadetes e Oficiais da FAB.
Ainda, no que diz respeito a harmonizac;:aocontabil ...
Considerando a importancia, concorde ou discorde com as pr6ximas 12 afirmac;:5es.
Os seguintes t6picos deveriam ser abordados nas NICSP?
( ) Discordo totalmente
() Discordo
( ) Nem discordo nem concordo
() Concordo
Quesito 1 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Conceituac;:ao,objeto e campo de aplica<;:aoda contabilidade publica.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que conceitua<;:ao, objeto e campo de aplica<;:ao da
contabilidade publica possam ser t6picos a ser abordados nas NICSP.
Relac;:aocom as percepr;:oesda pesquisa: PI.
Quesito 2 dos inguerites dos Oficiais e des Cadetes da FAB
Situa<;:aoeconomica da entidade publica e possiveis alterac;:5es.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que situa~ao economica da entidade publica e possiveis
alteracoes possam ser t6picos a ser abordados nas NICSP.
Relal;aocom as percepl;oes da pesquisa: P3.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que patrimonio e sistemas contabeis possam ser t6picos a ser
abordados nas NICSP.
Ouesito 4 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Apresenta~ao de diversos indicadores, acompanhados de informa~ao qualitativa, referentes ao desempenho da
entidade publica.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a apresenta~ao de diversos indicadores, acompanhados de
informacao qualitativa, referentes ao desempenho da entidade publica possam ser inseridos nas NICSP.
Rela~aocom as percepl;oes da pesquisa: PI a P3.
Ouesito 5 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Planejamento e seus instrumentos sob 0 enfoque contabil.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que 0 planejamento e seus instrumentos sob 0 enfoque contabil
possam ser t6picos a ser abordados nas NICSP.
Relal;aocom as percepl;oes da pesquisa: PI e P3.
Quesito 6 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Transacoes no setor publico.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que as transa~6es no setor publico possam ser t6picos a ser
abordados nas NICSP.
Rela~aocom as percepl;oes da pesquisa: PI.
Quesito 7 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Registrocontabil.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que 0 registro contabil possa ser t6pico a ser abordado nas
NICSP.
Demonstra~oes contabeis.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que as demonstra~6es contabeis possam ser t6picos a ser
abordados nas NICSP.
Consolidac;ao das demonstrac;oes contabeis.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a consolidac;ao das demonstrac;oes contabeis possa ser
t6pico a ser abordado nas NICSP.
Relal;ao com as percepl;oes da pesquisa: PI.
Ouesito 10 dos inqueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Contrale interno.
Objetivo: Identificar se os respondentes considerarn que 0 contrale interno possa ser t6pico a ser abordado nas
NICSP.
Quesito 11 dos inqueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Depreciac;ao, arnortizac;ao e exaustao.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a depreciac;ao, arnortizac;ao e exaustao possam ser t6picos
a ser abordados nas NICSP.
Avaliac;ao e mensurac;ao de ativos e passivos em entidades publicas.
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a avaliac;ao e mensurac;ao de ativos e passivos em
entidades publicas possam ser t6picos a ser abordados nas NICSP.
Relal;ao com as percepl;oes da pesquisa: PI e P3.
Parte 11- Informa(:ao sobre Harmoniza(:ao Contabil
Segunda Parte - Oticiais e Cadetes-Alunos da FAP
Ainda, no que diz respeito a harmonizac;ao contabil ...
Concorde ou discorde, considerando a importancia dos seguintes t6picos que estao abordados nas NICSP:
( ) Discordo total mente
( ) Discordo
( ) Nem discordo nem concordo
() Concordo
Quesito 1 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Estabelecimento de model os das demonstral;oes financeiras de aplicac;ao na contabilidade publica.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am modelos de demonstrac;oes
financeiras de aplicac;ao na contabilidade publica.
Relal;ao com as percepl;oes da pesquisa: PI.
Quesito 2 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Diretrizes para a elaborayao da demonstrayao de f1uxode caixa.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabeleyam diretrizes para a elaborayao da
demonstrayao de f1uxode caixa.
Relal;ao com as percepl;oes da pesquisa: PI.
Quesito 3 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Definiyao de praticas contabilisticas, alterayoes nas estimativas contabilisticas e erros. Formas de evidenciayao das
mudanyas e mudanyas das estimativas contabeis, alt~mdos erros verificados.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSPestabeleyam definiyao de praticas contabilisticas,
alterayoes nas estimativas contabilisticas e erros, alem de formas de evidenciayao das mudanyas e mudanyas das
estimativas contabeis, ou mesmo dos erros verificados.
Recomendayao de como tratar as transayoes em moeda estrangeira nas demonstrayoes financeiras, assim como
converter as demonstrayoes financeiras em outra moeda.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP tenham recomendayao de como tratar as
transayoes em moeda estrangeira nas demonstrayoes financeiras, assim como converter as demonstrayoes
financeiras em outra moeda.
Recomendayao do tratamento contabil para os encargos decorrentes de emprestimos.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSPtenham recomendayao para 0 tratamento contabil
com os encargos decorrentes de emprestimos.
Ouesito 6 do inquerite des Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Estabelecimento de requisitos para a elaborayao e apresenta<;aodas demonstra<;oesfinanceiras consolidadas.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabeleyam requisitos para a elabora<;ao e
apresenta<;aodas demonstra<;5esfinanceiras consolidadas.
Rela<;aocom as percep<;oesda pesquisa: PI.
Quesito 7 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Diretrizes para a contabiliza<;aode ganhos decorrentes da propriedade de entidades associadas.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabele<;amdiretrizes para a contabilizai;ao de
ganhos decorrentes da propriedade de entidades associadas.
Rela<;aocom as percep<;6esda pesquisa: PI
Diretrizes para a contabilizacao de ganhos decorrentes da propriedade de negocios conjuntos (Joint ventureS).
Objetivo: Identiticar se os respondentes concordam que as NICSP estabelecam diretrizes para a contabilizacao de
ganhos decorrentes da propriedade de neg6cios conjuntos (Joint ventureS).
Relar;:aocom as percepr;:6esda pesquisa: PI.
Recomendacao do tratamento contabilistico com as receitas originarias.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabeler;:am recomendar;:ao do tratamento
contabilfstico com as receitas originarias.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelecam regras de divulgacao dos relatos
tinanceiros de governos com economias hiperinflacionarias.
Objetivo: Identiticar se os respondentes concordam que as NICSP estabeler;:amrecomendacao de como tratar os
custos e receitas associadas com contratos de construcao.
Quesito 12 do inguerito dos Oficiais e Cadetes-Alunosda FAP
Estabelecimento de requisitos para 0 tratamento contabilistico para estoques e inventarios.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;;am requisitos para 0 tratamento
contabilistico para estoques e invenb:irios.
Quesito 13 do inguerito dos Oficiais e Cadetes-A1unosda FAP
Diretrizes para a contabilizac;;aoe evidenciac;;aodas operacoes de arrendamento mercantil (leasinffJ financeiro e
operacional, tanto pela 6tica dos arrendadores, como dos arrendatarios.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;;amdiretrizes para a contabilizaC;;aoe
evidenciacao das operac;;oesde arrendamento mercantil (leasinffJ financeiro e operacional, tanto pela otica dos
arrendadores, como dos arrendatarios.
Relar;:aocom as percepr;:6esda pesquisa: PI
Quesito 14 do inguerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Recomendac;;aodo tratamento contabilfstico para eventos ocorridos ap6s a data do relato financeiro.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;;amdiretrizes para a contabilizacao e
evidenciac;;aodas operacoes de arrendamento mercantil (leasinffJ financeiro e operacional, tanto pela otica dos
arrendadores, como dos arrendatarios.
Diretrizes sobre a divulgac;ao e utilizac;ao de instrumentos financeiros, quanto aos efeitos financeiros e riscos
inerentes por esta divulgac;ao.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am diretrizes sobre a divulgac;ao e
utilizac;aode instrumentos financeiros, quanto aos efeitos financeiros e riscos inerentes por esta divulgac;ao.
Relac;:aocom as percep<;6esda pesquisa: PI.
Ouesito 16 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Estabelecimento de requisitos contabilisticos para a evidenciac;ao de investimentos em propriedades.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am requisitos contabilisticos para a
evidenciac;ao de investimentos em propriedades.
Rela<;aocom as percep<;6esda pesquisa: PI.
Parametros para a contabilizac;ao de propriedades, instalac;6es e equipamentos (imobilizado).
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;:amparametros para a contabilizac;ao de
propriedades, instalac;:oese equipamentos (imobilizado).
Relac;:aocom as percepc;:6esda pesquisa: PI.
Recomendac;aodos principios para a divulgac;aode informac;oes por segmentos de operac;oese neg6cios.
Objetivo: Identiticar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am recomendac;ao dos principios para a
divulgac;:aode informac;:oespor segmentos de operac;oese neg6cios.
Relac;aocom as percepc;6esda pesquisa: PI.
Diretrizes sobre 0 reconhecimento, mensurac;ao e divulgalfao de provisoes, passivos e ativos contingentes.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am diretrizes sobre 0 reconhecimento,
mensurac;ao e divulgac;aode provisoes, passivos e ativos contingentes.
Relac;aocom as percepc;6esda pesquisa: PI.
Quesito 20 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-A1unosda FAP
Estabelecimento das regras de exigencias de evidenciac;ao de partes relacionadas quando hi! controle, alem de
divulgac;aode informac;oes sobre transac;oes entre a entidade e suas partes relacionadas.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am regras de exigencias de evidenciac;ao
de partes relacionadas quando hi! controle, alem de divulgac;:aode informac;oes sobre transac;oes entre a entidade e
Recomendac;ao dos procedimentos para determinar se um ativo nao destinado a comercializac;ao esta depreciado,
como tambem de assegurar que as perdas por deterioraC;ao serao reconhecidas.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am recomendac;ao dos procedimentos
para determinar se um ativo nao destinado a comercializac;ao deva ser depreciado, como tambem de assegurar que
as perdas por deteriorac;ao serao reconhecidas.
Estabelecimento dos requisitos para a evidenciac;ao de demonstrac;6es consolidadas do setor governo geral.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am requisitos para a evidenciac;ao de
demonstrac;6es consolidadas do setor governo geral.
Relac;ao com as percepc;6es da pesquisa: PI.
Diretrizes para a evidenciac;ao de receitas derivadas, tais como tributos, contribuic;6es e, tambem, de transferencias.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am diretrizes para a eVidenciac;ao de
receitas derivadas, tais como tributos, contribuic;6es e, tambem, de transferencias.
Relac;ao com as percepc;5es da pesquisa: PI.
Recomendac;ao de como tratar um comparativo entre os montantes previstos no orc;amento e os reais valores
obtidos com a execuc;ao orC;amentaria, que devem compor os relatos financeiros de entidades designadas a publicar
os seus orc;amentos aprovados. Recomenda, tambem, a evidenciac;ao de exposic;ao de motivos das diferenc;as
relevantes entre 0 orc;amento e os montantes efetivos.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am recomendac;ao de como tratar um
comparativo entre os montantes previstos no orc;amento e os reais val ores obtidos com a execuc;ao orc;amentaria,
Como, tambem, recomende a evidenciac;ao de exposic;ao de motivos das diferenc;as relevantes entre 0 orc;amento e
os montantes efetivos.
Quesito 25 do inguerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Parametres para a contabilizac;ao e divulgac;ao dos beneficios concedidos aos empregados.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am parametros para a contabilizac;ao e
divulgac;ao dos beneficios concedidos aos empregados.
Relac;ao com as percepc;5es da pesquisa: PI.
Estabelecimento de regras que a entidade deve aplicar para determinar se um ativo gerador de caixa esta
reconhecido pelo valor recuperavel. Estabelece, tambem, quando a entidade deve reverter as perdas para reduC;ao
ao valor recuperavel, alem de regular as divulgac;6es necessarias.
Objetivo: Identificar se os respondentes concordam que as NICSP estabelec;am regras que a entidade deva aplicar
para determinar se um ativo gerador de caixa esta reconhecido pelo valor recuperavel. Estabelec;am, tambem,
quando a entidade deve reverter as perdas para reduc;ao ao valor recuperavel, alem de regular as divulgac;oes
necessarias.
Parte III - Informa~ao sobre 0processo de harmoniza~ao contabil no Brasil
Na Parte III - Informac;ao sobre 0 processo de harmonizac;ao contabil no Brasil, os quesitos sac identicos para os
questionarios aplicados aos Oficiais e aos Cadetes da FAB.
Vai encontrar a seguir um conjunto de questionamentos que tratam da evoluc;aodo processo de harmonizac;ao
contabil no Brasil.
Pede-seque leia atentamente cada quesito e responda, assinalando a opc;aoque melhor traduz 0 seu conhecimento
do processo de harmonizac;aocontabil brasileiro. Assegure-sede que respondeu a todas as questoes, devendo optar
apenas por UMA das respostas apresentadas.
Em termos GERAIS,no que diz respeito ao processo de harmonizac;aocontabil no Brasil...
()Sim
( ) Talvez
Quesito 1 dos inqueritos dos Oflciais e dos Cadetes da FAB
Em 2008, 0 CFC aprovou a edic;aode 10 (dez) NBC T 16, normas que versam sobre a contabilizac;aonas entidades
governamentais. Estas normas passam a ser obrigat6rias a partir de 2010. Torna-se valido afirmar que a
regulamentac;aode normas espedficas para 0 setor publico e um balizador da busca da harmonizac;aocontabil?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram valido afirmar que a regulamentac;ao de normas espedficas
para 0 setor publico e um balizador da busca da harmonizac;aocontabil.
Relac;aocom as aflrmac;oesda pesquisa: PI.
Ouesito 2 dos ingueritos dos Oticiais e dos Cadetes da FAB
Vale afirmar que a edic;ao de 10 (dez) NBC T 16 e, dentre outros fins, uma convergencia com os ditames das
Normas Internacionais de Contabilidade para 0 Setor Publico - NICSP, do Conselho de Normas Internacionais de
Contabilidade para 0 Setor Publico (International Public Sector Accounting Standards Board - IPSASB)?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram valido atirmar que a edic;aode 10 NBC T 16 e, dentre outros
fins, uma convergencia com os ditames das NICSP.
Relac;:aocom as aflrmac;:oesda pesquisa: PI.
Ouesito 3 dos ingueritos dos OfIciais e dos Cadetes da FAB
o Brasil, representado pelo CFC e IBRACONna IFAC, alem da STN, e demais entidades tecnicas, tem buscado
acompanhar a realidade de outros paises em termos de normatizac;ao na contabilidade publica?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que 0 Brasil tem buscado acompanhar a realidade de outros
paises em termos de normatizac;aona contabilidade publica.
Relac;:aocom as afirmac;:6esda pesquisa: PI
Considera dificil a implemental;ao das NBC T 16 nas entidades publicas brasileiras?
Objetivo: Identificar 0 grau de dificuldade para a implementac;ao das NBC T 16 nas entidades publicas brasileiras.
Relac;ao com as percepc;6es: P2.
Os orgaos envolvidos com a harmonizac;ao contabil no Brasil tem dado enfase na divulgal;ao das alteral;6es que por
ventura estao sendo conduzidas nos ultimos dois anos?
Objetivo: Identificar se os orgaos envolvidos com a harmonizal;ao contabil no Brasil tem dado enfase na divulgal;ao
das alteral;6es conduzidas nos ultimos dois anos.
Quesito 6 dos inqueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
o CRC, 0 IBRACON, a STN, e demais entidades tecnicas, alem do seu orgao estao pracurando deixar os
prafissionais de contabilidade preparados para absorl;ao deste pracesso?
Objetivo: Identificar se 0 CRC, 0 IBRACON, a STN, e demais entidades tecnicas, alem do seu orgao estao
pracurando deixar os profissionais de contabilidade preparados para absorc;ao deste pracesso.
Relac;ao com as percepc;6es: P2.
Quesito 7 dos inqueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Desde 1986, 0 Governo Federal trabalha com um plano de contas unico. Inumeras modifical;6es ocorreram nos
anos que passaram. Neste ano, a STN pretende implantar 0 Plano de Contas aplicado ao Setor Publico para
utilizac;ao obrigatoria em 2011. Considera que esta mudanc;a de plano de contas representa um passo importante
para 0 pracesso de harmonizal;ao contabil do Brasil?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que esta mudanl;a de plano de contas representou um passe
importante para 0 processo de harmonizal;ao contabil do Brasil.
Relal;ao com as percepl;6es: P2.
Ouesito 8 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Pode-se afirmar que a edil;ao da NBC T 16.6 - Demonstral;6es Contabeis visa facilitar a padranizal;ao das
demonstrac;6es contabeis, ou ate mesmo mais efetividade no contrale das receitas e despesas publicas?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a edic;ao da NBC T 16.6 visa facilitar a padranizal;ao das
demonstral;6es contabeis, ou ate mesmo mais efetividade no contrale das receitas e despesas publicas.
Quesito 9 dos inqueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Considera ser dificil, principalmente, a implementac;ao das NBC T 16.6 - Demonstrac;6es Contabeis nas entidades
publicas brasileiras?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram ser dificil, principal mente, a implemental;ao das NBC T 16.6
nas entidades publicas brasileiras.
Relac;:aocom as percepc;6es: P2.
Com a harmonizac;aoco~tabil tenciona-se obter padroes de comparabilidade entre orgaos govemamentais nacionais
e ate mesmo com instituic;oespublicas intemacionais. Em sua opiniao, este objetivo sera alcanc;ado?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que com a harmonizac;ao contabil obter-se-a padroes de
comparabilidade entre orgaos govemamentais nacionais e ate mesmo com instituic;oespublicas intemacionais.
Quesito 11 dos inqueritos dos ~ficiais e dos Cadetes da FAB
Com a edic;aodas NBC T 16, especialmente a NBC T 16.10 - Avaliac;aoe Mensurac;aode Ativos e Passivos em
Entidades do Setor Publico, pode-se considerar que havera uma analise melhor do valor patrimonial, da situac;ao
financeira e dos resultados dos entes publicos no Brasil?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que com a edic;ao das NBC T 16, especialmente a NBC T
16.10, pode-se considerar que havera uma analise melhor do valor patrimonial, da situac;ao financeira e dos
resultados dos entes publicos no Brasil.
Relac;aocom as percepc;oes:P3.
Quesito 12 dos ingueritos dos Oficiais e dos Cadetes da FAB
Considera que a busca da harmonizac;aocontabil podera tomar a contabilidade como um instrumento de contrale
social e de prestac;aode contas a sociedade?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a busca da harmonizac;ao contabir podera tomar a
contabilidade como um instrumento de contrale social e de prestac;aode contas a sociedade.
Relac;aocom as percepc;oes:PI e P3.
Parte 1//-Informa~ao sobre 0processo de harmoniza9ao confabil em Portugal
Vai encontrar a seguir um conjunto de questionamentos que tratam da evoluc;aodo pracesso de harmonizac;ao
contabil em Portugal que foram lanc;adosno inquerito dos Oficiais e cadetes-Alunosda FAP.
Pede-seque leia atentamente cada quesito e responda, assinalando a opc;aoque melhor traduz 0 seu conhecimento
do processo de harmonizac;ao contabil portugues. Assegure-se de que respondeu a todas as questoes, devendo
optar apenas por UMAdas respostas apresentadas.
() Sim
( ) Talvez
Ouesito 1 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Em 2008, 0 IPSASB ernitiu duas novas norrnas, a IPSAS 25 - Employee Benefits, que passa a vigorar em lOde
Janeiro de 2011, e a IPSAS 26 - Impairment of Cash-Generatinc Assets, que ja vigora desde lOde Abril de 2009.
Torna-se valido afirrnar que a regularnentac;ao de norrnas especificas para 0 setor publico e urn balizador da busca
da harrnonizac;aocontabil?
Objetivo: Identificar se e valido afirrnar que a regularnenta<;aode rnais norrnas especfficas para 0 setor publico e urn
balizador da busca da harrnonizac;aocontabil.
Rela<;aocom as percepc;6esda pesquisa: PI.
Ouesito 2 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Portugal, representado pela OROC na IFAC, alern da CTOC e a CNCAP, e dernais entidades tecnicas, tern buscado
acornpanhar a realidade de outros paises em terrnos de norrnatizac;aona contabilidade publica?
Objetivo: Identificar se Portugal, por rneio dos organisrnos tecnicos, tern buscado acornpanhar a realidade de outros
parses em termos de normatizac;ao na contabilidade publica.
Relac;aocom as percepc;6esda pesquisa: PI.
Ouesito 3 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Considera diffcil a implementac;ao das NICSP nas entidades publicas portuguesas?
Objetivo: Identiffcar se os respondentes consideram diffcil a implementac;ao das NICSP nas entidades publicas
portuguesas.
Relar,:aocom as percepc;6esda pesquisa: P2.
Ouesito 4 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Os 6rgaos envolvidos com a harmonizac;ao contabil em Portugal tem dado enfase na divulgac;aodas alterac;6esque
por ventura estao sendo conduzidas nos ultimos dois anos?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que os 6rgaos envolvidos com a harmonizac;ao contabil em
Portugal tem dado enfase na divulgac;ao das alterac;6es que por ventura estao sendo conduzidas nos ultimos dois
anos.
Ouesito 5 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
A CTOC, a OROC, a CNCAP e demais entidades tecnicas estao procurando deixar os profissionais de contabilidade
preparados para absorc;aodo processo de harmoniza<;aocontabil?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a CTOC, a OROC, a CNCAP e demais entidades tecnicas
estao procurando deixar os profissionais de contabilidade preparados para absorc;ao do processo de harmonizac;ao
contabil.
Ouesito 6 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Desde 1997, a administrac;ao publica portuguesa trabalha com um plano de contas especifico, 0 Plano Oficial de
Contabilidade Publica - POCP. Entre 1999 e 2002, algumas modificac;6es ocorreram e que terminaram com a
criac;ao de pianos de contas setorizados. Considera que a setorizac;ao de plano de contas representou um passe
irnportante para 0 processo de harmonizac;ao contabil em Portugal?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a setorizayao de plano de contas representou um passo
importante para 0 processo de harmonizayao contabil em Portugal.
Rela~aocom as percepyoes da pesquisa: P2.
Quesito 7 do inguerito dos Oficiais e Cadetes-A1unosda FAP
Com a harmonizayao contabil tenciona-se obter padr6es de comparabilidade entre argaos governamentais nacionais
e ate mesmo com instituiyoes publicas internacionais. Em sua opiniao, este objetivo sera alcanyado?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que com a harmonizayao contabil obter-se-a padroes de
comparabilidade entre argaos governamentais nacionais e ate mesmo com instituiyoes publicas internacionais.
Rela~aocom as percepc;oesda pesquisa: P3.
Quesito 8 do inquerito dos Oficiais e Cadetes-Alunos da FAP
Considera que a busca da harmonizac;ao contabil podera tornar a contabilidade como um instrumento de controle
social e de prestayao de contas a sociedade?
Objetivo: Identificar se os respondentes consideram que a busca da harmonizayao contabil podera tornar a
contabilidade como um instrumento de contrale social e de prestayao de contas a sociedade.
Relar;:aocom as percepr;:oesda pesquisa: PI e P3.
Parte IV - Considera~6esfinals
A Parte IV - Considerayoes Finais foi identica em todos os inqueritos.
o presente questionario termina aqui. Se agradece a valiosa colaborayao!
Como foi comentado no inicio do questionario, caso exista interesse em relatar questoes adicionais, 0 interessado
deve dirigir-se aos autores pelo e-mail jorgembmb@hotmail.com.
1. Havendo interesse de expressar alguma opiniao, crftica ou sugestao para este estudo, podera fazer uso do
espayOa seguir reservado. (maximo de 2000 caracteres)
Na situayao em que se tenha a intenyao de conhecer os resultados da pesquisa, sera necessario 0 preenchimento
da name e de um das meios de cantata.
Dados de cantata (preenchimento facultativa)
Nome
Objetivo: Receber crfticas e sugestoes aos inqueritos aplicados, assim como poder retornar os resultados da
pesquisa aos interessados.
